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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

'SUMÁRIO 

1 - ATA DA 7811 SESSÃO DELIBERATIVA acompanhamento de procedimento licitatório 
ORDINÁRIA, EM 17 DE JUNHO DE 1999 para a concessão de áreas voltadas para a ex-

1,1 - ABERTURA ploração, desenvolvimento e produção de petró-
1,2 - EXPEDIENTE leo e gás natural. (TC - 005.109/99 - O), À Co-
1.2.1 - Pareceres missão de Fiscalização e Controle e, em cópia, à 
Nº 391, de 1999, da Comissão de Assuntos Comissão de Serviços dQ Infra - Estrutura (Di-

Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 1M, versos n!l38, de 1999) ... " .. "" .. "."".""""" .. " .. " .. 15527 
de 1999, de autoria do Senador Lúcio Alcân'tara, Recebimento do Relatório da Comissão 
que dispõe sobre a jornada de trabalho dos en- Parlamentar Conjunta do Mercosul referente ao 
fermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem"" 15523 Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 1999 

Nº 392, de 1999, da Comissão de Relações (n 2
, 713/98, na Câmara dos Deputados), que 

Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de aprova o texto do Acordo de Cooperação Técni-
Decreto Legislativo nº 9, de 1999 (nº 713/98, na ca, celebrado entre o Governo da' República 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Federativa do Brasil e o Govemo da República Ar-
Acordo de Cooperação Técnica entre o Gover- gentina, em Bu'enos Aires, em 9 de abril de 1996, " 

• 

15527 
no da República Federativa do Brasil e o Govemo Recebimento do Relatório da Comissão 
da República Argentina, em Buenos Aires, em 9 Parlamentar Conjunta do Mercosul referente ao 
de abril de 1996."""." .. "".".""".""." .. """ .. """." 15525 Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 1999 

1.2.2 - Leitura de requerimento (nº 717/98, na Câmara dos Deputados), que 
Nº 335, de 1999, de autoria do Senador aprova o texto do Acordo para o Funcionamento 

Romero Jucá, solicitando a dispensa do reexame do Centro Único de Fronteira São Borja - Santo 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 34, de 1993, . Tomé, celebrado entre o Governo da República 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- Federativa do Brasil e o Governo da República 
nia, aprovado por intermédio do Requerimento Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de 
n2 1,304, de 1995, tendo em vista haver o reexa- 1997, ........ ".".".""" ... ""."""""." ...... """" .... " .... .. 
me pela Comissão de Relaçõe~ Exteriores e De- Recebimento do Relatório da Comissão 

15527 

fesa Nacional atendido à finalidadeobjetivada no Parlamentar Conjunta do Mercosul. .referente ao 
referido requerimento e pelas razões expostas no, . , ' .. Projeto de Decreto Legislativo n~ .1.7:, de 1999 
pronunciamento que fez nesta data (cópia do' "'(n2 759/99, na Câmara dos Deputados), que 
Diário do Senado Federal anexa). Será incluído aprova o texto do Acordo de Integração Cultural, 
em Ordem do Dia oportunamenté.\ . .'" ...... " ..... "". 15526, 'celebrado entre o Governo da' República Federa-

1.2.3 - Comunicações da Presidência .• ti,v,a 'do Brasil e o Governo da República' Argenti-
Recebimento do.OfíCio.n; 2.076/99, na ori- , ~!'l" em Brasília; em 1 O de novembro de 1997, ..... 15527 

gem, de 10 do corrente, do Bql1cQ Central.do. .Recebimento do Relatório da Comiss~9. 
Brasil encaminhando cópia da relação das opera- Parlamentar Conjunta do Merc.osul. r~,fer.ente ao 
ções de dívidas Fundadas e de ARO autorizadas Projeto de Decreto Legi.slativon~ 2.1, de. 1999 
no período de agosto de 1998 a março de.1999.. _ (n~ 762/99, .na Câmara dos Deputados), que 
(Anexado ao Diversos nº 28, de 1999). À Comis- '. ; . .i' ·;.;aprova o texto do Convênio de. Cooperação 
são de Assuntos Econômicos .... : .. ; ........ " ..... ,........ 15527'" -Educativa, celel;>ré\do entre o Governo da Repú~ 

Recebimento do~Aviso nº 545, de 1'999,:'de· blica Federatb/a do. Brasil. e o Governo da Re-
10 do 60rrente, do I?fesidenté' 'ao Triburlar"de pública Argentina, em Brasília, em 1 O de novem-
Contas da União, encáminha·n·d~,cÓpia. dà"ô~~i- bro de' 1997,:,:: ..... : .... : ..... :.:.:,,: .... : .... :.:·.:·.::~.:.,:.·: .... " 15527 

são nº 35J., de 1999i.'bem cdmo .. dos respéctivos Recebimento do Rélatório da Comissão 
Relatório e Voto que a fundamentam, sdtire ';. I .• ' 'Parlamentar' 'Conjunta dó M'ercosi:JYreferenfe,'aO 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 1999 República Federativa do Brasil a contratéi\opera-
(n2 774/99, na Câmara dos Deputados), que ção de crédito externo no valor de até dezesseis 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de Vis- milhões e quinhentos mil marcos alemães, junto 
tos, celebrado entre o Governo da República Fe-· .ao Kreditanstalt Für Wiederaufbau - KFW, desti-
derativa do Brasil e o Govemo da República Ar-' nada ao financiamento parcial do Projeto de Sa-
gentina, em São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 neamento Básico do Piauí. Será apreciado após 
de dezembro de 1997 ............................................ 15527 aOrdemdoDia ..................................................... 15538 

Inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de 1.~ .• 6 -:::Lei~ura de projetos 
Decreto Legislativo nº 9, de 1999, cujo parecer foi Projeto de Decreto Legislativo n2 129, de 
lido anteriormente, após o interstício regimental... 15527 1999, de autoria do Senador Hugo Napoleão e 

Remessa à Comissão de Relações Exterio- outros Srs. Senadores, que escolhe O Senhor 
res e Defesa Nacional, dos Projetos de Decreto Guilherme Gracindo Soares Palmeira para o car-
Legislativo nºs 14, 17, 21e 36, de 1999, onde te- go de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
rão o prazo de cinco dias úteis para recebimento nos termos do art. 73, § 22 , inciso li, da Consti-
de emendas, findo o qual a referidd Comissão tuição Federal. À Comissão de Assuntos Eco-
terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual pe-r:1ômicos ................. :............................................... 15538 
ríodo, para opinar sobre as proposições............... 15527 Projeto de Lei do Senado nº 428, de 1999, 

Recebimento do Ofício nº S/23, de 1999 de autoria do Senador José Fogaça, que dispõe 
(nº 2.137/99, na origem), de 15 do corrente, do sobre as sociedades. cooperativas. À Comissão 
Banco Central do Brasii', encaminhando parecer . de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
daquele Órgão relativo ao pedido do Governo do terminativa. .......................................... .................. 15540 
Estado do Rio de Janeiro para emitir Letras Fi- 1.2.7 - Ofícios 
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- LFTRJ, no valor de novecentos e cinqüenta e seis 
milhões, seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e 
trinta e quatro reais e oitenta e dois centavos, cujos 
recursos serão destinados ao refinanciamento da 
dívida mobiliária vencível no segundo semestre de 
1999. À Comissão de Assuntos Econômicos ....... 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADORA EMILlA FERNANDES - Falta 

de quorum para a realização, hoje, de reunião 
ordinária da Comissão de Serviços de Inf.ra-
Estrutura.. . ......................................... ~ ............ , .,',; ... 

SENADOR ÁLVARO DIAS - Controle dos 
gastos públicos para conter o desequilíbrio das 
contas públicas ..................................................... . 

SENADORA MARINA SILVA - Realização, 
neste momento, de audiência pública conjunta da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da 
ComiSsão de Direitos Humanos da Câmara dos De­
putados para argüição do Diretor da Polícia Federal. 

SENADOR MOREIRA MENDES - Signifi­
cado de Nelson Mandela na transição do regime 
de segregação racial para a democracia na África 
do Sul. Posse do novo Presidente da África do 
Sul, Thabo Mbeki, ocorrida ontem ....................... . 

SENADOR CASILDO MALDANER - Escla­
rec(mento sobre o papel do PMDB na base de 
sustentação do governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Escolha do novo Diretor-Ge-
rai da Polícia Federal.. .......................................... . 

1.2.5 - Leitura de requerimento 
Nº 336, de 1999, de urgência para o Proje­

to de Resolução nº 101, de 1998, que autoriza a 

15527 

15528 

15528 

15531 

15532 

15534 

Nº 986/99, de 17 dO corrente, do Vice-Líder 
do PSDB na Câmara dos Deputados, de substi­
tuição de membros na Comissão Mista de Pia-
nos, Orçamentos Públicos Fiscalização .............. .. 

N2 30/99, de 26 de maio último, do Presi­
dente da Comissão de Assuntos Sociais, comuni­
cando a aprovação na íntegra do Projeto de Lei 
do Senado nº l61, de 1999, de autoria do Sena­
dor Lúcio Alctlntara, que dispõe sobre a jornada 
de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares 
de enfermagem .................................................... .. 

N2 49/99, de 16 do' corrente, do Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, comunicando 
a aprovação na íntegra do Projeto de Lei do Se­
nado nº 161, de 1999, de autoria do Senador Lú­
cio Alcântara, que dispõe sobre a jomada de tra­
balho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem. Assim, de acordo com os arts. 133, 
§ 62, 317 e 318, do Regimento Interno do Sena­
do, não se faz necessária a elaboração do texto 
final por esta comissão ......................................... . 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
Abertura de praz.o dei cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n2 161, de 1999, cujo parecer foi lido 
anteriormente, seja apreciado pelo Plenário ....... 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 .. 
Projeto .de Decreto Legislativq nº 25, d~~ 

1999 (nº 764/99, na Câl)1ara dos, peputados)! 
que aprova o texto do Acordo de CÇ>operação eQ~ . .' 
tre os Governos Integrantes da Comunidade dqs 2. 

15569 

15569 

15569 

15569 
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Países de Língua Portuguesa (CPLP) para a Re­
dução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido 
e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de En­
torpecentes e Substâncias Psicotrópicas, assina­
doiem Salvador, em 18 de julho de 1997. Apró-
vac;lo. À Comissão Diretora para redação final..... 15569 

Item 2 
Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 

1999 (nº 770/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos entre os seus Respectivos Territórios e 
Além,' celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
da África do Sul, em Pretória, em 26 de novem­
bro de 1996. Aprovado. À Comissão Diretora 
para redação final. ............. ... ........... ... ................... 15570 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a ór-
de." do Dia 

Redações finais dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 25 e 30, de 1999. (Pareceres 
nºs' 393 e 394, de 1999 - CDIR). Aprovadas, 
nos'termos dos Requerimentos n!ls 337 e 338, de 
1999, respectivamente. À promulgação. ............... 15570 

Requerimento n2 336, de 1999, lido no Ex-
. pediente da presente sessão. Aprovado, após 
usar da palavra o Senador Edison Lobão. ............ 15572 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR BELLO PARGA - Continuidade 

dos trabalhos da CPI do Sistema Financeiro, ape-
sar da decisão do. Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Sr. Sepúlveda Pertence, concedendo li-
minar ao Sr. Francisco Lopes. .............................. 15572 

SENADOR JADER BARBALHO - Solicita­
ção ;à CPI do Judiciário de tratamento .• igualitário 
na investigação dos parlamentares pertencentes 
a todas siglas partidárias, tendo em vista a con­
centração das denúncias que ~nvolvem o nome 
do Senador Luiz Estevão. ................................... ..15573 

: SENADOR ARTUR DA .TÁVOLA - Ques­
tionamento sobre o instituto regimental da comu-
nicação inadiável. ..................................... .... ......... 15575 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Res-
postas ao Senador Artur da Távola....................... 15575 

SENADOR GILVAM BORGES '- Conside­
rações sobre o debate da extinção da justiça tra­
balhista. Enaltecimento do exemplar funciona-
mento do Judiciário do Amapá~ ............................. 15575 

i 

i SENADOR NtAGUITO VILELA - Discor­
dância com a elevação da carga tributária sobre 
a sociedade brasileira, destacando a CPMF. ....... 15580 

SENADOR GERALDO CÂNDIDO - Gestões 
da bandada do Rio'de Jáneirono Congresso Na­
cional nó sentido de: prorrogar os contràtos' dos 
servidores não efetivos da Fundação Nacional de ' 
Saúde,2.responsáliéis:pelo combate à dengue no 

Estado. Falácia do discurso do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso para a geração de em­
pregos, tendo em vista a aprovação de projeto de 
lei complementar que autoriza a demissão de 
servidores públicos estáveis ................................ :. 15581 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - .Abor­
dagem sobre a questão da intervenção militar na 
Amazônia. Reflexões sobre o projeto de lei da 
Deputada Teima de Souza, sob a relatoria de 
S. Ex~ na Comissão de Educação, que institui a 
Semana Nacional de Combate e Prevenção do 
'Câncer de Próstata.................. .............................. . 15584 

SENADORA MARLUCE PINTO - Manifes­
tação contrária à redução da representação políti­
ca na Câmara dos Deputados, assembléias legis­
lativas e câmaras municipais, proposta pelo Se-
nado'r Álvaro Dias. ................................ .......... ...... . 15587 

SENADORA LUZIA TOLEDO - Homena­
gem ao Ministro de Estado da Defe~a, Elcio Alva­
res, filho ilustre e ex - Senador do Estado do Es-
pírito Santo ................................................ ·............. 15591 

SENADORA MARINA SILVA, como Líder­
Considerações sobre o depoimento do Sr. João 
Batista Campelo na reunião conjunta da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e a Co­
missão de Direitos Humanos da Câmara dos De-
putados, nesta manhã ... ,....................................... 15592 

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA CAM­
POS, como Líder - Solidariedade ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso no episódio da no-
meação do Diretor-Geral da Polícia FederaL........ 15596 

1.3.3 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR ERNANDES AMORIM - De­
núncias de fatos relativos à gestão da Compa­
nhia de Eletricidade Brasileira - ELETROBRÁS, 
referentes a irregularidades na exigência de licita­
ção para- a concessão ou permissão de presta-
ção indireta de serviços. ...... .................................. 15597 

SENADOR ROMEU TUMA - Homenagem 
ao Sr. Leon Feffer e família, pelo grande sucesso 
'no empreendimento da Companhia Suzano de 
Papel e Celulose. ........... .......... .............. .... ........ .... 15600 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Solicita-' 
ção de resposta a requerimento de informações 
encaminhado ao Ministro de Minas e Energia, 
para o det~lhamento dos critérios adotados no 
reajuste de preços dos' derivados de petróleo e 
das tarifas de energia elétrica. .. .... ................ ........ 15601 

SENADOR ROBERTO FREIRE - Repúdio 
ao teor da entrevista do Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira, concedida ao Jornal da Ciên­
cia, da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, afirmando a inutilidade de investir em 
pesquisa no Nordeste. ... .... .................... .... .... .... .... 15602 
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\ SENADOR MAURO MIRANDA - Consi- Nº 1.719, de 1999, referente à servidora 
aeraçõ:es sobre o Programa de Revitalização Carolina Maria Ribeiro Souza................................ 15613 
~e Cooperativas de Produção Agropecuária - NI! 1.490, de 1999 (Retificação) ................... 15613 
IRECOOP, que autoriza a criação do Serviço Na- 4 _ ATO DO PRESIDENTE DO CONSE-
dional de Aprendizagem do Cooperativismo......... 15604 LHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

1:3.4 - Comunicação da Presidência Nº 2, de 1999 ............................................... 15614 
Lf;lmbrando ao Plenário a realização de 5 _ ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 

sessão • deliberativa ordinária na próxima terça- DO PRODASEN 
f~ira, dia 22, às 14 horas e 30 minutos, com Or- Nºs 46 a 54, de 1999. .................................. 15615 
dem do Dia anteriormente designada. .................. 15605 6 _ CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

1.4 - ENCERRAMENTO PARLAMENTAR 
27"" ATA DE COMISSÃO 7 _ COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
Atki da 11 D Reunião da Mesa do Senado PERMANENTES 

F~deral,realizada em 9 de junho de 1999............ 15608 8 _ COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
3.,.. ATOS DO DIRETOR-GERAL JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
NQ 1.715 a 1.718, de 1999........................... 15609 BRASILEIRA) 
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Ata "da '78ª 'Sessão Deliberativa Ordinária , -. . 

'., em 17 de· junho de 1999 
,. ' 

1 ª Sessão Legi$lativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

. Presidência dos"Srs.: Gera/do Meto, Casildo Ma/daner, 
a srª Mar/uce tPinfo, o Si-: Sebastião Rocha e'a srª Luzia To/edo . . .... , .. , .. " . '. . , 

ÀS 10 HORAS, ÀCHAM~SE PRESENtES· OS 
SRS. SENADORES: . J 

, EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N2 391, DE 1999 
Ademir Andrade - Alvaro Dias -'- Amir Lando 

- Antero Paes de Barros - Àrlindo Porto '.::... 'Artur 
da Tavola - Bello Parga - Bernardo Cabral - Blai­
ro Maggi - Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Casil­
do Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy -
Em ília Fernandes -. Ernandes Amorim - Fernan­
do Bezerra - Francelino. Pereiréi:": FreitasiNeto.-: 
Geraldo Althoff -Geraldo Cândido- Geraldó Mel~,! ' 
- Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges·..,2 Helo'ísa~He- : 
lena - Hugo Napoleão - Iris Rezende:": Ja"der Bar: 
balho - Jefferson Peres - João Àlberto' Souza -: 

'Da Comissão de Assuntos Sociais, 
. sobre o Projeto de Lei do Senado n2 161, 
de 1999, de autoria do Senador Lúcio AI­

'cântara,que dispõe sobre a jornada de 
trabalho dos enfermeiros, técnicos e au­
xiliares de enfermagem. 

Relator: Senador Luiz Estevão 

I - Relatório 

Jorge Bornhausen - José Agripino -·José Alencar. 
- José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jôrg~ 
- José Roberto 'Arruda ..:. Juvêncio da. Fonseca - . 
Lauro Campos - Leomar' duintaniltiá ',- Lúdio 'I 
Coelho - Luiz Estevão":' Luiz Otavio -LuiZ pon- r 
tes - Luzia Toledo - Maguito Vilela - Marfa do. 
Carmo Alves - Marina Silva - Marluce ~Pinto, -
Mauro Miranda - Moreira Mendes - M'ozárildo'Cavalc ' 
canti - Ney Sua'ssuna - Osmar Dias :",.. pa'ulo .-lar-' 

. tUng ...; Paulo Souto'-'Pedro:'Simón .:-Hamez, 
Tebet - Roberto Freire - Roberto 8eQ LJ ião.-' 
Roberto Saturnino ~ Romero Jucá - -Romeu, 
Tuma - Sebastião Rocha - S.~rgio Machâçlo. ,:.:: ' 
Silva Júnior - Teotônio Vilela Filho ~ Tiao. Vi'~Hl~ -
Wellington Roberto. ,', " " , ' 

.. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) "':'A listá. 
de presença acusa o comparecim~ntQ', de, 71 Srs.· 
Senadores. Havendo número r~gime~t~I,. declaro 
aberta a sessão. , . _ _,~. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Ca­
sildo Maldaner, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

O Projeto de Lei do Senado Federal nº 161 de 
- 1999, de autoria do ilustre Senador Lúcio Alcântara, 
'modifica o are 2º da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 
1986, "acrescentando-lhe o § 2º e renumerando o 
atual parágrafo único para § 1 º. 

A proposição fixa que a duração normal da jor­
nada de trabalho dos enfermeiros, técnicos, auxilia­

., 'res'de enfermagem e porteira não excederá a seis 
hóras' diár.ias e a trinta horas semanais . . ' 

No 'prazo regimental não foi oferecida emenda 
à presente matéria, tendo o Senador Osmar Dias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, desig­
nando-me relator do projeto. 

11- Mérito 

A Constituição das Leis do trabalho - CLT, em 
seu art. 58, estabelece que a duração normal do tra­
balho deve ser de oito (8) horas diárias. Entretanto, 

, esse mesmo dispositivo prevê a admissibilidade de 
jornadas de trabalho mais reduzidas, em razão de 
existirem algumas atividades que, por suas peculiari­
dades, não poderiam ser enquadradas dentro da du­
ração normal de oito horas diárias. 

Médicos e dentistas (quatro horas), jornalistas 
e músicos (cinco horas), bancários e telefonistas 
(seis horas), são alguns dos profissionais que já têm 
jornada de trabalho reduzida. Uma vez que os enfer-
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meiros, auxiliares, técnicos de enfermagem e por­
teiras estão sujeitos a condições de trabalho simila­
res às dos médicos, entendemos ser também ne­
cessário dispensar àqueles profissionais, tratamen­
to semelhante no que concerne à duração de 'jorna­
da de trabalho. 

Portanto, julgo constitucional e oportuno, o as­
sunto que ora relato, que vem fazer justiça a uma 
categoria profissional cuja dedicação ao próximo é 
colocada a prova a todo momento. 

111- Voto 

Pelos motivos expostos voto pela aprovaç.ão 
do Projeto de Lei do Senador nQ 161, de 1999, que 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO N0M.iNAL 

TITULARES - PMDB SCW NÁO 
CARLOS BEZERRA ~ 
GILVAN BORGES 
JOSE ALENCAR /, ' c..:.-
LUIZ ESTEV AO ,- c-
MAGUITO VILELA (~ 
MARLUCE PINTO 

-
PEDROSIMON _ ..... 
VAGO __ o __ 

VAGO 
TITU-LARES - PFL SIM NÃO 

JONAS PINHEIRO 
BELLO PARGA , e---
DJALMA BESSA ,,- C? 
GERALDO AL THOFF 
MOREIRA MENDES ./ V-
MARIA DO CARMO ALVES -, c..v 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS" (/ 

MOZARILDO CA V ALCANTE 
TITULARES - PSOB SIM NAO 

ANTERO DE BARROS ' " C7 
LUIZ PONTES - c--
LUCIO ALCANTARA , 

OSMAR DIAS " 
PAULO HARTUNG 
ROMEROJUCA , C/, 
TITULARES, RI,OCO OPOSIÇAO SIM NAO 

(PT/POT/PSBlPPS) 
GERALDO CANDIDO (PT) " C---' 
MARINA SILVA (PT) ," L/. 
EMIL1A FERNANDES (PDT) 
HELOiSA HELENA. (I'T) - V 
TIAO VIANA (P I) 

TITULARES, PPB SIM .NAO 
LEOMAR QUINTANILHA C/ 

TOTAL: II SIM :'_..:....' -,-t_ 

ABSTENÇÁO 

ABSTENÇÃO 

ABSTENÇAO 

.. 

ABSTENÇAO 

'. 
ABSTENÇÃO 

NÃO:, __ - __ 

, '...., 
S,\I.A nAS REUNIÕES, EMJ6/~/1999 

fixa que a jornada de trabalho dos enfermeiros, 
técnicos e auxiliares de enfermagem e porteiras 

, não excederá a seis horas diárias e a trinta horas se­
manais. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1999. -
Osmar Dias, Presidente - Luiz Estevão; Relator -
Eduardo Siqueira Campos - Antero Paes de Barros 

, - Luiz Pontes - Lúcio Alcântara (sem voto) -
Sebastião Rocha - Heloísa Helena - Bello Parga 
- Marina Silva - Maria do Carmo Alves - Djalma 
Bessa - Moreira Mendes - Romero Jucá - José 
Alencar - Geraldo Cândido - Maguito Vilela 
Carlos B,ezerra - Leomar Quintanilha. 

SUPLENTES - PMDB SIM NAo ABSTENÇAo 
I)DJALMA FALCAO 
2)JOSE SARNEY , 
3)MAURO MIRANDA 
4)JADER BARBA LHO 
S)JOAO ALBERTO SOUSA 
6)AMIR LANDO 
7)GILBERTO MESTRlNHO 
8)JOSE FOGAÇA 
Q)VAGO 

SUPLENTES - PFL SIM ~AO ABSTENÇAO 
I )EDISON LOBA O ' 
2)FREITAS NETO 
3)BERNARDO CABRAL 
4)PAULO SOlJTO 
S)JOSE AGRIPINO 
6)JORGE BORNHAUSEN 
7)JUVENCIO DA FONSECA 
8)VAGO 

SUPLENTES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO 
I)ARTUR DA TAVOLA 
2)LUZIA TOLEDO 
3 )PEDRO PIV A 
4)JOSE ROBERTO ARRUDA 
S)TEOTONIO VILELA FILHO 
6)ALVARODlAS .... _-

SUPLENTES, BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO 
(PT/PDT/PSBlPPS) 

I)SEBASTlAO ROCHA (PDTl L-/ 

2)LAURO CAMPOS (PT) 
3)ROBERTO FREIRE (PpS) , 

4)JOSE EDUARDO DUTRA (PT) 
S)JEFFERSON PJ;:RES (PDTl " 

, 

SUPLENTEs-prB SIM NAO ABSTENÇAO 
I )ERNANDES AMORIM 

, ' ..... -." ... 1(.,.,... .',,5: J 
, Presid"nle 

, 'O S~AA~! 1l5, 
~;::i ~ '. , " .' ~ '. 

'_ r: '.' 

• 
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OF. N2 30/99 - PRES./CAS 

Brasília, 26 de maio de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a. Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 26 de maio 
de 1999, aprovou na íntegra o Projeto de Lei do Se­
nado nº 161, de .1999, que "Dispõe sobre a jornada 

'. de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares 
de enfermagem"; de autoria do Senador 'Lúcio Al­
cântara. 

Atenciosamente, - Senador Osmar Dias, Pre-
sidente. . .. 

OF.Nº 049/99 - PRES./CAS 

Brasília, 16 de junho de 1999 

Senhor Secretário-Geral, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Senhoria que 
esta Comissão, em reunião no dia 26 de maio de 
1999, aprovou na íntegra o Projeto de Lei do .Senado 
nº 161, de 1999, que "Dispõe sobre a jornada de tra­
balho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares deen­
fermagem", de autoria do Senador Lúcio Alcântara. 
Assim, de acordo com os arts. 133, § 6º, 317 e 318, 
do Regimento Interno do Senado, não se faz ne­
cessário a elaboração do texto final por esta Co­
missão. 

Atenciosamente, - Senador Osmar Dias, Pre­
sidente .. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA' 

DECRETO-LEI Nº 5.452, 
DE 1 º DE MAIO DE 1943* 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

SEÇÃO 11 
Da Jornada de Trabalho· . 

Art. 58. A duração normal do trabalho, para os 
empregados em qualquer ,atividade privada,' não ex- . 
cederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não'seja 
fixado expressamente outro limite. ~ 

PARECER N!! 392, DE 19~9 

Da 'Corrlissão de Relações Exterio­
res e Defesà Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n!! 9, de 1999 (n!! 713198, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o 
Jexto do Acordo de Cooperação Técnica 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina, em Buenos Aires, em 9 de abril 
de 1996;·· 

Relator: Senador Sebastião Rocha 

I - Relatório 

. Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o· Poder Executivo, por meio da 
Mensagem nº 1.425, de 20 de novembro de 1997, 
submete ao Congresso Nacional o texto do Acordo 
de Cooperação Técnica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Buenos Aires, em 9 de abril 
de 1996. 

O Acordo foi inicialmente apreciado pela Câ­
mara dos Deputados, que aprovou o projeto de de­
creto legislativo decorrente da mensagem, formulado 
por sua. Comissão de Relações Exteriores e de De­
fesa Nacional. O Acordo foi examinado, também, pe­
las Comissões de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática; de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Redação. 

A mensagem foi .recebida pela Câmara dos De­
putados em 21 de nov.embro de 1997, e o projeto de 
decreto legislativo récebeu a chancela daquela Casa 
ern 7 de janeiro de 1999, chegando ao Senado' Fe­
deral no dia 14 de janeiro subseqüente. 

. "Nesta Casa, a proposição em epígrafe foi dis-
tribuída à Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional em 18 de janeiro de 1999, e, na Comis­
são, a este relator, em 10 de março seguinte: 

É o Relatório. 

11- Voto 

Cuida-se aqui de um acordo entre o Brasil e 
'à Argentina, que visa basicamente fortalecer as 
relações técnico-científicas entre os dois países, 
desenvolvendo e detalhando o já existente Acordo 
de Cooperação Científica e Tecnológica, p'or meio 
da criação de mecanismos institucionais necessá­
rios 'à cooperàçãonas áreas consideradas prioritá­
rias pela's Partes, a serem oportunamente determi­
nadas, e nas áreas indicadas no Acordo sob 
exame. 

Na Exposição de Motivos nº 406, de 18 de no­
vemb'ro de 1997, do Ministro das Relações Exterio­
res, que acompanha a mensagem presidencial, de­
preende-se o caráter do Acordo em apreço expresso 
no seguinte trecho: 
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............................................................. REQUERIMENTO Nº 335, DE 1999 

2. A assinatura desse instrumento 
atende à disposição de ambos os Governos 
de desenvolver a cooperação técnica nas 
áreas de agricultura, comércio e investimen­
tos, cooperação para o desenvolvimento, 
educação, energia, fortalecimento institu­
cional, indústria; meio ambiente e recursos 
naturais, mineração, peqUenas e médias 
empresas, saúde e transportes e comuni­
cações. 

3. A cooperação técnica prevista no 
documento envolverá instituições do setor 
público e privado, assim como organizações 
não-governamentais de ambos os países; 
Para tanto, será constituída uma comissão 
intergovernamental que deverá reunir-se pe­
riodicamente para assegurar a implementa­
ção do Acordo. 

Trata-se, pois, de um acordo que aprofunda os 
~ntendimentos anteriores entre os dois países,as­
sim como reforça o próprio Mercosul. A cooperação 
técnica prevê, entre outros mecanismos, a elimina- . 
ção de certos entraves burocráticos para o trânsito 
de pessoas e bens pessoais, o que, em es.sência, 
constitui uma das finalidades político-institucionais 
do Bloco subregional. 

Com base no exposto, considerando ser de 
todo conveniente aos interesses do País a ratifica­
ção do Acordo em análise, concluo este parecer opi­
nando pela aprovação do Projeto de Decreto Legis­
lativo nº 9, de 1999, que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em Buenos Aires, em 9 de abril de 
1996. 

Sala da Comissão, 11 de maio de 1999. -
José Sarney, Presidente - Sebastião Rocha,Rela­
tor - Moreira Mendes - Pedro Simon - Carlos Wil­
son -Bernardo Cabral - Mauro Miranda - Moza­
rildo Cavalcanti -Romeu Tuma -:' LúdioCoelho -
Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe-
dientelido vai à publicação. ' .. ' 

Sobre a mesa, r~querimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Casildo Mal-
daner .. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos da art. 215 do Regimento 
Interno, a dispensa do reexame do Projeto de Decre­
to· Legislativo nº 34, de 1993, pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado por in­
termédio do Requerimento nº 1.304, de 1995, tendo 
em vista haver o reexame pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional atendido à finalidade 
objetivada no referido requerimento e pelas razões 
.expostas no pronunciamento que fiz nesta data (có­
pia do DSF anexa) .. 

Sala das sessões, 17 de junho de 1999. - Se­
nador Romero Jucá. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, reputo extrema­
mente importante o acordo que estamos discutindo. 

Eu discordo do Senador Tião Viana e encami- . 
nho contra a que seja ouvida a Comissão de Assun­
tos Sociais, porque entendo que o que temos que fa­
zer é ratificar ou não o acordo do organismo interna­
cional. Na Comissão de Assuntos Sociais, por mais 
que se queira discutir, não sei se vai mudar os ter­
mos do acordo; ou se vai concordar ou discordar 
dele. 

Particularmente, entendo que a questão já se 
arrastou por bastante tempq no Senado Federal. 
Sou favorável ao acordo e entendo que as comuni­
dades indígenas devem ser protegidas. Este acordo 
é importante, e o Brasil foi signatário e o discutiu em 
Genebra. Portanto, não se deve adiar ainda mais a 
ratificação dos termos da Convenção 169. 

A questão da demarcação das terras indígenas 
e o tamanho dessas terras é uma questão interna do 
Governo brasileiro. A relação e o acolhimento das 
proposições da OIT tratados nessa Convenção já fo­
ram por demais discutidos, e eu, como ex-Presiden­
te da Funai, tendo umt;i posição direta em defesa 
dós. povos indígenas, ,gostaria de dizer que o meu 
posicionamento será contra o requerimento, apelan­
do aos nobres Senadores para que a matéria seja 
aprovada. . 

Na Comissão de Assuntos Sociais, nós não va­
mos discutir" o mérito 'do acordo, não vamos poder 
mudár o acordo. Portanto, ir· à Comissão de 'Assun­
tos:Sociais é simplesmente uma ação protelatória da 
ratific'ação desse acordo. 
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Portanto, voto favoravelmente ao acordo e, 
portanto, contrariamente ao requerimento do Sena­
dor Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento que acaba de ser lido será incluído em 
Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nl! 2.076/99, na origem, de 10 do corrente, encami­
nhando, nos termos do art. 39, inciso li, da Resolu­
ção nº 78, de 1998, cópia da relação das operações 
de dívidas Fundadas e de ARO autorizadas no pe­
ríodo de agosto de 1998 a março de 1999. 

O expediente, anexado ao Diversos nl! 28, de 
1999, vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nº 545, de 1999, de 10 do 
corrente, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia da Decisão nº 351, de 
1999, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que a fundamentam, sobre acompanhamento de 
procedimento licitatório para a concessão de áreas 
voltadas para a exploração, desenvolvimento e pro­
dução de petróleo e gás natural. (TC - 005.109/99-0). 
(Diversos nº 38, de 1999) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle e, em cópia, à Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, relatório re­
ferente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 
1999 (nº 713/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina, em 
Buenos Aires, em 9 de abril de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, relatório re­
ferente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 
1999 (nº 717/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o t~xto do Acordo para o Funcionamento do 
Centro Único de Fronteira São Borja-Santo Tomé, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina, em 
Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

• O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, -relatório. re-­
ferente ao Proj~to -de Decreto Legislativo nº 17, de 
1999 (nl! 759/99, na Câmara dos Deputados); que 

aprova o texto do Acordo de Integração Cultural, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, em Bra­
sília, em 10 de novembro de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu da Comis­
são. Parlamentar Conjunta do Mercosul, relatório re­
ferente ao Projeto de Decreto Legislativo nl! 21, de 
1999 (nº 762/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convênio de Cooperação Educati­
va, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, relatório re­
ferente ao Projeto de Decreto Legislativo nl! 36, de 
1999 (nº 774/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de Vistos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina, em 
São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de dezembro de 
1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Pro­
jeto de Decreto Legislativo nl! 9, de 1999, cujo pare­
cer foi lido anteriormente, poderá ser incluído em Or­
dem do Dia, após o interstício regimental. 

- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de De­
creto Legislativo nºs 14, 17,21 e 36, de 1999, lidos 
anteriormente, vão à Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, 
111, do Regimento Interno, terão o prazo de cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, findo o qual a 
referida Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nQ S/23 , de 1999 (nº 2.137/99, na origem), de 15 do 
corrente, encaminhando parecer daquele Órgão re­
lativo ao pedido do Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro ·para emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, no valor de no­
vecentos e Cinqüenta e seis milhões, seisçentos e 
setenta e dois mil, duzentos e trinta e quatro reais e 
oitenta e dois centavos, cujos recursos serão desti­
nados ao refinariciamento da dívida mobiliária vencí­
vel no segundo semestre de 1999 . 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. ,-

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- O relatório do Banco Central mostra que os 
do a palavra a V. Exª. Governos regionais tiveram influência negativa sobre 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - RS. o resultado fiscal de abril, que ficou muito aquém 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden- das projeções do acordo firmado com o Fundo Mo-
te, Sr-s e Srs. Senadores, na qualidade de Presidente netário Internacional. O superávit primário - quanto 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, eu gos- os Governos economizam para pagar dívidas - pre-
taria de comunicar à Casa·que, lam~ntavelmef1te, a visto .no acordo para abril era de R$2,969 bilhões, 
reunião da nossa Comissão, prevista para hoje - o mas -6 resultado do mês ficou em R$1,223 bilhão. 
dia em que normalmente nos reunimos -, às 9h, não Portanto, a contribuição para que se chegasse próxi-
se realizou por falta de quorum. mo ao superávit primário pretendido pelo Governo 

Queremos registrar a importância da presença Federal, e certamente por alguns Estados, foi exce-
dos Senadores que lá estiveram. Além desta Presi- ção nesse cenário de deterioração financeira. Mais 
dência, compareceram à reunião os Senadores Pau- do que da crise econômica, a deterioração decorre 
lo Souto e Geraldo Cândido e a Senadora Marluce do péssimo gerenciamento financeiro a que assisti-
Pinto. mos em alguns Estados da Federação. 

Gostaria de fazer um apelo aos membros das 
Comissões: tendo em vista a pauta que pretende­
mos desenvolver, que é de interesse do Brasil, dos 
Estados e do povo brasileiro, que se busque obser­
var a importância da presença nas reuniões das Co­
missões. 

Ainda vamos insistir com a realização de uma 
nova reunião na próxima semana, porque entende­
mos que temos a responsabilidade de não deixar 
projetos parados na Secretaria das Comissões. 

Sr. Presidente, esse era o registro que eu gos­
taria fazer, dando ciência desse fato à Comissão e 
ao Plenário desta Casa. 

O Senador Gilvam Borges nos alerta que com­
pareceu à reunião. Peço escusas a S. Exª e registro 
que S. Exª realmente esteve presente ali. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 

Senador Álvaro Dias, por 20 minutos. 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, este País luta de­
sesperadamente pela estabilidade econômica, e não 
há dúvida de que o drama maior do Brasil continua a 
ser o déficit público. 

A situação dramática de Estados e Municípios 
é a evidência maior de todos os momentos. Em abril, 
os Estados e os Municípios gastaram R$190 milhões 
acima das receitas, mesmo sem incluir as despesas 
com os juros da dívida. Portanto, sem contabilizar­
mos o que se gastou com a amortização da dívida 
por meio do pagamento de juros e serviços, o déficit 
fiscal alcançou a casa deR$190 milhões em apenas 
um mês, o mês de abril. 

Quinze Estados pagam mais de 70% da receita 
ao funcionalismo. Segundo dados publicados recen­
temente pela Folha de S.Paulo, em fevereiro, o 
Acre gastou com pessoal 70% da receita; Alagoas, 
81 %; Distrito Federal, 75,5%; Espírito Santo, 97%; 
Goiás, 80%; Minas Gerais, 78%; Paraná, 71 %; Per­
nambuco, 71%; Piauí, 71%; Rondônia, 85%; Rio de 
Janeiro, 80%; Rio Grande do Sul, 80%; Santa Cata­
rina, 87,4%. É claro que é questão de gerenciamen­
to. Eu poderia citar alguns Estados, mas me reporta­
rei a apenas dois deles. O Estado de São Paulo é o 
exemplo mais visível de que a competência adminis­
trativa, o gerenciamento financeiro eficiente produz 
os resultados que a legislação votada nas duas Ca­
sas do Congresso determina. 

São Paulo, que tinha um problema crônico com 
a folha de pagamento, que engolia praticamente 
toda a receita, conseguiu reduzir esse gasto, em fe­
vereiro, para 65%, já atingindo, portanto, quase o 
patamar desejado. Se o Governador Mário Covas 
teve esse desempenho, o Governador do Espírito 
Santo, nosso ex-colega de Senado, José Ignácio, 
também pode fazê-lo, uma vez que demonstra apti­
dão para solucionar a questão do desequilíbrio finan­
ceiro do seu Estado. S. Ex!;! conseguiu reduzir, de fe­
vereiro a abril, de 97% para 76%, portanto, uma evo­
lução significativa em um curto espaço de tempo. 

Refiro-me ao péssimo gerenciamento financei­
ro do Estados como a causa maior do desequilíbrio 
fiscal. Essa deterioração das finanças públicas é res­
ponsabilidade, sim, dos que governam. Alguns Esta­
dos, se fossem empresas, teriam a sua falência de­
cretada. E é evidente que essa situação de insolvên­
cia de muitos Estados e Municípios traz conseqüên­
cias de natureza social, que, lamentavelment~, esta­
mos vivendo no Brasil: o desemprego cresc~nte, por 
exemplo. Na grande São Paulo; :0 índice <;l,l;l!llenta 
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assustadoramente, chegando a 20%; na região me- do a qual a União deve 'assumir os precatórios de di-
tropolitana de Curitiba são 180 mil desempregados. versos Estados e prefeituras do País, porque receio 

O desemprego é esse fantasma que aterroriza; .que, com o correr do tempo, assumindo o Tesouro 
exatamente porque a dívida pública brasileira obriga "Nacional todas as dificuldades dos Estados e Muni-
o Governo a praticar elevadas taxas de juros, inibin- cípios, a grande dificuldade recaia sobre a Nação. É 
do, por conseqüência, o crescimento econômico. As oportuno e muito bem adequado o pronunciamento 
altas taxas de juros no Brasil não são praticadas por-de V. Exil. Muito obrigado. 
que o Governo deseja, e sim porque é obrigado a O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Eu lhe 
praticá-Ias na rolagem da dívida pública brasileira. O agradeço, Senador Lúdio Coelho. Tenho acompa-' 
resultado disso é a inibição do crescimento econômi- nhado a preocupação de V. Exíl nas reuniões do 
co, e a dramática conseqüência social é o cresci- nosso partido e em todas as suas ações desenvolvi-
mento assustador do desemprego no Brasil. das nesta Casa, no que se refere a essa irresponsa-

É preciso responsabilizar, sim. Pouco se faz. bilidade, a essa gastança generalizada que compro-
Conheço poucos - aliás, não conheço - programas mete as finanças públicas do País. 
efetivos de controle dos gastes públicos nos Estados Vou citar um exempio apenas. Evidentemente, 
e Municípios. Em que Estado há um programa inteli- poderia tomar por base qualquer desses Estados 
gente dessa natureza? Já citei duas exceções. Cer- que se encontram inadimplentes para retratar a real i-
tamente outras existirão, mas, na verdade, pelo pa- dade de muitos. 
norama aqui desenhado com números frios e realis- Tenho·em mãos um estudo sobre a execução 
tas, sem dúvida, prevalece o péssimo gerenciamen- orçamentária do Estado do Paraná. O Orçamento 
to financeiro na maioria dos Estados brasileiros. estimava a receita de 1998 - pasmem - em R$12.161 

Pouco se faz nos Estados para enxugar a má- milhões. No entanto, a receita realizada não foi de 
quina pública; pouco se faz, em termos de reforma R$12 bilhões, mas de R$6,7 bilhões. Obviamente, 
administrativa, para modernizar a estrutura pública; há má-fé quando um governo estadual superdimen-
pouco se faz para eliminar os paralelismos que con- siona a receita do próximo exercício. 
tinuam existindo? a superposição de ações e ,estrutu- Por que essa distância enorme entre o que se 
ras desnecessárias. Ainda há a prática da contrata- propõe realizar e o. que se realiza efetivamente em 
ção sem concurso em inúmeros Estados, assim matéria de receita? É um espaço que se busca para 
como a da criação de cargos de confiança, os cha- despesas, receitas de capital que dizem respeito a 
mados DAS, para beneficiar aqueles que são deno-' operações de crédito e à alienação de bens nesta 
minados popularmente de apadrinhados dos que go-' fase de privatização desenfreada, com a aplicação dos 
vernam. Isso, sem dúvida, compromete, cada vez recursos sem retorno. Aqui já discutimos isso. Ouvi-
mais, a capacidade de investir dos Estados brasileiros. mos esse debate sobre 9Rio Grande do Norte. Outros 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senador Estados também debatem essa questão da indevida 
Álvaro Dias, V. Ex" me permite um aparte? " aplicação dos recursos oriundos de privatizações. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Pois Esse recursos são utilizados, muitas vezes, para tapar 
não, Senador Lúdio Coelho, com prazer. os buracos abertos pela incompetência administrativa 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senador em alguns cfsOS e pela desonestidade, em outros. 
Álvaro Dias, V. Exª está fazendo afirmações interes- A receita realizada no Paraná foi a metade da 
santes e do conhecimento da Nação brasileira. Efeti- prevista no Orçamento de 1998. Estou citando ape-
vamente, a maioria dos Estados não tem nenhum nas o Paraná, mas, indubitavelmente, poderia men-
controle dos gastos públicos. Assistimos à privatiza- cionar outros Estados. O déficit acumulado em 1998 
ção de inúmeras empresas estatais nos Estados, e foi equivalente a 39% da receita arrecadada, porque 
os recursos saíam pelo ralo. Tenho a impressão, Se- a arrecadação foi de R$6.007,4 milhões e a despesa 
nador Álvaro Dias, de que a Nação está' precisando do Estado, de R$8.346 milhões, com um déficit no 
executar uma administração minuciosa, muito deta- valor de R$2.338 milhões, o que é dramático. 
Ihada, para reduzir os gastos públicos nas áreas fe- Houve um tempo em que, quando se atingia 
deral,estadual e municipal da Administração Pública 12% de déficit em relação à receita arrecadada, era 
e nos três Poderes. As reformas precisam atingir, de uma tragédia. Hoje, o déficit chega a 39% da receita 
ponta :a' ponta, a Administração Pública de nosso arrecadada, e isso é absolutamente normal, não 
País. 'Antes de ontem, na Comissão de Assuntos causa mais espanto, porque o País, em matéria de 
Econômicos, votei contrariamente à proposta segun- administração pública, infelizmente, perdeu a vergo-
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nha. É uma realidade dramática que tem de ser aqui paga, dívida se administra. Imaginem se todo cida-
constatada. dão brasííeiro obed~cer a essa regra, aceitar essa li-

Posso citar mais um dado. O déficit foi de ção dos governos e afirmar: "Não pagarei mais im-
R$2.338 milhões, como já disse, apesar das receitas postos. Os governos são caloteiros, não pagam dívi-
de capital alcançadas pelo Governo através de ope- das, fazem crescera q(vida pública. Por que eu vou 

pagar impostos?" N'ãOpàgam mesmo. 
rações de crédito e de alienação de bens. As opera- Vejam neste quadro do Paraná - depois eu 
ções de crédito, da ordem de R$425 milhões, e a deixo a província e volto para o País, não quero que 
alienação de bens, da ordem de R$659 milhões, per- imaginem ser este um discurso provinciano ou de in-
fazendo R$1.131 milhões de receitas de capital. teresse eminentemente paranaense. Aqui está: não 

Não se alcançou a receita de capital' que se se pagaram dívidas, apenas 5,31 % das despesas 
J 

pretendia quando se projetou uma arrecadação fan- realizadas se deram com amortização das dívidas 
tástica de R$12 bilhões para um Estado que não ar- do Estado. ,É um percentual insignificante. 
recadou mais q'ue R$6 bilhões. Saio, portanto, do cenário paranae'nse para o 

brasileiro, especificamente para o Congresso Nacio­
nal, depois que V., Exª nos lembrou da lei de respon­
sabilidade fiscal. E nossa responsabilidade fazer tra­
mitar rapidamente essa lei. E o nosso Partido apre­
sentou, aqui, no Senado, uma proposta; há outra, do 
Governo, tramitando na Câmara Federal. É preciso 
que essa matéria seja discutida prioritariamente. Se 
desejamos a estabilização da nossa economia e o 
sucesso do plano econômico em execução no País, 
precisamos cuidar do freio, necessário e indispensá­
vel para conter a volúpia gastadora de alguns gover­
nos estaduais e municipais do País. 

Fico imaginando: será que previam receitas de 
capital da ordem de R$6 bilhões? Porque, certamen­
te, imaginar um incremento de receita da ordem de 
R$6 bilhões no Paraná seria imaginar o impossível. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - V. EXª 
me concede um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Com 
prazer, nobre Senador Casildo Maldaner. ' 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SO) - Sena­
dor Álvaro Dias, V. Exª traz, ao retornar a esta Casa, 
sua experiência de ex-Governador. E, desde o início, 
tem trazido ao debate, neste plenário, a discussão 
desse tema: o equilíbrio orçamentário nas três esfe­
ras governamentais. Neste momento, V. Exª traz um 
caso concreto, que é o do seu Estado, o Paraná. 
Isso nos remete, sem dúvida alguma, a uma medita­
ção e a um acompanhamento desse debate. Enten­

'do que essa questão diz respeito à necessidade de 
implantação da lei de responsabilidade fiscal no Bra­
sil. E, além dessa responsabilidade fiscal que preci­
samos implantar no Brasil - porque isso que ocorreu 
no Estado de V. Exª não acontece só lá, é apenas 
um exemplo, ocorre nas três esferas no País inteiro 
-, precisamos começar a mudar a cultura no Brasil. 
Considero uma atitude irresponsável o lançamento 
da pedra fundamental de uma obra, sem que, no en­
tanto, se façam previsões de meios para a sua con­
clusão. Ou seja, deixa-se para outros, não interessa 
quem venha, "embarriga-se", como se diz na gíria. 
Parece-me fundamental haver uma mudança em re­
lação a essa cultura no Brasil, a ser adotada' desde 
os bancos escolares. E V. Exª vem à tribuna, no dia 
de hoje, para defender essa tese de equilíbrio qo Or­
çamento, porque, sem ele, não chegaremos -a um 
denominador comum, não alcançaremos nosso obje­
tivo. Portanto, além da lei de responsabilidade fiscal, 
que haveremos de votar, precisamos simultanea­
mente pregar essa mudança de cultur~. em nosso 
País. Meus cumprimentos a V. Exª. , , 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Sem dú­
, vida, Senador Casildo Maldaner, precisamos conde­

nar e destruir este conceito de que dívida' não se 

A Sr- Marluce Pinto (PMDB - RR) - V. Exª 
me concede um aparte?' 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Com 
muito prazer, Senadora. 

A Sr- Marluce Pinto (PMDB - RR) - Meu no­
bre Colega, reconheço que, desde que V. Exª aqui 
chegou, tem-se preocupado bastante com a condi­
ção financeira não só nacional' como dos Estados. 
Temos de reconhecer isso. Nesta manhã, ouvindo 
seu discurso, cheguei à seguinte conclusão: quando 
analisamos os projetos nas comissões específicas, 
vemos que geralmente os Estados que causam 
maior ônus à Nação são os Estados grandes, por­
que são os que têm condições de fazer grandes em­
préstimos. Em decorrência das suas grandes Banca­
das, eles têm muita facilidade, até mesmo no Orça­
mento da União, de carrear recursos para os seus 
Estados. São os que têm inadimplência, porque a 
inadimplência dos pequenos Estados - se V. Exª fi­
zer um levantamento poderá observar isso - deve­
se em grande parte às AROs - antecipação da re­
ceita orçamentária - que os Estados constantemen­
te necessitam fazer até para pagar a folha de paga­
mento de pessoal. SÉmtimos cada vez mais o au­
mento do desequilíbrio regional 'em nosso País. As 

.' regiões, principalmente as Regiõe.s Norte e:-Nordes­
te, têm sido bastante 'sacrificadas. Não digO o Nor­
deste como um todo - sou nordestina de n.as.cimen­
to, embora r.epresente, nesta Cas.a, o noss0. querido 
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Estado' de Roraima - porque hoje há dois Nordestes A S~ Marluce Pinto (PMDB - RR) - Nobre 
a serem considerados em termos de privilégios e em Senador, só um instante. É como estão as Banca-
termos de sacrifícios. Então, meu nobre Colega, com das; a situação do País, não. 
todo o respeito que tenho aVo Exil

, com todo o reco- O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Exato, é 
nhecimento que tenha da sua' experiência política, isso que estou dizendo, refiro-me às Bancadas. De 
não só no Parlamento como no Executivo, do gran- forma alguma, poderia distorcer suas palavras. V. EXª 
de ~dministrador que foi, do grande' Parlamentar que merece o maior respeito e consideração. Jamais dis-
foi ~ está sendo, gostaria de~ 'aproveitando o discur- torceria aquilo que afirmou. As Bancadas não podem 
so ~e V. Exll

, fazer um apelo: nã<;>dê continuidade permanecer como estão. E é preciso deixar claro: 
àqyele projeto que diminui o número de parlamenta- nós não estamos propondo a redução das Bancadas 
residas Bancadas do Norte. V. Ex!! há de qonvir que, do Norte. Estamos propondo a redução das Banca-
hoje, temos uma representação de oito parlamentares das em todo o Brasil, de todos os Estados. Estamos 
- o mínimo concedido de acordo com a Constituição buscando uma economia significativa e, sobretudo, a 
de 1988 -, se esse número for diminuído, as nossas valorização do Poder Legislativo: respeitabilidade 
dificuldades aumentarão: Sabemos que no Parlamento maior, eficiência superior. V. Exª não tenha dúvida: 
o que vale são números. Não quero agredir ninguém, consulte os eleitores de Roraima. A população de 
nem ir contra conceitos; entretanto, a realidade pura se Roraima certamente aplaudirá a redução do número 
prend~ aos números. Se um Govemador de Estado de Deputados do próprio Estado, porque a popula-
tem um maior número de parlamentares que lhe dão ção é inteligente e sabe que não éo número de De-
apoio, tem também maiores condições de carrear re- putados que fará a grandeza do Estado. O que fará 
cursos para o seu Estado do que aquele que tem me- a grandeza do Estado é a capacidade de trabalho e 
nos. Vamos deixar como está, e vamos todos nós, os realização de seu povo, é a dedicação das suas lide-
81 Senadores, trab'alhar pela Região Norte do nosso ranças, é a presença competente de líderes no Con-
País~ Não falo assim apenas porque sou representante gresso Nacional, que, em menor número, poderão -
do Estado de Roraima. O tempo passa, e chegará o mais qualificados certamente em, todo o País - gran-
dia em que já não seremos mais nós que estaremos. jear credibilidade pública. Nesses dias, ainda, os go-
sentados nestas poltronas; serão outros, mas a Região vemadores afirmaram: "Se não fizerem cortes no Ju-
Norte continuará a córrer o perigo de perder a sobera- diciário e no Legislativo, não teremos condições de 
nia sobre a Região Amazônica. Se Parlamentares cumprir a legislação". E nós não teremos autoridade, 
como V. Ex!! e tantos outros aqui, que são do Partido Sr. Presidente, nesta Casa, de propor redução em 
político do Presidente daRepública - porque do grupo qualquer estrutura pública deste País se não come-
político eu também sou -, não fizermos algo para aju- çarmos pela nossa própria Casa. Isso dizrespeito à 

. dar os Estados pequenos, daqui a alguns anos, quan- grande responsabilidade que temos diante da Nação 

. do outros vierem a nos substituir, apresentarão uma si- brasileira. 
tuação muito pior do que essa que hoje V. EXª está O SR. PRESIDENTE (Geraldo, Melo) _ Tem a 
apres,entando desta tribuna. Então, querQ agradecer a palavra, por 20 minutos, o Senador Moreira Mendes. 
V. EXª. Sei que me excedi um pouco - nosso Presi-
dente está me alertando -, mas é muito importante A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
,este assunto para nossa Região Norte: já que não te- Presidente, se o Senador Moreira Mendes me per-
mos os privilégios dos Estados grandes; que ao menos mitir. .. 
nossas Bancadas sejam conserVadas. E é isto que, a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exil 
; partir , de hoje, não só eu mas também os repre- pede a palavra pela ordem, 'Senadora Marina Silva? 
Isentantes da Região Norte' queremos: poder contar A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - É 
'itambém com a cooperaÇão de V. EXª ... 

para fazer um comunicada, Sr. Presidente, de inte-
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Nobre ' ressedo Plenário. 

Senadora Marluce Pinto, agradeço o aparte. peço O SR~ PRESIDENTE (G.eraldo Melo) - Eu ins-
ao Presidente apenas a condescendência de poder crevo V. Exíl para falar na prorrogação. 
poncl4ir meu pronunciamento. ,;,' 

. A SRÁ. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - É 
Respeitosamente, quero apanhar ·uma. frase: 

\'Vamos deixar como está!'. Não podemos deixar que está acontecendo agora. 
como está, Senadora: Não estamos bem. Estamos, O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Então, 
~uito ~al. E a nossa proposta, Senadora .. :' , tem V. Exª a palavra pela ordem. 
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A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pela século, por sua luta em favor da democracia do país, 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Obrigada, Sr. toldada pela mais sangrenta segregação racial que , 
Fj'residente. este mesmo século conheceu: Nelson Mandela é o 
, Está-se realizando, na Comissão de Direitos seu nome. 

J-1umanos da Câmara dos Deputados, uma audiên- É oportuno lembrar esse feito como registro de 
~ia pública conjunta da CCJ e daquela Comissão, como a transição de regimes autoritários para a de-
e,m que está sendo argüido o indicado para a Polícia mocracia pode ser feito sem derramamento de san-
RederaL O Senador Eduardo Suplicy pediu-me que gue ou sem a usurpação do poder. Mandela contra-
firzesse' o apelo aos colegas membros da CCJ para diz Shakespeare, que, ao apontar "o pior tirano 
d1ue compareçam também àquela audiência, visto como o que um dia foi escravo", denunciava que a 
q:ue se;trata de algo de interesse desta Casa, sendo mais cruel forma de usura é.exercida pelos que mais 
f8ndamental nossa participação. A ausência de S. sofreram para conquistar o poder. 
E;xª desta sessão deve-se ao fato de estar ele pró- Qualquer comparação entre a África do Sul e a 
prio argüindo a pessoa que foi indicada para a Polí- história recente do Brasil não é mera coincidência. 
da Federal e faz um apelo para que os membros da Difere, no entanto, de como os dois países devolve-
CCJ possam dela participar, já que se trata de uma ram a cidadania aos seus povos. Aqui, os anos de 
audiência conjunta. arbítrio chegaram ao fim após vinte anos - graças a 

Era esse o comunicado que gostaria de fazer. Deus -, com muito menos sangue a lamentar, gra-
OSR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) - Natural- ças a uma anistia que acomodou no mesmo barco 

mente, 'a Casa toma conhecimento do comunicado, torturadores e terroristas ao porto da democracia, 
mas a Mesa lembra aos Srs. Senadores que esta- sete anos a mais do que o tempo em que Mandela 
mos em sessão deliberativa, temos Ordem do Dia ficou preso acusado de crimes contra o apartheid, o 
com matérias a serem votadas pelos Srs. Senado- brutal sistema de segregação baseado na raça dos 
res, de 'forma que a Mesa espera que, se ocorrer o cidadãos. Aqui as comparações acabam. Ao con-
afastam'ento dos Srs. Senadores' - claro que cada quistar a liberdade para seus irmãos, Mandela cor-
um poderá se afastar se assim o desejar -, que seja tou o derramamento de sangue que manchava o seu 
feito depois de cümpriimos o nosso dever de apre- país desde o início da sua história. Mandela volta 
Ci~if a Ordem do Dia de hoje. para casa com a consciência tranqüila dos que cum-

: O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. priram com honra o dever traçado pela História. Mais 
Presidente, requeiro minha inscrição para uma co- do que fazer o seu sucessor, de resto esperado pelo 
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente V. Exª terá 5 minu­
tos, Senador Maguito Vilela. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, peço que me inscreva para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
fica inscrito em segundo lugar, para falar na mesma 
oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Senador Moreira Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o meu tema 
hoje vai fugir um pouco da rotina dos grandes temas 
nacionais ou regionais. 

Gostaria de registrar aqui a posse, ontem, de 
Thabo Mbeki à Presidência da África do Sul. Eleito 
no dia 2, a vitória de Mbeki é a vitória da dignidade 
humana, conduzida por um dos maiores nomes do 

mundo todo, Mandela deixa atrás de si um passado 
que lhe valeu a admiração de todo o mundo, entre 
as quais a conquista do Prêmio Nobel da Paz, que 
ele, modestamente, transfere aos povos que lutam 
. pela paz e que resistem contra o racismo em seus 
países, particularmente, à Noruega por sua posição 
contra o apartheid sul-africano, enquanto grande 
parte do mundo mantinha-se indiferente. 

As comparações são inevitáveis, Srªs e Srs. 
Senadores, a começar pelo que a África conquistou 
com o trabalho de Nelson Mandela. Aqui nos conten­
taríamos em conquistar a tranqüilidade social, voltar­
mos a nos preocupar menos com a popularidade do 
Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso e, 
principalmente, em encontrarmos uma saída para as 
conturbações que geraram essa mesma impopulari-
dade. . 

Graças ao trabalho de_apaziguamento de um 
país dilacerado pelo antigo regime de segregação 
social, Mandela levou o s~partido, o Congresso 
Nacional Sul Africano e seu candidato, o Vice-Presi­
dente Thabo Mbeki, a uma vitória agora mal compa-
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rada à obtida na reeleição de Fernando Henrique: histórico que ele viveu, do meu ponto de vista, foi o 
Aqui, a paz social se traduzia pela conquista do Pla- fato de que nem ele e nem os seus se al.Jto-intitularam 
no Real, da queda da inflação, de mais comida na imprescindíveis para a continuidade do que ali foi 
mesa. Logo, pouco importava se o sucessor de Fer- conquistado. A realidade do povo sul-africano, em 
nando Henrique fosse ele mesmo. todos os seus aspectos, era bem pior do que a real i-

Acho que outros países, em idênticas agruras dade do povo brasileiro. No entanto, lamento que,. no 
sociais, também gostariam de ter um Mand~la em Brasil, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, o 
casa. Para que, no rastro das conquistàs derrioc"ráti- . "seu nücleo dirigente e o próprio Congresso Nacional 
cas que eles venham a obter, não tenham que trope- tenham-no auto-intitulado imprescindíveis para conti-
çar em pedras como a que encontramos pela passa- nuar o processo de estabilização econômica. Foi 
gem de, por exemplo, um Fernando Collor em nosso essa imprescindibilidade que fez com que este. País 

'País. Banho de urna, no Brasil, parece que virou chegasse a esta situação. Para mim, a grande con-
praga. Quanto mais retumbante for a vitória dos auto tribuição de um estadista neste País -' após termos 
proclamados salvadores da pátria, mais decepções vivido a experiência da era Collor e a transição para 
o País tem pela frente. Continuarmos tão órfãos Itamar Franco - seria fazer estrategicamente o fun-
como antes do sonho, até quando a próxima mentira damental para que pudéssemos ter estabilidade polí-
nos for acenada. Para continuar caindo e levantando. tica, econômica e social. Quem fosse levar a cabo 

Como na África do Sul, com ou sem Mandela, essa tarefa não poderia ter em vista a reeleição, 
o País continua batendo no peito. Segundo dados caso contrário, iria renunciar às ações fundamentais 
da revista Veja, os negros (77% da população) conti- para te( maior popularidade. Foi o que aconteceu 
nuam vivendo miseravelmente. Aqui, a busca pela com este País em função da ganância pela reelei-
melhoria de vida da população atinge a todas as ca- ção. Tínhamos que fazer um mudança no câmbio e 
madas sociais. Ao contrário da minoria branca que, uma desvalorizaç.ão no real, e tais medidas não fo-
apesar da truculência, deixou uma estrutura econô- ram tomadas porque gerariam desgaste político. Ha-
mica que alinhava a África do Sul entre os países via uma série de outras medidas necessárias que 
menos dependentes dos favores do FMI. não foram realizadas em função da reeleição. Creio 

Finalizando, espero que o presidente sul-africac que, hoje, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
no eleito possa continuar o que o velho e carismático e, infelizmente, o povo brasileiro pagam um preço 
Mandela conquistou até aqui, nessa corrida de reve- muito alto por não terem compreendido ,qual era o 
zamento que a. África do Sul está encetando rumo papel de um governante nesse período de transição, 
ao novo milênio. Torcemos para que amanhã não te- como muito bem compreendeu Mandela. Mandela 
nhamos que voltar aqui para lamentar nova decepção., vai ficar na história como aquele que acabou com o 

A srª Marina Silva (Bloco/PT - AC) - PermitEl apartheid na África do Sul. Espero, como V. Exª, 
V. Exª um aparte? que o seu ,sucessor tenha a éondição política e a ca-

O SR. ,MOREIRA. MENDES (PFL - RO) - p'acidade de continuar esse processo nas bases em 
Ouço comprazer V, Exª. que está posto hoje, que não é mais a grandiosa ar-

A Sr!! Marina Silva (Bloco/PT _ AC) _ Parabe- ticulação feita do ponto de vista político para se dar 
fim a um regime de apartação social. Por outro iado; 

nizo V. Exª por este pronunciamento que faz. Eu só no Brasil, infelizmente, Senador, o que tivemos foi 
acrescentaria, em relação às comparações que V. Exª bordl'n _. d s 'nte esses estrat' 'cos do uma su açao o I r egl 
fez:"" se é que as entendi, Senador -, um aspecto 
que acredito ser da mais alta relevância; Na África País aos interesses da reeleição, que, lamentavel-

mente, o Congresso Nacional e o Presidente Fer-
do Sul, todo o regime de apartação social da supre- riando Henrique Cardoso não foram capazes de 
macia da minoria branca em relação à maioria negra compreender a dirriensao do governante que assu~ 
e toda a luta que foi levada a cabo pelo povo sul" mia após a' era Collor, após a sua transição. É por 
africano teve à frente desse processo a liderança de isso que estamos pagando um preço tão alto. Mani-
Nelson Mandela, que durante mais de 30 anos lutou festo apenas uma disçordância em rela,ção ao q'ue 
para chegar à conquista do que significou para a hu- apontou V. Exª, Senador Moreira Mendes: enquanto 
manidade uma sinalização de esperança pela via da na África do Sul a l)1áioria branca tem as benesses, 
ação política pacífica - o que faz parte da trajetória segundo V. Exª, no Brasil, a crise atinge a todos. É 
daqúeles que,defendem;:l paz e que ,não são favorá- claro que atinge a todos; contudo, atinge de uma for-
veis1 à violência e ,nem à guerra. No ,entanto; o gran- ma muito tênue a. camada de incluídos - a situação 
dé"mérito de Mandela, além de todo esse processo 
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dos 60 milhões de incluídos nem se compara à da­
queles que estão abaixo da linha ae miséria. O Bra­
sil, infelizmente, continua sendo um dos países de 
maior concentração de renda e de maior índice de 
desemprego, ocupando, no particular, o vergonhoso 
4º lugar no mundo. Parabenizo V. Ex" por trazer o 
tema à tribuna esta manhã. . 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) -
Agradeço o aparte de V. Ex", ainda que concorde 
apenas em parte com ele. Faço a ressalva de que, 
uma vez proposta a reeleição,. o povo a referendou 
nas urnas. A vontade do povo constitui, assim, um 
fato que não se pode mais discutir. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL- SP) - Senador Mo­
reira Mendes, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) -·Con: 
cedo o aparte ao ilustre Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Agradeço a 
oportunidade e procurarei ser bem rápido para que 
V. Ex" conclua o seu pronunciamento. Contudo, não 
poderia deixar de cumprimentá-lo. A caminho do Se­
nado, ouvia eu o discurso de V. Ex", quando mencio­
nava a figura de Nelson Mandela. Veio, então, à mi­
nha memória a figura de Gandhi, que, através da 
história, foi o exemplo mor de que a paz também 
traz vitórias. Mandela, por sua vei, é o exemplo vivo 
de que a sua capacidade de suportar o sofrimento, a 
discriminação e a violência, tendo conseguido supe­
rar todas as adversidades, deu à África do Sul um 
programa de paz. Hoje, a luta daquele país é pelos 
direitos humanos. Ainda ontem, quando o governo 
americano divulgou relatório sobre alguns países 
que ferem princípios dos direitos humanos, vimos 
que, infelizmente, há algumas referênCias ao Brasil. 
Daí a importância do discurso de V. Ex!!, qual seja, a 
de trazer aos Anais desta Casa o exemplo do sofri­
mento e da angústia de Nelson Mandela, durante os 
anos que sofreu na prisão, seguindo-se o exercício 
de um governo que foi captado pela sociedade como 
positivo. Este, para nós também, "um exemplo que 
deve ser seguido. Acredito que, por meio da paz, da 
luta pacífica e fraterna, conseguiremos reverter os 
altos índices de desemprego de que padece a socie­
dade brasileira hoje. E V. Ex", aoredito, ao inscrever 
o nome de Mandela nos Anais como exemplo de 
pessoa humana, impõe-nos também a meditação 
sobre o problema. Quero cumprimentá-lo, esperando 
que tenham eco as palavras de V. Exª. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) -
Agradeço o aparte de V. Exª, que, com a sua càpaci­
dade, veio ao âmago da questão, qUe é; exatamen­
te, o fato de registrar o exemplo deixado por aquele 

grande sul-africano às. gerações futuras de todo o 
mundo. 

. Continuando, Sr. Presidente, e para finalizar, 
".espero que o Presidente eleito possa continuar o 
que o velho e carismático Mandela conse~uiu até 
aqui, nesta corrida de revezamento que a Africa do 
Sul está encetando rumo ao novo milênio. 

Torcemos para que, amanhã, não tenhamos de 
voltar aqui para alimentar mais uma decepção. Afi~ 
nal, lá, no Continente Negro, estão parte das nossas 
raízes afetivas, culturais e históricas. 

Quero encerrar dizendo que feliz do governan­
te que, após cumprir a sua missão para com o seu 
povo, pode retornar a sua aldeia feliz, sorrindo, can­

" tando e dançando, como,Mancjela. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 

palavra o Senador Casildo Maldaner. 
O SR CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 

Pronuncia o" seguinte discurso.) - Sr. Presidente, no­
bres Colegas, nos últimos dias e, de modo especial, 
na semana passada, o PMDB foi acossado por notí­
cias e comentários que procuravam transformá-lo na 
ovelha tresmalhada da base de apoio do Governo. 
Montou-se uma verdadeira ofensiva cujo objetivo era 
fazer com que o partido encarnasse a figura do vilão, 
enquanto se reservava o papel de mocinho para os 
demais parceiros da aliança governista. 

Algumas figuras do Governo acusaram o nosso 
PMDB de criar dificuldades ao Presidente da Repú­
blica, advertindo que os ministros pertenciam ao Go­
verno e não aos partidos. Um dos ministros, em de­
clarações à imprensa, foi particularmente cáustico e 
injusto na advertência ao PMDB, como se o nosso 
partido estivesse unicamente movido por conveniên­
cias partidárias, e não pelo respeito ao 'interesse pú-
blico, que é a sua razão de ser. ( 

Toda a tempestade armada sobre o PMDB ti­
nha como causa a nomeação do Diretor-Geral do 
Departamento de Polícia Federal, cargo que estava 
vago há três meses, desde a saída do lOelegado Vi­
cente Chelotti. O Ministro da Justiça, Senador Renan 
Calheiros, defendia uma solução técnica na substi­
tuição do Delegado Vicente Chelotti. Tanto isso é 
verdade que colocara no lugar o Delegado Wantuir 
Jacini, considerado um profissional competente e 
que não se envolvera nas disputas internas da insti­
tuição. 

Qual não foi nossa surpresa ao vermos que o 
que deveria ser uma decisão partidária rotineira 
transformou-se num vendaval político. A direção. na­
cional do PMDB, desde o início, solidarizou-se com 
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nosso companheiro, que vem desenvolvendo um tra­
balho digno de elogios em defesa do fortalecimento 
da cidadania no Ministério da Justiça. Cioso de suas 
responsabilidades, repito, ele defendia uma solução 
técnica na escolha do Diretor-Geral do Departamen­
to de Polícia Federal. Como se trata de órgão impor­
tante para a segurança interna do País, o Ministro 
sempre repeliu qualquer ingerência de natureza polí­
tica na Polícia Federal. 

Não é a primeira vez que o PMDB é é!-Ivo de in­
justiças. Nos primeiros dias de abril deste ~.no, o Mi­
nistro das Comunicações cobrava lealdade do nosso 
partido, advertindo que: "Os aliados do Governo pre­
cisam ser firmes e estar dispostos a correr riscos". 
No dia 7 de abril próximo passado, o Jornal de Bra­
sília assim relatava o encontro da imprensa com o 
referido Ministro: 

O Ministro das Comunicações não des­
mentiu a informação de que, na quarta-feira 
passada (31 de março deste ano), num café 
da manhã no Palácio da Alvorada, junta­
mente com o Presidente Nacional do PFL, 
sugeriu ao Presidente da República o rompi­
mento com o PMDB e a demissão dos Mi­
nistros dos Transportes, Eliseu Padilha; da 
Justiça, Renan Calheiros; e das Políticas 
Regionais, Ovídeo de Angelis. 

Tal notícia não foi desmentida por nenhum dos 
seus protagonistas, razão,pela qual todos a encaram 
como veraz. O Presidente Fernando Henrique Car­
doso repeliu a sugestão que lhe foi apresentada pelo 
referido ministro e por um dos presidentes dos parti­
dos que compõem a base de apoio' governista. O 
Presidente tem consciência do relevante papel que o 
PMDB desempenhou ,e desempenha na base de 
sustentação política do Governo. 

O que 'se constata neste episódio, Sr. Presi­
dente, é a notória prevenção de certos segmentos 
partidários contra o Partido e alguns dos seus repre­
sentantes no Governo. Por que cobrar lealdade de 
um partido que teve papel decisivo e incisivo na 
aprovação de uma densa relação de matérias impor­
tantes, ape~ar do ônus político, desde a quebra dos 
monopólios do petróleo e das telecomunicações até 
as reformas estruturais, propriamente ditas, ainda 
não concluídas? Não me parecem justas essas dúvi­
das e incertezas. 

:~f: Antes de assumir a Presidência Nacional do 
PMDB, o Senador Jader Barbalho, num trabalho 
conjunto com"o Presidente da Câmara, Deputado 
MiChel Temer.; o. Senador Iris Rezeriae, os Ministros 

Renan Calheiros e Eliseu Padilha e outras eminen­
tes li~ranças, travou verdadeira batalha interna 
para que o nosso Partido mantivesse o apoio à cam­
panha do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
pela reeleição. renunciando, assim, à candidatura 
prôp·Í'ia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Casildo Maldaner, desculpe interromper V. Exª, 
mas é para prorrogar a Hora do Expediente pelo 
tempo necessário para que V. Exª conclua seu pro­
nunciamento. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Obrigadó; Sr. Presidente. 

O PMDB nunca faltou ao Governo. Nosso 
apoio foi decisivo para aprovar matérias de indiscutí­
vel importância para o País. O que não podemos é 
dar apoio incondicional. Como já salientou, algumas 
vezes, o Presidente Nacional do PMDB, Senador Ja­
der Barbalho: 

Nosso Partido apóia o Governo, mas 
se reserva o direito de criticar aquilo que 
considera errado do ponto de vista do inte­
resse nacional. 

O Sr. Artur da T~vola (PSDB - RJ) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Pois não, com muita honra ouço V. Exª. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Prezado 
Senador Casildo Maldaner, estou ouvindo, como se 
costuma dizer nesta Casa, com toda a atenção -
mas no meu caso não é uma frase, é atenção mes­
mo -, o discurso de V. Exª. E quero fazer uma refle­
xão conjunta, que talvez seja até uma autocrítica 
conjunta. É evidente que não se pode negar a ajuda 
do PMDB ao processo governativo. Aliás, com. todos 
os Senadores, na frente fica difícil nos comunicarmos 
pelo olhar, que também é uma forma de comunicação. 
É evidente., Quero fazer uma reflexão com V, EXª. 

,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
',!soar, ,8 campainha.) "" Srªs e Srs. Senadores, nós te-

mos um orador na ,tribuna. ' ' 

,O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) -'Talvez 
: ;:sejáinteressante nós todos da aliança de apoio ao 

Governo fazermos, uma autocrítica e nos aproximar­
'mos um poúco mais::lsso não é exclusivo do Partido 
de V. Exª, do meu ou do PFL. Oque é uma aliança 
política? Senador" eu vou trocar de lugar porque, in-

, felizmente, 'não estou podendo me comunicar com 
V; Ex~. ,Agora, sim. Olho np olho é melhor, não: é, 
Excelência? !"i' , '., 
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O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - não é a finalidade dela. Quero apenás dizer-lhe que 
É melhor, é verdade! acredito que todos nós devamos fazer uma reflexão 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Como se sobr!3--como estamos a conduzir essa aliança. Pare-
faz em Santa Catarina e no Rio de Janeiro. Aliás, ce-me que, no momento, ela está sendo uma aliança' 
por falar em Santa Catarina, a Casa agradece as formal, que funciona em algumas votações, mas 
maçãs maravilhosas daquele Estado, que V. Exª fez que, a rigor, não representa (j entrosamento e o 
trazer a todos nós, para alegria e economia do co- amálgama necessários a uma aliança majoritária, 
lesterol de todos. , para funcionar em uníssono, do ponto de vista políti-

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - co, com o Governo e nesta Casa. Obrigado a V. Exª 
Muito obrigado, é de coração. pela atenção e pelas maçãs também. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Mas, Se- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
nador, eu quero fazer de público essa observação, Acredito, Senador Artur da Távola, que as pondera-
porque acho que é uma autocrítica que a aliança ções de V. Exª merecem reflexões, sem dúvida algu-
que dá sustentação ao Governo deveria fazer. Uma ma. Quero dizer que estou trazendo este tema 
aliança não é uma ligação entre iguais, porque se sponte propria. Aliás, eu nem deveria pedir autori-
fosse não seria uma aliança. A natureza da aliança é· zação ao Presidente nacional do meu Partido nem 
ser um amálgama político capaz de eleger os pontos ao meu Líder. Sinto-me na obrigação 'de refletir um 
que há de comum entre os que se aliam, que con- p'ouco sobre isso. Embora seja membro da ExecUti-
cordam com o rumo de um Governo e que têm diver- va Nacional e Presidente do meu Partido em Santa 
gências. A aliança é um instrumento complexo de Catarina, essas são questões que estamos vivendo, 'e, 
ação política, que o parlamentarismo caracteriza; ao exteriorizá-Ias, constatamos que vêm de um mun-
aliás, muito melhor do que o presidencialismo, que do repleto de análises de companheiros, de pessoas. 
faz parte de um conjunto de medidas de inclusão de Senador Artur da Távola, quando da decisão 
concordâncias, e com essas concordâncias opera a de termos candidato próprio ou não, houve uma ver-
ação política. Nós não temos feito assim, infelizmen- dadeira batalha interna no nosso Partido em âmbito· 
te. No primeiro Governo, possivelmente. Hoje em nacional. E a decisão de apoiar a reeleição do Presi-
dia, vejo que apesar de a aliança se manter no que dente Fernando Henrique Cardoso, não há a menor 
tange a votações e a matérias essenciais ao Gover- dúvida, causou movimentos diversos internos até 
no, disso não há dúvida, a verdade, Senador, é que,' chegarmos ao ponto de o Partido, em nível nacional, 
hoje, até porque se avizinha um novo panorama elei- não lançar candidato próprio e apoiar a reeleição do 
toral com eleições próprias, a aliança não tem se in- Presidente. Com uma história de 30 anos de cami-
tegrado, a meu juízo, como devera. E isto não é críti- nhada do nosso PMDB, não foi fácil explicar às ba-
ca ao PMDB, é autocrítica. Ou seja, nós, do partido ses que não teríamos candidato, que o melhor para 
,da aliança - o PFL, o PMDB e o PSDB -, não temos o Brasil era não ter candidato próprio e apoiar o Pre-
agido em comum. Não temos nos reunido. Há ações sidente Fernando Henrique Cardoso. Não foi fácil 
que são isoladas e tomadas de modo absolutamente para nenhum de nós, Líderes, nas bases, conven-
independente de um entrosamento com o Presiden- cermos e entendermos a comunidade interna do 
te. Há ações isoladas de eminentes líderes de reper- PMDB em âmbito nacional. Não foi fácil, no meu Es-
cussão nacional que são tomadas sponte sua, ou tado, convencer a seção de Santa Catarina de que 
seja, por deliberação própria, o que tem trazido difi- este era o melhor caminho. 
culdades à aliança. É preciso sermos sempre cons- Recebemos, a todo instante, chamamentos e 
cientes do que fazemos e do que somos e termos a críticas. Por isso trago estas ponderações, Sr. Presi-
capacidade crítica de olhar primeiro para nós mes- dente, no melhor dos intuitos, o de colaborar. 
mos e, depois, para os outros. Uma das nossas O Senador Jader Barbalho tem imprimido ao 
grandes discordâncias da Oposição, nesta Casa, é nosso Partido uma orientação firme e, competente. 
que ela olha primeiro para si e depois para o Brasil; Essa gestão atenta tem gerado resultados positivos, 
primeiro, para os seus interesses imediatos, eleito- como se pôde constatar na leitura de. recente pes-
rais, ou de criar antagonismos, do que para os pro- quisa realizada pelo Ibope, cujos resaltados apon-
blemas nacionais efetivamente. Já que o discurso de tam o PMDB como o Partido mais influente do País 
V. Exª está apontando dados e fatos - V. Exª é um e o de maior credibilidade. 
homem concreto -, ao lado desses dados, vamos Sr.· Presidente, srªs e Srs. Senadores, também 
pensar juntos. Não estamos nos desempenhando, nos cabe fazer algumas considerações a respeito .do 
de modo harmônico, na organização interna dessa trabalho desenvolvido pelo Senador Renan Calhei-
aliança, e isso tem trazido, evidentemente, fissuras ros no Ministério da Justiça. Qualquer pessoa,me-
no nosso comportamento. Estamos com exemplos dianamente informada tem acompanhado a atuação 
às carradas. Não vou citar, e tampouco nomes, para do Ministro em defesa dos interesses da sociedade. 
não dar um caráter polêmico a esta minha fala, pois Assim, o Ministério da Justiça está empenhado em 
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c?mpletar O processo de demarcação das terras in­
dlgenas, apesar da notória escassez de recursos 
cuja postergação só contribuiu para um noticiári~ 
que compromete a imagem do Brasil lá fora. 

Em pouco mais de um ano à frente do Ministé­
rio da Justiça, o Senador Renan Calheiros foi res­
ponsável por algumas realizações marcantes. Se­
não, vejamos: empenhou-se, pessoalmente, em 
apress~r a .re~ul~mentação do novo Código de Trân­
SitO, cUJa vlgencla reduziu os alarmantes índices de 
acidentes nas estradas e e'm nossas grandes cida­
des; teve importante papel na decisão do Governo 
de propor ao Gongresso lei proibindo a comercializa­
ção de armas no Bràsil, condição indispensável para 
u.m ?esarmamento geral, item de indiscutível impor­
tancla na luta contra a violência (embora eu éonside­
re disc,u~ível ess~ ~atéria); promoveu reestruturação 
na ~ollcla Rodovlan~ Fed.eral, com o objetivo de pre­
para-Ia para melhor fiscalizar o cumprimento das dis­
posições do Novo Código Nacional de Trânsito na 
extensa malha rodoviária administrada pelo Governo 
Federal. Nesse sentido, vencendo às dificuldades 
p~óprias ?a, conjuntura, o Ministro conseguiu adquirir 
c~nco helicopteros para tornar mais eficiente o poli­
ciamento nas estradas movimentadas deste País. 

Foi também, Sr. Presidente, graças aos seus 
esforços que os assaltos criminosos a navios anco­
rad~s em grandes portos brasileiros começaram a 
declina.r. Is~o po~que S. Exª conseguiu alguns equi­
pamemos, inclüsi'v'e lanchas adqlJiridas da Marinha 
para colocar a Polícia Federal no patrulhamento do~ 
portos de Santos e do Rio de Janeiro, reprimindo 
uma ação criminosa que já resultou em considerá­
veis danos ao patrimônio e em perdas de vidas. 

O Ministério da Justiça, na gestão do nosso 
eminente correligionário, tem dedicado atenção es­
pecial às providências recomendadas para reduzir 
os índices de criminalidade no País. Agora mesmo, 
ele recebeu de uma comissão de juristas, presidida 
pelo Ministro Vicente Cernichiaro, o anteprojeto de 
modernização do Código Penal, que estará chegan­
do ao Congresso Nacional em breve e que promete 
se transformar em precio~o instrumento na luta con-
tra a criminal idade. . 

Recentemente, ele "declarou guerra" aos agio­
tas que vinham atuando nos corredores do Poder, 
minguando os já parcos salários dos servidores pú­
blicos. Como se vê, ele tem fortalecido "o seu Minis­
tério em defesa dos interesses dos consumidores 
mobilizando a sociedade para tornar mais eficaz ~ 
legislação que a protege. Na mesma linha de ação 
está o seu empenho em .fazer com que seja cumpri­
da a lei que reprime a formação de cartéis e mono­
pólios, insurgindo-se, de forma enérgica, contra 
quaisquer atos destinados a eliminar a concorrência. 

, ',' i- Nosso Partido esteve e está preocupado com o 
fLitúro do Brasil, sem ignorar suas responsabilidades 

no presente. Ninguém tem autoridade para colocar 
em dúvida a nossa lealdade ao Governo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. Assim como não 
haverá quem possa negar os assinalados serviços que 
temos prestado à estabilidade política e econômica e 
aos int~resses do Governo e do'Brasil, acima de tudo. 

Digo isso com relação ao meu Estado. Todas 
as vezes, principalmente nos fins de semana que 
percorro o interior do Estado, esses debates vêm à 
tona. E a nossa pregação, Sr. Presidente. Digo isso 
com a m'aior sinceridade. 

~s. Lideranças do PMDB estavam certas quan­
do solicitaram a constituição de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito para investigar irregularidades 
no sistema financeiro. O trabalho de investigação 
que essa CPI realizou até o momento inclusive ria 
apuração da generosa ajuda que o Banco Central 
deu aos Banc,os _Marka e FonteCindam, já justifica­
ram, a sua cna,çao. Isso revela a preocupação do 
Partido com os Interesses superiores da Nação. 

Sem sombra de dúvida, nossa lealdade não 
tem faltado a' este Góverno, Não se pode ignorar 
que o PMDB teve papel importante em obstruir duas 
tentativas de abertura de processos de impeach­
me~t contra o Presidente da República, em razão do 
es?andalo das fitas sobre a privatização da T ele­
bras, ambas de iniciativa oposicionista, como lem­
brou, recentemente,' o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o Deputado Michel Temer, nosso emi­
nente correligionário, que vem conduzindo, de forma 
democrática, a réforma do Poder Judiciário, que se 
encontra naquela Casa. O PMDB tem sido um aliado 
firme do Governo nos momentos mais importantes. 
, Até pode faltar o diálogo. Concordo com o Se­
nado~ Artur da,Távola: muitas vezes falta o diálogo. 
Mas Ir ao !='resldente fazer com que as coisas acon­
teçam não'é fácil. 

, O PMDB tem sido um aliado firme do Governo 
nos momentos mais importantes. Por isso, não reco­
nhecemos autoridade em nenhum dos parceiros da 
aliança governista para fazer reparos ao nosso com­
portamento. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador 
Casildo Maldaner, V. Exª me permite um aparte an­
tes que a Presidência dê por enéerrado, com base 
no Regimento, o discurso deVo Exª? 

O ~R. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Eu. confio na compreensão do Presidente, ainda 
mais sendo V. Exª a me apartear. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sem 
dúvida nenhuma, a Mesa contribuirá para que a 
Casa não deixe de ouvir o. aparte do Senador Jader 
Barbalho, fazendo um apelo a S. EXª e a V. Ex!! para 
qlJe, em seguida, encerre seu pronunciamento, por­
que toda a prorrogação da Hora do Expediente já foi 
consumida pelo discurso de V. Exil

. 
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O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador ciência do momento político por que passa a Nação, 
Casildo Maldaner, inicialmente, desejo agradecer as como a recente pesquisa do Ibope demonstrou. 
referências bondosas que V. Exíl acaba de fazer ao É nessa direção que o PMDB deve continuar a 
meu desempenho à frente da Presidência do PMQB, trilhar o seu caminho. E, como sempre diz o nosso 
que, seguramente, se deve à colaboração de com-' Presidente, estamos ao lado do Governo, apoiamos 
panheiros como V. Exil

, que muito têm me ajudado suas ações, mas, acima de tudo, está o Brasil, o 
na condução do Partido, e à solidariedade que não nosso dever para com a Nação brasileira. 
tem me faltado nem dos companheiros do Senado, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
nem dos da Câmara dos Deputados, nem dos nos- mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre-
sos Governadores, enfim, dos companheiros espa- tário em exercício, Senador Gilvam Borges. 
Ihados por todo o Brasil. Eu gostaria de cumprimen- É lido o seguinte: 
tar V. Exª pela manifestação que faz neste momen­
to, manifestação essa de solidariedade ao compa­
nheiro Renan Calheiros. S. Ex!! a merece, acima de 
tudo pelo seu desempenho à frente do Ministério da 
Justiça. Apesar dos parcos recursos, S. Ex" conse­
guiu se transformar num Ministro da cidadania, preo­
cupado, fundamentalmente: com o direito das pes­
soas mais humildes deste País. Por outro lado, eu 
gostaria de registrar também a minha concordância 
com a análise que V. Exíl faz da contribuição que o 
PMDB tem dado, de forma concreta, ao Governo 
Fernando Henrique. Num relacionamento, não valem 
simplesmente as palavras, mas os gestos concretos. , 
E, de forma concreta, o PMDB tem colaborado. Co-' 
laborou em todas as reformas propostas e tem cola­
borado, na ação política, com o Governo. Evidente­
mente, eu concordo: uma aliança política não pode, 
absolutamente, desfigurar os diversos partidos políti­
cos que a compõem. De forma nenhuma. O funda­
mentai é a essência da solidariedade' ao Governo 
naquilo que nós consideramos crucial para a socie­
dade. Eu tenho dito que só há uma incondicional ida­
de no PMDB: com a sociedade brasileira. Nas nos­
sas relações com o Governo. há que se contabilizar 
que, de forma significativa. o PMDB tem colaborado. 
como tem colaborado o PFL, como tem colaborado o 
PSDB, com o Governo Fernando Henrique. Creio 
que, portanto, quem tiver a oportunidade de fazer 
uma análise cuidadosa, uma análise que não seja ei­
vada de passionalidade, haverá de verificar que, no 
essencial, os Partidos que fazem parte da base do Go­
verno têm dado elevada e consistente colaboração ao 
Governo Fernando' Henrique. Desejo ·cumprimentar, 
portanto, o companheiro pela análise que faz e agra­
decer, mais uma vez, as referências bondosas feitas 
por V. EXª, no seu pronunciamento, a minha pessoa. 

O SR. CASllDO MALDANER (PMDB - SC) -
Acolho e apóio 'as ponderações feitas pelo meu '.I?re­
sidente' e Líder, Senador Jader Barbalho. E, após 
estas considerações, finalizarei, Sr. Presidente. 

Estou procurando exteriorizar aquilo que pensa 
a nossa Executiva, O nosso Presidente e 'o nosso 
Partido: embora apoiando as ações do Governo, não 
renunciamos à nossa identidade, fruto da gloriosa 
tradição de lutas de nosso Partido. O povo tem cons-

REQUERIMENTO N!! 336, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso 11, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução nQ 101, de '1998, . que autoriza a Repúbli­
ca Federativa do Brasil a contratar operação de cré­
dito externo no valor de até <ezesseis milhões e qui­
nhentos mil marcos alemães, junto ao Kreditanstalt 
Für Wiederaufbau - KFW, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Saneamento Básico do Piauí. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1999. - Jader 
Barbalho - Hugo Napoleão - Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será votado após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, inciso 11, do Regimen­
to Interno. 

A Mesa deseja informar aos Srs. Senadores 
inscritos para uma comunicação inadiável que a sua 
inscrição foi feita para a prorrogação da Hora do Ex­
pediente, mas o tempo destinado a essa prorroga­
ção foi esgotado com o último discurso. De forma 
que, caso interesse aos Srs. Senadores, assegurar­
Ihes-emos a palavra após a Ordem do Dia, o que 
será feito excepcionalmente em atenção a ambos. 

Sobre a mesa, Projeto de Decreto Legislativo 
que será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­

, nador Gilvam Borges. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 129, DE 1999 

Escolhe o Senhor Guilherme Gracin­
do Soares Palmeira para o- cargo de Mi­
nistro do Tribunal de Contas da União, 
nos termos do ;;trt. 73, § 2!!, inciso 11, da 
Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É escolhido o Senhor Guilherme Gracin­

do Soares Palmeira para o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União, nos termos do art. 73,.§ 22 , 

inciso 11, da-Constituição Federal, e .. do art. 105, inci-
,soll, da LeLn2.8.443, de.1992. .!;. '~bF 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 18 15539 , 
Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o ter-

na data de sua publicação. ritório na,cional, exercendo, no que couber, as atri-
Justificação' buiçõm;- previstas no art. 96 . 

A Constituição Federal, nos artigos 73, § 2º, in-
ciso 11, e 49, inciso XIII, dispõe que dois terços dos 
Ministros-Membros do Tribunal de Contas da União 
serão escolhidos pelo Congresso 'NacionaL 

Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 - Lei Or­
gânica do Tribunal de Contas da União (TCU), ao dis­
ciplinar a matéria, definiu ser da competência do Con-

, gresso Nacional a escolha da segunda, terceira, quin­
ta, sexta e oitava vagas da composição daqu~la Corte. , 

O Diário Oficial da União, Seção 2, de 17 de 
junho de 1999, publica o ato de aposentadoria do 
Ministro Homero dos Santos, abrindo-se, assim, a oi­
tava vaga na composição do TCU desde a promul- ' 
gação da referida Lei nº 8.443, Qe 1992. 

De acordo com a disciplina estabelecida pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 1993, que "Regulamenta 
a escolha de Ministros do Tribunal de Contas da 
União pelo Congresso Nacional", alterado pelo De­
creto Legislativo nº 18, de 1994, compete' à Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado Federal a 
iniciativa para a escolha do Ministro que ·irá preen­
cher essa oitava vaga, após a indicação pelas lide­
ranças da Casa. 

Utilizando-se, pois, dessa prerrogativa, e· den­
tro do prazo de cinco dias de que trata o art. 2º, § 1º, 
do mencionado Decreto Legislativo nº 6, de 1993, as 
lideranças do Senado Federal apresentam este Pro­
jeto de Decreto Legislativo, a ser submetido à apre­
ciação da Comissão de Assuntos Econômicos, indi­
cando o Senhor Guilherme Gracindo Soares Palmei-' 
ra para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União na vaga decorrente da aposentadoria do no­
bre Ministro Homero dos Santos. 

O Curriculum Vitae do indicado, que ins,trui 
esta proposição, demonstra que sua formação aca­
dêmica e experiência profissional atendem, de sobe­
jo, às exigências constitucionais para o exercício 
desse elevado cargo. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1999. -
Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Arlindo Porto 
- Leomar Quintanilha - Sérgio Machado. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARiA-GERALbA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA: 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO. BRASIL 

"-I. ',; - .•... '. ' 

•••••• • :: ••••••••••••••• : ••••••• : ••••• ; ••• -: ... ~" •••••• 0"0' •••• :'.; •••••• ' •••• : •••• ,," ••• ;. '. 

"*Art. 73: 'O·' Tribünal de Contás' da UniãO, inte­
grado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, 

.................................................................................... 
§ 211 os Ministros do Tribunal de Contas da 

União serão escolhidos: 
4" " ," ", .: . ' 

11 - dois terços pelo Congresso Nacional. 
..................................................................................... 

LEI NII 8.443 DE 16 DE JULHO DE 1992 

Dispões sobre a Lei Orgânica do Tri- _ 
bunal de Contas da União e dá outras 
providências 

O Presidente da República. , 
Faço saber que o congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 105. O processo de escolha de ministro do 
Tribunal de Contas da União, em caso de vaga ocor­
rida ou que venha a ocorrer após a promulgação da 
Constituição de 1988, obedecerá ao seguinte critério: 

. , .................................................................................... 
11 - na segunda, terceira, quinta, sexta, oitava e 

no'na vagas, a escolha será da competência do Con-
gresso Nacional; , 

DECRETO LEGISLATIVO NII 6, 
DE 22 DE ABRIL DE 1993 

Regulamenta a escolha de Ministros 
do Tribunal de Contas da União pelo con­

'gressoNacional ' 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, HUmberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte: 
: . O congresso Nacional, deCreta: 

.(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A indica­
·ção dos Srs. Líderes, na forma de projeto de decreto 

. legislativo, vai à Comissão de Assüntos Econômicos, 
nos termos do Decreto Legislativo nº 6, de 1993. 

Sobre .,a mesa, projeto de lei do Senado que 
,será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Sena­

. d?r Gilvar:n Borges . 

" , " É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO ·N~ 428, DE 1999 

Dispõe sobre as sociedades 
cooperativas. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO. I 
DO. SISTEMA Co.o.PERA TIVISTA NACIo.NAL E APo.Io. ESTATAL 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre o Sistema Cooperativista Nacional, 
que compreende as cooperativas e seus órgãos de representação. 

Parágrafo único. Nas atividades das cooperativas integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, observar-se-á, também, a legislação ·específica . 

. Art. 2° A ação do Estado será exercida em relação ao Sistema 
Cooperativista, através de estímulos creditícios, financeiros, fiscais e de apoio 
técnico. 

CAPÍTULO 11 

DA NATUREZA E CARACTERÍSTICAS DA COo.PERA TIV A 

. Art. 3° A cooperativa é sociedade civil de pessoas' fisiéas, de forma 
jurídica própria, não sujeita àfalênci~, çonstituída para a prestação de serviços 
aos sócios através do exercício de. ~ma ou mais atividades econômicas, sem 
objetivo de lucro e com as'seguintes características: , . 

. . 1.- ade..sãp. vQlu~tária;. '.:..l. .' ,. . ' 

11 - número variável e-ilimitado úe. sócios,. salvo impossibilidade 
técnica de prestação de serviços, obedecidos os requisitos previst.os nesta lei; 

,':,. . '., '. . :.1' 

111 - variabilidade do capiud .sq.cial" divid,idoem quot&s-partes; 

IV - limitação mínima e .máxima do núm~ro de quotas-partes por 
SOCIO, excetuada, quanto à limitação máxi~a,,;a.pºssipilidade .. ·jeS41tutária de 
subscrição por critérios de proporcionalidad~; _ .. ' 

- :" 
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. V -;- incessibilidade das· quo:tas-partes a não-sócios; 

VI - impenhorabilidade das quotas-partes dos sócio~; 
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VII - administração democrática, com singularidade de, votos, 
facultado à 'cooperativa central, federação' ou confederação de cooperativas 
optar pelo critério de proporcionalidade; 

VIII - retomo das sobras líquidas do exercício proporcional às 
operações realizadas pelos sócios, facultado à assembléia geral dar-lhes outras 
de~tinações (art. 63, parágrafo único); 

IX - indivisibilidade da Reserva Legal e do Fundo de Assistência 
Técnica, Educacional e Social - F ATES; 

X - indiscriminação política, racial, social, religiosa e de sexo; 

XI - responsabilidade do sócio limitada ao valor do capital por ele 
subscrito; 

XII - promoção da educação e integração cooperativistas; 

XIII - igualdade de direitos entre os sócios. 

Pa.rágrafo único. A palavra "cooperativa" é de uso obrigatório e 
exclusivo na denominação das sociedades constituídas sob o regime 
estabelecido nesta Lei. 

CAPÍTULO 111 
DO OBJETO E CLASSIFICAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

Art. 4° As cooperativas poderão agir em todos os ramos da 
atividade humana, sendo-lhes facultado adotar por objeto, isolada ou 
cumulativamente, quaisquer gêneros,de trabalhos, serviços ou operações. 

, Parágrafo único. A Cooperativa de Produção Coletiva tem por 
objetoél, p~odução, ~ de forma coletiva, de '~~~~: e'~er:vi~os, apresentando as 
seguintes características: " ,",' 

I =-propriedade coletiva dos 'meios de produção;-

, :II ,- organização cooperativada:do :trabalho e da produção; 

: " lil '- participaçãÓ dós; S6~lbs' 'Í1~: s~brns, proporcionalmente ao seu 
aporte de trabalho quanthativir e; qualitativo;" "_:: " 

?:,j" .:' ,IV- promoção sôci'àY'e:-educacioilal dos assodados 'e seus 'filhos, 
conforme dispuseró' Eistâfuto' SoêiáL;: ,',~ . '," i":. 

. . ",' . 

Art. 5° As sociedades 8oope'rativas'são consideradas: ' 
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I - cooperativas de primeiro grau ou singulares, as constituídas 
por, no mínimo, 7 (sete) pessoas fisicas, facultada ao Estatuto Social a admissão 
de sociedades sem fins lucrativos e de pessoas jurídicas que pratiquem as 
mesmas atividades econômicas ou correlatas das pessoas fisicas associadas, 
observado o disposto no § 4° do art. 19; 

H - cooperativas de segundo grau - centrais ou federações~' as 
constituídas de 3 (três) ou mais cooperativas singulares, com 6s mesmos ou . . . 
diferentes objetos, facultada a admissão de pessoas fisicas que não possam ser 
atendidas pelas coopera~~vas singulares; 

l 

IH - cooperativas de terceiro' grau ou confederações, as 
constituídas de 3 (três) ou mais centrais ou federações, com os. mesmos ou 
diferentes objetos. 

IV - cooperativas de quarto ou maior grau, as constituídas pela 
união de três ou mais confederações. 

Parágrafo único. As cooperativas referi-das neste artigo poderão 
filiar-se mutuamente .. ' 

CAPÍTULO IV 
DA CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE COOPERATIVA 

SEÇÃO I 
DO ATO CONSTITUTIVO 

Art. 6° A sociedade cooperativa se constitui por deliberação da 
assembléia geral dos fundadores, constante da respectiva ata ou de escritura 
pública. . '. 

Art. 7° Q ato constitutivo conterá; 

I - a denomin,ação e sede; 

H - o objeto social; ~ . .I~ ... 

IH ~o'nome, idàdé,êstadó icivi1: número e tipo do documento de 
identificação, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 
nacionalidade, .profissão·e domicílio dos sócios fundadores, o p.úmero e valor 
das quotas-partes de cada um; 

IV - a aprovação do Estatuto Social; 

V - os nomes dos elei.to~. pará os órgãos de administração e 
fiscalização. 

Parágrafo único. O ato constitu~ivo e o Estatuto Social, quando 
não transcrito naquele, serãq assinados pelos fundaçlp.r~s .. 
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SEÇÃO II 
DO ESTATUTO SOCIAL 

Art. 8° O Estatuto Social da sociedade ,cooperativa, respeitado o 
disposto nesta lei, estabelecerá: 

I - a denominação, :sede, área de admissão de sócios, prazo de 
duração, objeto social e fixação do exercício social; 

11 - os direitos, deveres e responsabilidades, requisitos para 
admissão, permanência, suspens,ão e perda da qualidade de sócio; 

111 - o capital mínimo da cooperativa, o valor unitário da quota­
parte, o mínimo e o máximo de subscrição e o modo de integralização e de 
devolução do capital nos casos de perda da qualidade de sócio; 

IV - a forma do rateio entre os sócios das despesas, perdas e 
prejuízos; 

V - a permissão ou prpibição de pagamento de juros sobre o 
capital integralizado, observado o disposto no art. 16; 

VI - o retomo das sobras líquidas do exercício, respeitado o 
disposto no art. 3°, inciso VIII; 

VII - a estrutura de administração e fiscalização, mediante a 
criação dos respectivos órgãos, com sua composição, forma de preenchimento 
dos cargos, duração da gestão, competências e deveres próprios; 

VIII - o modo de sua reforma; "< 
l.#.1 C. ~ ~ . 

IX - o processo de oneração ou alienação de bens imóveis; 

X - a representação ativa e passiva da sociedade; 

XI" - os casos de dissolução voluntária da sociedade; 

XII - as formalidades de convocação e o quorum de instalação e 
deliberação das Assembléias Gerais" sendo que, nas cooperativas singulares, 
será ele baseado no número de sócios; 

XIII - quando for o' caso~'-Ó órgão de representação ao qual se 
filiará na forma do art. 100. 

: ( ',::' : I • ' .. 

SEÇÃO,III 
DAS FORMALIDADES COMPLEMENTARES À CONSTITUIÇÃO , 

Art. 9° A c60petativà~emJO (trinta:) diaS' contados' da data de sua 
constituição, remeterá o ato constitutivo e o EstatütoSocial, em 4 (quatro) vias; 
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à Junta Comercial, para fins de arquivamento e respectiva publicidade, a partir 
da qual a cooperativa adquire persona}idade jurídica. 

Parágrafo único. A reforma' do Estatuto Social e a fusão e o 
desmembramento de cooperativas obedecerão, no que couber, ao dispos~o no 
caput deste artigo, operando efeitos apenas a partir da publicidade dos 
respectivos arquivamentos. 

Art. 10. O descumprimento das determinações contidas no artigo 
anterior implicará a responsabilidade principal~ solidária e ilimitada, dos 
fundadores, perante terceiros, pelos atos praticados pela cooperativa irregular, 
além de outras penalizações previstas em lei. 

Parágrafo único. A ,resp.onsabilidade de que trataocaput deste 
artigo somente poderá ser elidida' na hipótese de a cooperativa, após sua 
regularização e resguardados os interesses de terceiros, ratificar expressamente 
os atos anteriores. 

SEÇÃO IV 
DAS COOPERATIVAS ESCOLARES 

Art. 11. O ato constitutivo e o Estatuto Social da cooperativa 
escolar serão arquivados apenas na secretaria do estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único. Quando a cooperativa escolar for constituída de 
alunos de mais de um estabelecimento de ensino, o ato constitutivo e o Estatuto 
Social serão arquivados na secretaria de cada um deles. 

CAPÍTULO V 
DOS LIVROS 

Art. 12. A cooperativa deverá possuir os seguintes livros: 

I - de matrícula; 

II - de presença dos sócios às assembléias gerais; 

III - de atas das assembléias gerais; 

IV - de atas dos órgãos de administração; 

v - de atas do conselho fiscal; 

VI - outros, de exigência prevista em lei e no Estatuto Soc~al. 

§ 10 É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas e, 
observadas as normas legais pertinentes, de' processos mecanográ~cos ou 
eletrônicos. 
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§ 2° No livro ou fichas de matrícula, os sócios serão inscritos por 
ordem cronológica de admissão, deles constando: 

a) o nome, idade, estado civil, número e tipo de documento de 
ide~tificação, número' de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 
nacionalidade, profissão e domicílio; 

b) a data de admissão e, quando for o caso, data da suspensão e da 
perda da qualidade de sócio. ' 

CAPÍTULO VI 
DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 13. O capital social, expresso no padrão monetário nacional, 
será dividido em quotas-partes, corrigível monetariamente. 

§ 1 ° A correção monetária de que trata o caput deste artigo será 
efetuada pelos critérios estabelecidos em lei para a correção monetária do 
balanço das pessoas jurídicas e o resultado dessa correção ser.á registrado em 
reserva de correção monetária do capital. 

§ 2° Quando omisso o Estatuto Social, a destinação da reserva de 
correção monetária do capital será deliberada pela assembléia geral. 

§ 3° É facultado o uso da reserva de correção monetária do capital 
para a cobertura das perdas (prejuízos), salvo no caso da existência de saldo na 
Reserva Legal ou no caso do rateio das perdas (prejuízos) entre os sócios. 

Art. 14~ O Estatuto Social póderá prever subscrição automática de 
quotas-partes por deliberação da assembléia geral, caso em que a integralização 
se fará espontaneamente ou mediante retenção percentual sobre o valor do 
movimento econômico dos sócios. 

§ 1°. Nas cooperativas em que a subscrição do capital for 
diretamente proporcional ao movimento eçonômico de cada sócio, o Estatuto 
Social deverá prever sua revisão. '. c ' 

: '",I, 

§ 2° Os produtores rurais que exerçam suas ativid'ades em regime 
de economia familiar, bem como s'etiS respectivos cônjúges ou companheiras e 

filhos maiores de 18 (dezoito) anos de'id~de ou a eles equiparados, desde que 
integrem a unidade familiar, também na condição de produtores rurais, terão 
livre' ingresso na cooperativa,' média'nte" matrí6ulas individuais, rateando-se 
entre'! estes a subscrição e a integralização,· das quo~as-partes no valor 
corre~pondente a uma única matrícula:, .. 
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Art. 15. A integralização de quotas-partes poderá ser realizada com 
bens, mediante prévia manifestação qa assembléia geral quanto à operação e 
avaliação. 

Art. 16. Nos exercícios sociais em que forem apuradas sobras, a 
cooperativa poderá pagar juros variáveis, até o máximo de 12% (doze por 
cento) ao ano, que incidirão sobre a parcela integralizada das quotas-partes do 
capital. 

Art. 17. A Assembléia Geral poderá instituir capital rotativo, para 
fins específicos, inclusive, no caso de cooperativas de crédito, visando a atender 
necessidades creditícias dos sócios, estabelecendo o modo de formação, 
aplicação, correção monetária, juros e requisitos para sua retirada nos prazos 
estabelecidos e nos casos de perda da qualidade de sócio. 

CAPÍTULO VII 
DA RESERVA LEGAL E DOS FUNDOS 

Art. 18. A sociedade cooperativa constituirá:' 

I - Reserva Legal, com o mínimo de 10% (dez por cento) das 
sobras do exercício, destinada a reparar perdas e prejuízos ,e a atender ao 
desenvolvimento de suas atividades; 

11 - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, 
destinado à assistência aos sócios e seus familiares, empregados da cooperativa 
e seus dependentes, com: 

a) o mínimo de 5% (cinco por cento) das sobras do exercício; 

b) o resultado positivo dos negócios mencionados nos arts. 58 e 59; 

c) os lucros das inversões previstas no art. 59; 

d) dotação orçamentária; quando fixada pela assembléia geral. 

§ 10 A Assembléia Geral poderá criar outros fundos ou reservas, 
inclusive de equalização, prevendo a sua formação, finalidade, aplicação e 
liquidação. 

, , ' 

§' 20 Anualmente, o Cons~lho de Representantes, previsto no art. 
54,-aptesentará à Assembléia Geral o plano de aplicaçãodos~-recursos de que-
trata ô inciso 11 deste àrtigó." , ' , : 

CAPítuLO VIII 
DOS 'SÓCIOS 

" , 

Art. 19. É livre o 'ingres~o em cooperativa;atendirlüs os rêq~isitos 
legais e estatutáriós. 
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§ I ° As pessoas relativamente incapaz~s, .. mas legalmente 
assistidas, e as absolutamente incapazes, mas por autodzação judicial ou seus 
representantes legais, poderão associar-se a cooperativa. 

§ 2° Na cooperativa escolar e na cooperativa-escola, é livre o 
ingresso de menores, podendo associar-se o próprio estábelecimento e a 
entidade a que o mesmo esteja vinculado, devendo o estabelecimento de ensino 
fazer-se representar por professor-orientador, com atribuição de coordenar as 
atividades pedagógico-operacionais deste e tendo. poderes para praticar os atos 
ad~inistrativos da cooperativa, conjuntamente com a administração desta, na 
forma do Estatuto Social. 

I 

, § 3° Nas cooperativas de" eletrificação, lmgação e 
telecomunicações, poderá ingressar pessoa jurídica que se localize na respectiva 
área de ação. 

§ 4° Não poderão ingressar no quadro das cooperativas os agentes 
de comércio e empresários que operem no mesmo campo econômico da 
sociedade. 

§ 5° O sócio que for eleito administrador de sociedade cooperativa, 
constituída exclusivamente de empregados ou funcionários de uma ou mais 
entidades ou empresas, goza.rá das garantias asseguradas aos dirigentes 
sindicais pelo art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nO 
5.452, de 1 ° de maio de 1943).' , 

Art. 20. A admissão do sócio se efetiva mediante a aprovação de 
seu pedido de ingresso pelo órgão' de administração e se éomplementa pela 
subscrição das quotas-partes do capital social ~ a suaassimitura no livro ou 
ficha de matrícula. . , 

Parágrafo único. Caberá recurso para a Assembléia Geral da 
decisão do órgão de administração que indeferir pedido de admissão, desde que 
por iniciativa subscrita, no mínimo, por 7 (sete) sócios;' . 

Art. 21. Qualquer que seja o tipo' de cooperativa, não existe 
vínculo empregatício entre ela e seus sócios, nem entre estes e os tomadores de 
. servi ç'ds daqtiei'a: " . 

Earágrafo .... único..--Q -sócio --que; --além ·:da·- relação ~~soeietária, 
estabelecer relação empregatícia com a cooperativa, perde o direito de participar 
d(t. 'otaçPtl das matérias referidas no art. 29, incisos I e XII e de ser votado para 
os cargos ···e administração e fiscalização, até que sejam aprovadas as contas do 
exercício em que deixou o emprego, ressalvado o disposto no art. 27. 

f ~. • . . . . -

Art. 22. Dá-se. a perda da qualidade de sócio pel~: 
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I - demissão voluntária, que será negada somente se a cooperativa 
estiver em liquidação; 

11 - exclusão; 

111 - eliminação; 

§ 1 o.A excl.usão .d9 SOClq. ser~.. efetivada pelo órgão de 
administração após a verificação de um dos seguintes casos: 

I - morte de pessoa fisica; 

11 - incapacidade ci.vil não suprida; 

111 - extinção da pessoa jurídica; 

IV - perda de qualquer dos requisitos estatutários para ingresso ou 
permanência na cooperativa. 

§ 2° Da eliminação caberá recurso, com efeito suspensivo, para a 
assembléia geral, dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da 
comunicação. 

Art. 23. A suspensão temporária dos direitos do sócio poderá 
ocorrer a seu pedido e se suas razões forem reconhecidas pelo órgão da 
administração da cooperativa. 

Parágrafo único. Do indeferimento do pedido caberá recurso à 
assembléia geral. 

Art. 24. A responsabilidade do SOClO para com terceiros, por 
compromisso da sociedade, só. poderá ser invocada depois de judicialmente 
exigida a da cooperativa (art. 3°, inciso XI e art. 48). 

Parágrafo único. No caso de perda da qualidade de sócio, essa 
responsabilidad.e perdurará até a aprovação das contas do respectivo exercício. 

Art. 25. Se~ prejuízo da participação nos resultados operacionais 
do exercício, o sócio, quando da:.perda dessa qualidade, ou seus sucessores, 
terão direito exclusivamente à restituição do valor das quotas-partes 
integralizadas pelo valor contabilizado, acrescido da correção monetária .. . 

anteriormente creditada. 

Parágrafo único. O Estatuto Social deverá fixar formas e prazos de 
restituição das quota~~partes,. no . intuito de garantir a continuidade . do 
empreendimento coopeFativo. 

Art. 26. É proibido às cooperativas: 

I - remunerar o agenciamento de sócio; 

11 - cobrár prêmio, ágio ou jóia de novos sócios; 
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ui :7 estabelecer restrições' de qualquer espécie ao livre exercício 
dos direitos sociais, ressalvado o disposto nesta lei. 

: J • 

Art. 27. A participação dos empregados na gestão e nas sobras da 
cooperativa deverá ser.estabelecida estatutariamente., 

CAPÍTULO IX 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

, . Art. 28. A Assembléia Geral, convocada e instalada de acordo com 
esta lei e o Estatuto Sócial, tem poderes pára decidir os negócios relativos aos 
objetos sociais da cooperativa e suas decisões obrigam a todos os sócios, ainda 
que discordantes ou ausentes. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral poderá tomar conhecimento 
e debater qualq~er matéria, mas apenas a que ç()nstar espe~ificamente do edital 
de.convocàçãodeverá.ser objeto de deliberação~, 

Art~ 29. Conipete privativaIÍlentç ,à Assemblé\~ Geral: ' 

I - tomar, anualmente, as coq~~s dos adIninÍ§tragores, deliberar 
sobre' o' balanço geral e a demonstração, .. qa conta ~e ',~q1?ras e perdas, e 
pronunciar~se sobre o relatório, o parecer d,9 .. Conselho F~~q~i. e,.o dos auditores 
independentes, se .houver; 

Ir -' déliberar a respeito da dç~tiQ.ação da~,.,~p'bra.s.,,~p,~~adas ou da 
forma da cobertura das perdas e prejuízos,.o.Q§~pyado O,,4!~RO~to. nos arts. 62 a 
65· " ' , .... " , , 

. ' IH' - determinar, na falta de previsão es~ª~~cu.ia, se o valor da 
correção ,riwn~tária do. çªpital social será incoW9rado, .gà,pf.pporção dey-ida, à 
conta do c~pitalintegrClU?:ado dos sócios, oll.1~ç~do em ,;r~~t!IYª CiprQpriada; 

• • • f-o •• ~ 

, IV -' el~ger os membros, d9~·,·órgãosge ªdrp.iQ.istra9~0" de 
fiscalizaça()" edo cons~1.4o de repres~qt~t.t?s"e. fixar o. V.a19T :Q~,c()nlpep.sação 
pelos' ·s.erviços prestaçlQs,' à COOp~f(~t.iva, v~9ª4ª .sua viºÇ.l~l~çã,o, por, qu~lq~er 
forma, à:p'arti~ipaçãonªs sobras do exercí9~0; , 

• V - fixar qs v.alores dOs·l1~l},P.rªtips, w:ªtj·ficaç.qes.e céd.4-la de 
, preseiiça dós memb~os ,q.@~ órgãos de ad~ip,i~~n~çJ!<? e,4Q"Cop.~.elho Fiscal; 

, ',' VI - de.ciçljr spbre a int~grClI,izªç,~() da,s ql;lo~as;-pwtes medi~te 
ÍllcoIJ'oração de ben~ pr~yi~ente avalià99,S; 

" ,VII julg~ reÇlll'SO cont.ré;l,o ª:~q. qll,e. r~çll.sou o pedido de , 
, .adinissªp;. ô. que decreto~ a p~rda da qllali.4ª~e, de,sóçjp por eliminação e o que' ' 

.~ ','indefériq pedido de susp~nsã.o; . . .' , , 

. . . . , . . 
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, VIII - autorizar a oneração ou alienação de bens imóveis; 

IX - decidir sobre o plano de aplicação de recursos' do Fundo de 
Assistência Técnica, Educacional e Social-.. FATES; 

X - autorizar a tomada de empréstimos que comprometam em mais 
de 30 % (trinta por cento) o patrimônio da sociedade cooperativa; 

XI - deliberar sobre· a reforma do Estatuto Social, fusão, 
incorporação, desmembramento, alteração' do objeto social, moratória, 
operações com não-sócios, participação, em sociedades não-cooperativas, 
dissolução voÍuntária, liquidação da cooperativa e contas do li,quidante; 

". XII:- destituir membros dos órgãos· de administração e 
fiscalização e, se necessário, nomear substitutos provisórios, até a posse dos 
novos, qu~ se dará-imediatamente '~pós ~ proclamação dos resultados da eleição 
.r~alizada.· ". 

§ 10 Os documentos relativos aos assuntos a serem deliberados pela 
Assembléia Geral estarão à disposição dos ,sócios pelo IJ1.enos. 10 (dez) dias 
antes da data de sua realização. . . " .. 

§ 20 Qualquer sócio poderá. pedir, a suas expensas, cópias do~ 
'documentos referidos no parágrafo anterior. . 

Art. 30. Anualmente, nos 3 (três) primeiros meses'seguintes ao 
t~rmino do exercício social, ,a Assembléia Geral se reunirá'para cleliberar sobre 
os,assuntos relacionados nos incisos I a IH ou, havendo eleição, I a IV de? artigo 
anterior, sem prejuízo de outros que constem do edital de convocàção. 

Art. 31. A convocação da Assembléia Geral será feita: 

I. - pelo presidente, após deliberação do órgão" de,:administração, 
por maioria simples, ressalvados os casos de convocação obtlg~tória; 

11 - por 10 (dez por cento) dos sócios ou por 100 (cem) sócios das 
cOoperativas com mais de 1000 (miD sócios, em plenpgozo de. seus direitos, 
após solicitação não átertdida. .. 

• ~ . J.' J , " 

IH - pelo Conselho FisCé;lI, após d,eliberação da mçlÍona, simples de 
seus integrantes, sempre que surgirem rnqtivosgraves e urgente~,.:, . 

I •• ' '. ; • .' !. ~ ...... ',. O'r 

Art. 32. A Assembléia Geral será convocada com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias, e~~etd n~'~~s6 d~ eleições(art: 4i:inciso I), Qlediante 
edital afixado na sede e em outros' 'locais. previstosno'Ésiàtuto' S~cia1e 
publicado em jornal de circulação' no município' sede da 'co~pe~ativa em outros 
meios' de comunicação' existentes" . no' locar' que peIinitarri. a ne,cessária 
comprovação de sua publicidade. " I: . . , 

" 
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§ 1° As sociedades cooperativas com menos de 50 (cinqüenta) 
sócios não serão obrigadas à publicação dos editais, desde que garantida a sua 
divulgação, junto aos sócios. 

§ 2° O edital, sob pena de anulabilidade da assembléia, conterá: 

I - designação do local, dia e hora. da assembléia; 

H - o número de sócios existentes na data da convocação; 

IH - a matéria objeto de deliberação, com menção dos dispositivos 
a serem alterados, no c~so de reforma estatutária. 

, ,I 

§ 3° A Assembléia Geral deverá ser instalada no horário fixado no 
edital;· em primeira convocação, com a presença mÍÍlÍma da metade dos sócios 
ou delegados' ou, em segunda e última convocação, uma hora após a primeira, 
com a presença mínima de 10 % (dez por cento) dos sócios ou de 1 00 (cem) 
sócios para aquelas cooperativas com mais deI 000 (mil) sócios. 

Art. 33. Nas cooperativas singulares, cada sócio terá direito apenas 
a 1 (um) voto. 

§ l° Os sócios relativa ou absolutamente incapazes serão assistidos 
ou representados por seus pais, tutores ou curadores. 

§ 2° Não será permitida a representação por meio de mandatário. 

.. . Art. 34. O Estatuto Social poderá estabelecer que o.s sócios sejam 
representados 'nas assembléias gerais' por delegados, sócios; no. gczc de seus 
direitos scciais e que não exerçam cargos de administraçãc'cu de fiscalização.. 

§ .1 ° O estatuto cieteqninará o número de delegados, a época e a 
forma de sua ~scolha pcr grupós seccionais de sóciós, o tempo. de duração da 

'delegaçãoe'as:inatérias que constifuem o cbjeto desua'sdecisões, excetuando-
se as eleições para eis órgãos de administração:" . ~;. ' 

" • < §. 2° Os delegados terão direito a voz e'vote> nas 'assembléias gerais 
e os demais sóêics presentes terãO- diréito a 'voz.'; ~. ' , , .. ' 

Art. 35. Na ass'embléia geral da cooper~tiva c~ntral, federação ~u 
confederaçãódecoopetátivas; salvo' disposição'diversade'seu 'estatutcs sociais, 
a representação':será < feita pelos· presidentes ;das': cc operativas filiadas' ou seus 
substitutos, mediante credenciamento. 

. .. ' , ' ~ 

. ~ .', .. ,. '. ,'. "" I'; . . I • _. '.' '. - " .,.;:! ". I. 1 i " : • \. "l, 

'.,.,' ,.:. Pârágr:afo' único .. O"conjunto'de'pessbas fisi~as- ~Ócios individuais 
~" -,"1" • - •.•.. ,. til' -_~ I- : :.- _ .~ • 1 '.~\ i',!; :,", ,,] .... ~ . \ ., • ',' . 

:.' de co'qperatlvá' .central' ou fédéràção" <;lê' 'cooperati vás . ~ 'terá' díreí~b ·apen~s.' a' '1 
"(um)'voto;qU(ilquer'que'seja'bhúthetdd~~s6dos> ' ,.,':., " ".".', : : 
(,', ,.:)':) ", .~~ .,' _" ',I',' '::;~. I:l~.l, " I ,.'~,'. -,:.: " •. ':;" ... ,",.: ',,' ,t.: I . " " 

".;'.;~;'''' Art. 36., A Ass~mbréia G~ral sçrá dirigi<;la por mesa formada ,pela 
. administração 'da cooperativa' 'ou composta ,po~ q~~ma.cQI.1V.Qcóu,."salv.o 

dispcsição diversa do Estatuto. Social. 
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Art. 37. As deliberações da Assembléia Geral, omisso o Estatuto 
Social, serão decididas, no mínimo, por maioria simples dos votos dos sócios 
presentes, não se computando os nulos e, em branco. 

Parágrafo único. Nos casos do art. 29, inciso XI, as deliberações 
serão decididas com a aprovação de, no mínimo, 2/3 ( dois terços) dos presentes. 

Art. 38. É proibido o voto: 

I - do sócio que tenha ingressado na cooperativa após a publicação 
do edital de convocação da assembléia; 

11 - dos administradores, fiscais e empregados-sócios (art. 21, 
parágrafo único e art. 27), relativa~ente às matérias enumeradas no art. 29, 
incisos I, IV, segunda parte, e XII; 

111, - do sócio que tenha interesse individual no resultado da 
deliberação, devendo este declarar-se impedido, sob pena de responsabilidade a 
sua omissão. 

Art. 39. A ata será 'lavrada em livro próprio, assinada pelos 
membros 'da mesa, por uma comissão designad~ pela assembléia e 
facultativamente, por qualquer dos sócios presentes. 

Art. 40~ A aprovação, sem reservas, do balanço geral e das contas 
dos órgãos de administração exonera de responsabilidade os administradores e 
fiscais, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude, simulação ou infração da lei 
ou do Estatuto Social. 

Art. 41. Qualquer sócio poderá propor judicialmen~e a anulação de 
deliberação da Assembléia Geral contrária à lei ou ao Estatuto Social ou viciada 

por erro, dolo, fraude ou simulação,desde que o faça em4 (quatro) anos da data 
da deliberação, sob 'pena de decair do direito~ , , : 

Art. 42. O Estatuto Social definirá o processo de eleição dos 
órgãos de administração e de fiscalização, observados os seguintes requisitos: 

I - convocação . da Assembléia Geral atrayés \ de edital com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com este fim exclusivo;: , 

11 - comissão eleitoral para dirigir e controlar o ,pleito; 

III - registro prévio e divUlgação de candidatUras ou de chapas; 

IV - -:...- -desvinculaçã~" de - -~andid~hIr~s 'paia~s':'órgãos de 
administração e fiscalização; . ',', : 

,\.' 

sócios; 
V - distribuição de umas na sede e em locais de _ fácil acesso aos 

• • • • '. j, 

,'{ 

. ".i',I. 

VI - proibição do exercício de voto por, correspondência; ,; , 
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VII - voto secreto e universal. 

§ 10 Nà apuração dos votos válidos, desconsideram-se os nulos e os 
em branco. 

§ 20 Havendo chapa única, esta terá que alcançar 50 % (cinqüenta 
por cento) mais um dos votos válidos e, no' caso da existência de mais de uma 
chapa, estas terão participação proporcional nos órgãos de administração' e 
. fisca.lização, respeitado o coeficiente eleitoral, desde que atinjam 10 % (dez por 
cento) dos votos válidos. 

CAPÍTULO X 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 43. A administração da cooperativa competirá a um ou mais 
órgãos definidos no Estatuto .Social, respeitado o seguinte: 

I - soment~ sócios, pessoas fisicas, poderão ser eleitos; 

11 - prazo de gestão não supe'ri~r~ã 4 (quatro) anos; 

111 - posse imediata de seus membros, condicionada à apresentação 
das respectivas declarações de bens. 

§ 10 São inelegíveis: 
. . 

I -' o sócio que estabelecer relação empregatícia com a cooperativa 
(arts. 21, parágrafo único e art. 27); 

11 - o agente de comércio . que opere em um. dos campos 
econômicos o~ exerça uma das atividades' da sociedade' e seu respectivo 
cônjuge; 

11(':"" as pessoas impedidas por ,lei, os condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade. . 

. § "2'0 O cônjuge, ascendentes, descendentes e colaterais até o 30 

(terceiro) grau; por consangüinidade ou afinidade, não podem compor os órgãos 
da administração. 

Arfo' 44. No caso de vacânciá de"todos. osc,argos'; o Cons~lllO __ 
Fisca1..·,~ssumirá a adn;lip.istt;ação, da,· çoope~ativa até, a posse dos novos 

.... admin(s.tradores, que se dará i~ediatamenteapós a: procl,amação-dos resultados, 
da elefçã6 por ele convoóida' e 'realizada"em jo (tnnta) 'dias contados da data de 
vacância, para completar o mandato em vigor. ' . 

;, .~,). P~rágrájo '~nico. Na falta de convocação da Assembléia Geral pelo 
Conselho Fiscal, o direito de convocação caberá a qualquer grupo composto 
por, no mínimo, 7 (sete) sócios:· -

-------
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Art. 45. Ao administrador é especialmente vedado: 

I - praticar ato de liberalidade à custa da cooperativa; 

11 - sem autorização da Assembléia Geral, tomar por empréstimo' 
recursos ou bens da sociedade, ou usar, em proveito próprio ou de terceiros, os 
seus bens, serviços ou crédito, - salvo em decorrência de atos cooperativos 
praticados entre ele e a cooperativa e de suas funções diretivas; 

111 - receber de sócios ou de terceiros qualquer beneficio, direta o~ 
indiretamente; em função do exercício do cargo; 

IV - participar ou influir em deliberação sobre assuntos em que 
tenha interesse pessoal, cumprindo-lhe declarar os motivos de seu 
impedimento; 

V - operar em qualquer dos campos econômicos de atuação da 
cooperativa ou exercer atividades por ela desempenhadas; 

VI - fornecer, sob qualquer pretexto, ainda que mediante tomada 
de preços ou concorrência, bens ou serviços à sociedade, exceto aqueles 
referentes aos atos cooperativos praticados entre ele e a cooperativa. 

Parágrafo único. A proibição a que se refere o inciso VI, salvo 
deliberação da Assembléia Geral, estende-se aos cônjuges, ascendentes, 

descendentes e colaterais até o 3° (terceiro) grau civil, por consangüinidade ou 
afinidade, dos membros do órgão de administração. 

Art. 46. A cooperativa, mediante deliberação da Assembléia Geral, 
promoverá a ação de responsabilidade civil contra o administrador que tenha 
causado prejuízo ao seu patrimônio. 

§ 1 ° Qualquer sócio poderá promover a ação se ela n'ão for proposta 
no prazo de 3 (três) meses após a sua apresentação à Assembléia Geral. 

§ 2° Os resultados da ação proposta por sócio deferem-se à 
cooperativa, mas esta deverá indenizá-lo de todas as despesas judiciais. 

Art. 47. O administrador não é pessoalmente responsável pelas 
obrigações que contrair em nome da cooperativa e em virtude de ato regular de 
gestão, respondendo, porém, pelos prejuízos que causar quando proceder: 

I - com violação :dii lei' ou do EstatUto Sociál; 
'... . .\ 

11 - dentro"de suás atribüições ou poderes~ com culpa ou dolo; 
, . ~ " . . . . 

§ 10 O administrador não é responsável pelos atos ilícitos de outros 
administradores, salvá I 'se com eles for. conivente ou se, deles tendo 
corihecimento, deixar'de agir para impedir sua' prática~ Exinie~se da 
re~pónsabilidade o administrador dissidente qu~ faça con~ignar sua di~~rgênciá ' 

, ,: ) 
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em ata d~t,reuniãb.do;.órgão .de· administração, e dela, dê'ciênCia imediata e por 
escrito ao. órgão ~e administração, ao Conselhp Fiscal ou.à Assembléia Geral. 

:.,.' :,,§ 2° Ã'co'dperativ~responderá pelos 'atos a"qUe s~ ~efere'ó inéiso 11 
deste artigo se os houver ratificado' ou dele's logrado proveito. . .... 

".:. ':'·Art~·48. OS'co'mponentes dos 'órgãos de administração, bem como 
os liquidantes, equiparam-se aos administradores ~a's so2Íedades artônimas para 
efeitos de responsabilidade criminal. 

Art. 49! A, coopera~iva deverá v~ierise dos seryiços de auditoria e 
consultoria, sendo . tal providênc'ia opcional às socit!dades cooperativas 

fisc~li~~d~s ~or órgã~ ofic~al. : 

:ParágrÇlfo unico, A cooperativa dará preferência 'aos profissionais 
credenciados, ,pelos .. órgãos~ ·derepresentação~ do sistema '.cooperativistapara 
execução. dos' serviços ,enumerados nocaput deste artigo.' 

I , 

CAPÍTULO XI 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 50. A administração da cooperat~va será f1scalizada por um 
Conselho Fiscal, constituído de 3' (três) ou mais membros efetivos e igual 
número de suplentes, todos sóçios, pess,?as fi~icas, S1Jjo mandato será, no 
máximo, de 3 (três) anos, corri renovaçãó 'obrigatória de, no mínimo, 1/3 (um 
terço) d,~ seus membros., 

J ... ~ 

. AJ"!. 51. Para o desempenho de. suas funções, ',0 ·Conselho Fiscal 
deverá, além de 'outras ações que julgar necessárias: . 

I -::. examinar osJjvros e documentos da. cooperativa; 

11 - denunciar 'àos órgãos da administração ou à Assembléia Geral 
as infrações legais e estatutárias; 

III - emitir Rarecer sobre ;iS demo,nstraçpes financeiras do 
exercício. 

-' , 

, §·.1~ As t:euniões do. CQnselho ,Fiscal serão privativas"seJ;ldo a. ele 
facultadQ, solicitar. ~,Rre.sença '. de :pJ.eIT.lQros ,da .administração,· dos quadros 
funcionais ou dos resppn~áveis:pelos servi~os de auditoria ou consultoria. 

_ ' • . .• t 

- § 2° As contas serão submetidas diretamente à Assembléia Geral se 
o Conselho Fiscal não emitir parecer. ' ', ... l.' .' .". " 

. . 

- " . Art. 52. Os membros' doConselh6' Fiscal respondem pelos danos 
resultant'es de omissão ríd'cúmpnrriento de' seus deveres, .'de violação 'datei: ou 
'aó Estafuto Bocial e 'dos atos prnÍicados' com culpa ou 'doio', àplicàndo-se:'ÜiCs v 
dispostÓ'.rid art. 48: .:,". """" , ,..., . . " _ .. 
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Art. 53.· Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos 
inelegíveis enumerados no art. 43, § 2°, o cônjuge, ascendentes, descendentes e 
colaterais até o 3° (terceiro)· grau~·, por consangüinidade ou áfinidade, dos 
administradores e membros do Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. O. sócio não pode· exercer cumulativamente 
cargos nos órgãos de administração e fiscalização. 

CAPÍTULO XII 
DO CONSELHO DE REPRESENTANTES 

Art. 54. O Estatuto Social deverá prever a organização· de um 
Conselho de Representantes de modo a permitir a efetivação de um elo de 
ligação entre os sócios, a administração e a fiscalização, contribuindo para o 
processo decisório, administrativo e assemblear, e favorecendo o planejamento 
democrático, respeitados os princípios desta Lei. 

CAPÍTULO XIII 
DO SISTEMA OPERACIONAL DAS COOPERATIVAs . 

SEÇÃO I 
DO ATO COOPERATIVO 

Art. 55. Ato cooperativo é aquele praticado entre aco'operativa e 
seu sócio ou entre cooperativas associadas; na realização de trahálhos, serviços 
ou operações que constituam o objeto social. ' 

-.,' /õ 

§ 1 ° O ato cooperativo não é operação de m~rcado,n~~ con~to de 
compra e venda de produto, mercadoria ou prestação de serviços.,'!,_;; , 

., , .. SEÇÃO II .1\' 

DAS'OPER1Ç,ÕES DA COOPERATIVA .. ! 
.' : " f ; ',:::', : ~' . .. 

Art. 56. A cooperativa que se dedicar a venda em. ~o.!l1umpoderá 
registrar-se'como arm(l7:ém geral.e, ness;:t qualidade, expedj~cop.;hecimentos de 
depósitos e warrants para ospr9,dutos conservaqos e~'Jl~azé~s, próp~os ou 
arrendados, sem prejuízo de emissão de outros títulos decorrentes. ~~, suas 
atividades. 

§ 1° Para é,efeito deste :artigo, os,: annazéns da cooperativa se 
eqUlparam aos armazéns gerais,. com" as prerrogativas e,obrigações,}.destes, 
ficando os componentes. da administraçãÇ> ,"itesponsáveis, '. pess,oal e 
solidariamente, pela boa guarda e conservação dos produtos vinculados, 
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respondendo civil e criminalmente pelas declarações constantes dos títulos 
emitidos, como também por qualquer ação ou omissão que acarrete o desvio, 
deterioração' ou perda dos produtos. 

§ 2° Observado o disposto no parágrafo anterior, as cooperativas 
poderão operar unidades de armazen8mento~ _.embalagem é, frlgorificação, 'bem 
como armazéns gerais alfandegados, nos termos da legislação especial. 

Art. 57. Salvo disposição em contrário do Estatuto Social, a 
entrega da produção do sócio' à cooperativa significa a outorga de plenos 
poderes para a sua livre dispos\ção, inclusive para gravá-la e dá-la em garantia 
de operações de crédito. 

, ' Parágrafo único. Aplica-se" no que couber, o disposto no caput 
deste, artigo à, promessa de prestação de serviços a terceiros, contratada pela 
cooperativai 

Art. 58. Respeitado o seu objeto social, a cooperativa poderá 
adquirir produtos de pessoas estranhas ao seu quadro social ou a elas fornecer 
bens e serviços, desde que não ultrapassem 50% (cinqüenta por cento) da 
quantidade r~c(!bida de seus próprios sócios ou, a eles fornecida no exercício 
social anterior (art. 65). ' 

, Parágrafo único. Não prevalecerá o limite fi~ado neste artigo 
quando a A~sembléia Geral autorizar operaçpes que resultem de solicitação de 
órgãos goyem~entaise de concessionárias d~ serviços públicos. 

. . .' ~...' . . . .' 

Art. 59. A cooperativa somente participará' de sociedades não­
cooperativasi quando a participação visar ao atendimento de objetivos acessórios 

, ou complementàtes. ' ~ , 

Parágrafo Único. É, pérmitida a participação acionária em 
in'stituições financeirits~' desde 'que seu" capital 'votarite seja constituído 
majoritariamente pelo sistema cooperativo. Nesse caso, serão consideradas 
conttóhidÓras} ria: forma da Lei 'no. 6.404/76 (Lei das SoCiedades Anônimas), 
some'nte:a~r'q\:rê'detiverem a' maioria dó 'capit'ál votante'da instituição; não' se 
conúínÍCand6·tàl'djridrção, 'par'âL'quálqúer 'eféitb,"aos 'sóCios das' cooperativas 
singúl~res.'~"":Y':',·!. ~O~: .. <·; '.'l" ): .. j·,·,;"i;;L' •. ":,,';," 

• lLiJ,',j • ",Ârt.:60~:Nas licitações· públicas 'de qUe participarem cooperativas, 
as, ex.igêncj~, rde capital" ;sQcial; mínimo, \ serão, obrigatoriamente' substituídas, 

:quanto:::ia \ elas, .. PÔf'v,erificação;"dos· rmesmos quantitativos em relação ao 
,patrifnônio líquido;'," ':.' .Í:, ,H ",. ' .. ", " ,:~,' ,' .... 
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. SEÇÃO IH 
DAS DESPESAS EDOS RESULTADOS 

Art. 61. As despesas da coO'perativa serãO' cO'bertas pelO's sóciO's 
mediante rateiO' na prO'pO'rçãO', direta d~ fruiçãq ,p~ s'erviç~'s .. ", ') ê 

Parágrafo único. A cO'O'perativa pO'derá~ para, melhO'r atender à 
equanimidade de cO'bertura das despesas da,sO'ciedaqe, estabelecer: 

-. -' ': I ... I' • 

I - rateiO', em partes iguais, das, despesas gerais da sO'ciedade entre 
tO'dO's O'S sóciO's, quer tenham O'U nãO', nO' exercíciO', usufruídO'/ dO'sserviçO's pO'r 
ela prestadO's, cO'nfO'rme definidO' nO' EstatutO' Social; , . 

li - rateiO', 'em razãO' diretamente proporCiO'nal; entre os sóciO's que 
tenham usufruídO' dO's serviços· durante o exercíciO',' das sobras líquidas O'U dos 
prejuízos verificados nO' balanço, excluídas as despesas gerais já atendidas na 
fO'rma dO' inciso anterior. 

Art. 62. Do resultado apurado no exercício serãol deduzidas, na 
ordem indicada, as porcentagens destinadas. à Reserva, Legal, ao FundO' de 
Assistência Técnica', Educacional e Social, às demai~ reservas ,e fundos, 
constituindo o restante as sobras . 

. Art., 63. As parcelas rel~tivas aos j~ros, ~as quotas-partes e às 
sobras líquidas poderão ser incorporadas, no todo ou em parte, a critério da 
Assembléia Geràl,. aO" capital dos sóciO'sou.,destinadás à fq~açãO' dO' capital 
rotativo, observado O' disposto no art. i 7. . 

Parágrafo único. SO'mentequando previsto' nO' EstatutO' SO'cial e 
mediante decisão da Assembléia Geral, as parcelas' referidas neste artigO' 
poderão ser incO'rporadas, nO' tO'dO' ou em parte, à Reserva Legal ou a O'utras 
reservas O'u fundos. 

..1, , 

Art. 64. As. perdas verificadas no' decorrer 'do . exercício serãO' 
cobertas, sucessivamente, cO'm recursos da Reserva, Legal O'u de reservas 
próprias, quando existentes e, se insuficientes estes, contabilizadas em cO'nta 
especial para sua absO'rção pelassO'bras' do,s, exercícips .subseqüentes, O'U 
mediante rateiO' entre O'S sóciO's. na razãO' direta dos serviços' usufruídos, cuja 

. forma de pagamentO' .será estabelecida pela Assembléia Geral. 

. Art. 65; Os resultados pO'sitivos obtidos pelacoO'perativa nas 
operações de que trata o art. 58' estarão sujeitos ao impO'~tO' de renda; O'S 
resultadO's, 'lucros' óu dividendos, decorrentes das partiCipações referidas nO' art. 
59, sO'mente serão cO'ÍlsideradO'sna determinaçãO' do res:ultàdO' tributável da 
cO'O'perativa, quandO' nãO' tributados na O'rigem. 
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Pa;ágrafo- Único. Os resultados, lucros ou dividendos advindos 
das operações referidas nos arts. 63 e 64, serão contabilizados em títulos 
específicos e levados à conta do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e 
Social. 

CAPÍTULO XIV 
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

SEÇÃO I 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Art. 66. O exercício social terá duração de um ano e a data do 
término será fixada no Estatuto Social. 

Parágrafo único. Na constituição da cooperativa, nos casos de 
alteração estatutária e quando houver motivo justificado, o exercício social 
poderá ter duração diversa. 

SEÇÃO 11 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Art. 67. Ao fim de cada exercício social, a administração fará 
elaborar, com base na escrituração da cooperativa, as seguintes demonstraçôes 
contábeis, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio social e 
as mutações ocorridas no exercício: 

I - balanço patrimonial; 

. II - demonstração do resultado do exercício; 

111 - demonstração dos resultados acumulados; 

IV ~ demonstração das mutações do patrimônio líquido; 

V - notas explicativas. 

CAPÍTULO XV 
DA FUSÃÓ, INCORPORAÇÃO E DESMEMBRAMENTO 

• ! ". 

',~ .' • • ! ••. ~. ". .' • 

Art. 68. Pela fusão, duas ou ·maIS cooperatIvas se unem para 
formát'sociedade nova; que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações. 

f, Art. 69. Manifestado' o itltéresse pela fusão em Assembléia Geral 
':" de ca~Ácóoperativa; indicara cada qual um oU'mai~ ;representantes para integrar 

s. ' comis~ão mista; que providenciará: ' ." " 
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I - O levantamento patrimonial e balanço geral das cooperativas; 

11 - o plano de distribuição das quotas-partes e de destinação das 
reservas e fundos; 

111 - a elaboração do projeto do Estatuto Social da nova 
cooperativa. 

Parágrafo único. A comissão apresentará relatório contendo os 
elementos enumerados neste artigo. " 

Art. 70. O relatório da comissão mista será submetido à aprovação 
da Assembléia Geral de cada cooperativa, depois do que, em assembléia geral 
conjunta, decidir-se-á sobre a constituição da nova sociedade, procedendo-se à 
eleição dos administradores e conselheiros fiscais. 

Art. 71. Pela incorporação, a cooperativa absorve o patrimônio, 
recebe os sócios, assume as obrigações e se investe nos direitos de uma ou mais 
cooperativas. 

Parágrafo único. Aplica-se às incorporações o disposto no art. 69, 
excetuado o inciso 111. 

Art. 72. O relatório da comissão mista será submetido à aprovação 
da Assembléia Geral de cada cooperativa, depois do que, em assembléia geral 
conjunta, decidir-se-á sobre a incorporação. 

Parágrafo único. Aprovada a incorporação, extingue-se a 
cooperativa incorporada, competindo à incorporadora promover o arquivamento 
na Junta Comercial e a publicação dos atos de incorporação. 

Art. 73. A cooperativa poderá desmembrar-se em tantas quantas 
forem necessárias para atender aos interesses de seus sócios, podendo uma das 
novas cooperativas ser constituída como cooperativa central ou federação de 
cooperativas, aplicando-se, no que couber, o disposto neste capítulo. 

Art. 74. Nos casos de fusão e desmembramento, aplica-se o 
disposto nos arts. 9° e 10 desta Lei. 

CAPÍTULO XVI 
DA MORATÓRIA 

Art. 75. A moratória é preventiva ou suspensiva, confolme for 
pedida em juízo antes ou depois da declaração judicial de insolvência. " 

Art. 76. A moratória suspensiva poderá ser requerida em qualquer 
fase da liquidação. : .. :1 

.J 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 18 15561 

Art. 77. A moratória poderá ser requerida ao JUlZ e por este 
decretada, uma vez provados os seguintes requisitos: , 

I ..;, atividade da cooperativa há mais de 2 (dois) anos; 

I~ - ativo superior a 50% (cinqüenta por cento) do pasSIVO 
quirografãrio; 

111 - estatutos sociais regularmente registrados; 

IV - último balanço e, caso passados três meses do seu 
levantamento, outro especial com demonstração da conta de sobras e perdas, 
inventãrio dos bens, relação de dívidas ativas, com a natureza e importância dos 
créditos, lista nominativa de todos os credores, com seus respectivos créditos e 
domicílios. 

Art. 78.' A cooperativa, no seu pedido, deverá comprometer-se a 
pagar o total de seus débitos quirogra,fãrios, em no máximo 2 (dois) anos, sendo 
2/5 (dois quintos) no primeiro ano e 3/5 (três quintos) no segundo ano. 

Art. 79. Deferido o pedido de moratória, o juiz: 

I - mandará expedir edital de que constem o resumo do pedido e a 
íntegra da decisão, para publicação única no órgão oficial e em jornal de grande 
circulação; 

11 - ordenará a suspensão de execuções contra a cooperativa; 

111 - decretará o vencimento antecipado de todos os créditos; 

IV - fixará prazo máximo de 20 ( vinte) dias para os credores se 
habilitarem aos créditos; 

V - nomeará o comissário; 

,VI- fixará prazo de 30 (trinta) dias para que a cooperativa junte 
ata da assembléia geral que ratificou o requerimento da moratória; 

VII - marcará prazo para que a cooperativa tome efetiva a garantia 
porventura oferecida. 

Art. 80. O comissário prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar os deveres que a lei l~e, impõe e entregar, no mesmo ato, a 
declaração de seu crédito, se ~redor. 

Art. 81. A cooperativa, durante o processo de moratória, 
conservará a administração dos seus bens e continuará no exercício das suas 
atividades, sob fiscalização do comissãrio. 

'Y oj • Art. .82., Am.oratória ,concedida obriga todos os credores, 
admitidos ou' não ao passivo, residentes no País ou fora dele, ausentes ou 
embargantes. 

, 

. .J 
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Parágrafo único. O credor quirografário excluíd~, mas cujo crédito 
tenha sido reconhecido pela cooperativa, poderá exigir o pagamento do seu 
crédito, porém, somente depois de t~rem sido pagos todos os credores 
habilitados. 

Art. 83. A moratória não produz novação, não desonera os 
coobrigados com a cooperativa, nem seus avalistas ou fiadores e os 
responsáveis por via de regresso. 

Art. 84. O indeferimento ou rescisão da moratória implicará a 
cii~solução da cooperativa. 

Art. 85 .. No processo de moratória, os créditos habilitados 
vencerão juros pactuados ou legais até seu depósito ou pagamento. 

Art. 86. A moratÓriâ não resolve os contratos bilaterais, que 
continuam sujeitos às normas de direito comum. 

Art. 87. Enquanto a moratória não for, por sentença, julgada 
cumprida, a cooperativa não pode, sem prévia áutorização do juiz, ouvido o 
representante do Ministério Público e o comissário, alienar ou onerar seus bens 
imóveis ou outros sujeitos à cláusula da moratória, assim como não poderá, sem 
o consentimento expresso de todos os credores admitidos e sujeitos aos efeitos 
da moratória, vender ou transferir seus estabelecimentos produtivos. 

Parágrafo ún~ço. A infringência do disposto neste artigo somente 
implicará a ineficácia do ato na hipótese de rescisão da moratória. 

Art. 88. O prazo para cumprimento da moratória inicia-se na data 
do trânsito em julgado da sentença que a decreta. 

Art. 89. Pagos os credores e satisfeitas as demais obrigações da 
cooperativa, o juiz, a requerimento desta, julgará por sentença cumprida a 
moratória. 

Art. 90. Aplicam-se aos pedidos de moratóriér· cooperativa as 
disposições referentes à concordata preventiva ou suspensiva, naquilo _ que não 
colidirem com os dispositivos desta lei . 

.. , ~ CAPíTULO XVII' ' .. 

. DA DISSOLUÇÃO;' LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO 
SEÇÃO I ;-, \'r;'I. 

QA DISSOLUÇÃO 

Art. 91. Dissolve:-se a sociedade cooperativa: 
., ~; •. ,' , ... I, . " .. ~.\ .:.. . . 

I - por deliberação da Assemb.l~ia, q.eral, salvo se os's,qçios,.~m 
número mínimo exigido nesta lei, assegurarem sua continuidade; 
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. 11- pela alteração de sua formajúrídica;' 

. , .III - pela redução do número mínimo'de sócios abaixo do pre~isto . 
. nesta lei se, até a assembléia geral subseqüente, realizada em prazo inferior a 6 
(seis) meses, não for ele,restab~lecido; . . 

,,~ '.' Art.·92~ A· sociedade cooperativa dissolvida conserva a 
personalidade jurídica; durante o processo de liquidação, até a extinção' (art. 
99). 

Art.'93:~Quando I a dissolução da sociedade não for promovida 
v()hmtatiameIlte ;n~ ~ipóteses l?rev~stas .no art. 91,. a medida poderá ser 
r~quetida judicialmente por. qualquer sócio da cooperativa, na hipótese .do 
inciso '11 'do art. 91; 

-:; .. ' . 

,', . 
~ ~ I' 

SEÇÃOU' 
DA LIQUIDAÇÃO 

Art. 94. A assembléia geral que deliberar a dissolu'ção da' 
cooperat~va riomeará o liquidante e ·um conselho fiscal de 3 (três) membros, 
tôdos só~ios, pod~nQo sl,lbstituí-los a qualquer,tempo.. .. :. 

I • .1' : ~. " • " j • .' _ • w' ',.' 

Art. 95. A publicação no Diário Oficial da'ata da'assembléia geral 
da sociedade cooperativa, que deliQerou sua liquidação, implicárá a sustação de 
qualquer ação judicial cóntra a cooperativa, pelo PfazO de 2 (dois) :anos~. s~· 
prejuízo,entretanto, da fluência dos juros legais ou pactuados e seus acessórios. 

~ " 

Art. 96~ O liquidante terá todos os poderes e responsabilidades do 
admInistrador,' competindo-lhe representar a cooperativa, ativa e passivam~nte, 
podendo praticar os atos necessários à realização do ativo e pagamento do 
passivo. ; 

Parágrafo' único. Sem expressa autorização da Assembléia Geral, <> . 
liquidante não poderá cOlitrair empréstimos, gravar bens móveis e imóveis, nem 
prosseguir na atividade social. 

Art. 97. São obrigações do liquidante: 

I -:'" arquivar, na' Junta Comercial,. a ata da assembléia geral que 
delibérou ~:~iquidaçã<>; '.. '. . . . . . ' " . . .. ,':': 

i,', '; , , . l' • . • }." -., • • ',- - • . ... 

. . .. 11. - ru:recad,,! os .bens, livro'se d~~urnentos da coop,erativa, ,onde, 
quer que estejam; 

, '... . . ;i,: ", ~ t ;' .': : • : • I ~ ~ • ' , ". • '. t;' . \ I. • 

. , . :_. .' .I1L-:- convocar os credores e devedores e promover,o levantamento 
'.' .1 • • I ' ...,., ~.' . ." .' , .~ . .'. . ""::':.;1 

dos créditos e débitos da cooperativa;" . , .' '. ::. . • ~:.';' if,:-; 
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IV - proceder, nos 30 (trinta) dias seguintes ao de sua investidura e·' 
com a assistência, sempre que possível; dos administradores, ao levantamento 
do inventário e balanço geral; 

V - realizar o ativo social e saldar o passivo; 

VI - exigir dos sócios a integralização das quotas-partes não 
realizadas, quando o ativo não bastar para a solução do passivo; 

VII - destinar o remanescente, observadas aS1!.seguintes regras: 

a) nas liquidações de cooperativa singular, os saldos remanescentes 
serão destinados ao órgão estadual de representação, para atividades 
educacionais; 

b) nas liquidações de cooperativa central, federação ou 
confederação de cooperativas, seus respectivos valores se integrarão em 
idênticas contas das cooperativas associadas, na forma dos estatutos. 

VIII - reembolsar os sócios do valor de suas quotas-partes 
integralizadas; 

"IX - convocar a Assembléia Geral a cada 6 (seis) meses, ou sempre 
que necessário, para apresentar relatório e balanço do estado da liquidação e 
prestar contas dos atos praticados durante o período anterior; 

x- submeter" à Assembléia Geral, finda a liquidação, o relatório e 
as contas finais; 

XI - arquivar na Junta Comercial a ata da assembléia geral que 
houver encerrado a liquidação e, sendo ela judicial, a sentença de homologação, 
e publicar a notícia do arquivamento. " 

Art. 98. Respeitados os créditos preferenciais, o liquidante poderá 
pagar proporcionalmente as dívidas vencidas e vincendas. 

SEÇÃO 111 
DA EXTINÇÃO 

Art. 99. Extingue-se a cooperativa pela publicação, do 
arq~ivamento da ata de encerramento da liquidação na Junta Comercial ou da 
sentença de homologação, dos àtos clã rusão ou dos atos da iIicorporação. 

Parágrafo único. Enquanto não for extinta a cooperativa, a 
Assembléia Geral poderá deliberar a cessação do estado de liquidação mediante 
reposição da sociedade em sua vida normal. 
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CAPÍTULO XVIII 
DA REPRESENTAÇÃO DO SISTEMA COOPERATMSTA 

Art. 100. A representação do sistema cooperativista nacional cabe 
à Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB,~ criada pela Lei nO"5.764171, 
ou às Confederações de Cooperativas, competindo-lhes, precipuamente: 

I - promover a integração cooper~tivista; 

11 - exercer prerrogativas sindicais; 

111 - propor aos poderes constituídos projetos que contribuam para 
a promoção do cooperativismo e solução de problemas ,econômicos e sociais;' 

, , 

IV - desenvolver, atividades destinadas à difusão e fortalecimento 
do cooperativismo; 

V - repres~ntar e defender QS interesses do sistema cooperativi~ta 
junto aos poderes constituídos; .. 

VI - impetrar mandado de segurança coletivo, nos termos do 
disposto no art. 5°, LXIX e LXX, alínea b, da Constituição Federal; 

VII - propor ações pa~a coibir o uso indevido da palayra 
"cooperativa" por sociedade que não esteja sob o regime jurídico desta lei, 
denunciando sua existência e propondo, administrativa ou judicialmente, o 
cancelamento do seu registro; 

VIII - manter serviços de assistência geral ao sistema 
cooperativista, dispondo para esse fim de setores consultivos e departrupentos 
especializados; . . . ',. 

solicitado; 
ix - dirimir conflitos entre cooperativas quando por elas . . 

. X ....; orientar os interessados na criação de cooperativas; 

XI - editar livros e publicàções sobre cooperativismo~' . 

XII - manter relações de integração com as entidades congêneres 
do exterior e suas cooperativas;. : .. 

XIII - exercer outras' at'ividarles:iÍi'erentes à súa condição de órgãos 
de representação, promoção e defesa do sistema cooperativista. ", 

(lr~ .• ):' .~{; .' '-I i.··~· .. ·· • '#,',rí'f:. ',' .. ' '~ 

.' .: ·:L>.:, Art.' ~O~. >fica~~ti~_.~ :9~pJgp~i?~o. cQoperat~vi~t,a,.~~.~~~~~. 
pela· s?~led(lgr.c()operatl\:'a,em ~-favor-~b.Õq~ao ôe:, reI>r~se~Uiç,~~::(1 ;qu~ ~~tiv~r 
filiada. ' ". . . ., . , , .'. . 

rrJL~·"·.'t·.-·t '·í·:~·'····'J.·t .. \'" :\"'" ... ,: .... '.'.\_~ \,.1"";"-: • 

. ', , ::,.",': ,.' . § 1 ° I:ic~. as 'ç~op~I1ltiy~,"que aFe~~~rema(fcapu( des~~;;.~~?, 
exclUIClas da' obrigação de pagamento de ·contribuiçãq. sÍndical' a qualqu:et;'oú~ 
entidade.': ,:-. ' . ,', "" I· .• 
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. § 2° A contribuição cooperativista constitui-se de. importância 
correspondente a 0,2 % (dois décimos por cento) do valor do capital 
integralizado, fundos e reservas corrigi~os e existentes até 60 (sessenta) dias 
após a aprovação do balanço. 

CAPÍTULO XIX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 102. Atendidas as deduções determinadas pela legislação 
específica, às cooperativas ficará assegurada a prioridade para o recebimento de 
seus créditos de pessoas jurídicas que efetuem descontos na folha de pagamento 
de seus empregados, sócíos de cooperativas. 

Art. 103. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para que 
todas as entidades integrantes do sistema cooperativista adaptem seus estatutos 
às disposições desta lei. 

Art. 104. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 105. Revogam-se as Leis nO. 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, e a Lei nO. 6.981, de 30 de março de 1982, e demais disposições em 
contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Pela primeira vez na história das constituições brasileiras, o cooperativismo, 
como base e instrumento para a produção econômica, foi reconhecido. 

O § 2°· do artigo 174 da Constituição Federal diz: ''A lei apoiará e 
estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. " 

Trata-se de uma conquista formal das mais importantes em tantos 
anos de luta e .empenho daqueles qúe deram muito de si e de suas vidas pela 
afirmação do coop'erativisqlO. i' 

. É inadmissível que, em um país como o Brasil, de extensão 
continental, produtor de 75 milhões de toneladas de grãos, o sistema. 
cooperativo não tenha sido usado amplamente como instrumento de uma 
política para o setor rural. É inaceitãvel que não tenha sido parte integrante de 
uma política econômica global como fator -de aumento da produção e. de 
distribuição da riqueza. 

O cooperativismo, na sua essência, é a garantia da sobrevivência 
dos pequenos, do prestígio e do estímulo à livre iniciativa e da proteç~o dos 
inais fracos. 
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Estamos cumprindo o que determina a Constituição, e -
concomitantemente - tratando de institucionalizar definitivamente o sistema 
cooperativo em nosso País. 

Com base, pois, no que foÍ amplamente discutido e aprovado em 
seminários do setor cooperativista. no Rio Grande do Sul, coincidindo com as 
conclusões emanadà~ do X Congresso Brasileiro de Cooperativismo, de março 
de 1988, é que apresentamos o presente projétb de lei e o submetemos ao exame 
desta Casa. 

Sala das Sessões, em 

LEGISLAÇÃO CITADA 

a,; . República 
. .' Federativa 
. do Brasil 

CONSTITUIÇAO 
1988 

............ ~ ..................................... ~ .. ~ ..... ~~ .. ~.-................. ~ ...................... . 
, ' , , ~ .~,' 1 .,' 

Art; 174. Como agente nonnativo e regulador da atividade econômica. o Estado exer­
cerá. na fonna da lei, as funções de fiscalização. incentivo e phinejamento: sendo"este 
determinante para o setor público e. indica~ivo para o. setor privadQ. 

§ 111 A lei estabelecerá as diretrize~ e bases ~ó,planejamento do d.esenvolviment~ . 
nacional equilibrado, o qual incorporará e compàtibiliZará os planos nacionais e regio-
nais de desenvolvimento. : .,,". " .;:;-;1.' I. ,; .,-,:,: 

;,", § 211 A lei apoiará e.estimular4,Q C;OQperati,visnw'c,9).ltras.fOr'n)as de associativismo ... 
. § 311 O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, ' 
levando em conta a proteção do meio ambientl. é"a promoção éconõmlco~social dos 
garimpeiros. " . ' 

. § 411 As cooperativas a que se refere o paragrafo anterior terão prioridadena auto­
. "fização ou concessão para pesquisa e lavrados iecursos ejaiidas de minerais garim­
páveis, nas área!! onde estejam atuando. ~.IJ~quelas fixadas de acordo com o art. 21 .. 
XXV, na forma da lei. . 

.' ••• < ................................................................................................... 
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LEI N° 5.764, DE 16 DI!: OEZIi1\lOR'l 
DI!: 1971 

Define a Polltlca Nacional ~(J Cf)­
operativismo, institui o regime lU­
rlebco das sociedades'. cooperat,,,os 
e da outras providéllcias . 

.............................................................................................................. ~ .. ~.~ .. ~ .... ~ .. 
LEI W' 6.9RI, DE 30 DE MARÇO DE 19H:l 

Altera a reda("lfo do art . ./2 dll 1,1'; n:' 
:' . .iM, dI' /li dI' r/"T.I'mllrn dt' l!lil . 

......................................................................................................... ~ ......... ~ .......... . 

DECRETO-LEI N° 5.4~2,. DE lQ DE MAIO DE 1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

.................................................................................. ~~ .......................................... . 

• Vide art. 8.", I, da CF de 1988. 

Ar!. 543. O empregado eleito para cargo de administração sindical ou 
representação profissional, inclusive junto a órgão de deliberação coleti­
va, não poderá ser impedido do exerciclo de suas funções, nem transfe­
rido para lugar ou mister que lhe dificulte ou tome imposslvel o' desempe­
nho das suas atribuições sindicais. 

• Capul com redação dada pelo Decreto·lei n. 229, de 2.8-2-1967. 

• Vide Lein.5.764. da 16-12·1971, ar/.55. 

§ I.· O empregado perderá o mandato se a transferência for por ele 
solicitada ou voluntariamente aceita. 

• § I." com redação dada pelo Decreto:'ei n. 229, de 28-2·1967. 

§ 2.· Considera-se de licença não remunerada, salvo assentimento 
da empresa ou cláusula contratual, o tempo e.m que o empregado se 
ausentar do trabalho no desempenho das funções a que se refere este 
artigo. 

• § 2." com redação dada pelo Decreto-lei n. 229, de 28-2· 1967. 

§ 3: Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou associa­
do, a partir do momento do registro de sua .candidatura a cargo de dire­
ção ou representação de entidade sindical ou de associação profissional, 
até 1 (um) ano após o final do seu mandato, caso seja eleito, inclusive· 
como suplente, salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos 
termos desta Consolidação. _ 

• §3."com redação dada pela Lein. 7.543, de 2-10-1986. 

• "É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro 
da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se 
eleito, ainda que suplente, alá um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falia grave nos termos da lei" (art. 8.", VIII, da CF de 1988). 

• Vide Enunciado 222 do TST 

§ 4.° Considera-se cargo de direção ou de representação sindical 
aquele cujo exercício ou indicaçãO decorre de eleição prevista em lei. 

• § 4." com redação dada pela Lein. 7.223. de2-IO-1984. 

§ 5 .. Para os fins deste artig9, a entidade sindical comunicará por 
escrito à empresa, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o dia e a hora do 
registro da candidatura do seu empregado e, em igual prazo, sua eleição 
e posse, fornecendo, outrossim, a este, comprovante no mesmo sentido. 
O.Ministério do Trabalho fará no mesmo prazo a comunicação no caso 
da designação referida no final do § 4 ... 

• § 5: com redação dada pelo Decreto·lei n. 229. de 28·2·1967. 

§ 6.· A empresa que, por qualquer modo, procurar impedir que o 
empregado se associe a Sindicato, organize associação profissional ou 
sindical ou exerça os direitos inerentes à condição de sindicalizado fica 
sujeita à penalidade prevista na letra 8 do art. 553, sem prejulzo da repa­
ração a que tiver direito o empregado. 

• § 6." com redação dada pelo Decreto-lei n. 229. de 28-2-1967 . 

••• ~ •••••••••• ••••• ~ •••• '! ••••••••• ~~ .••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••• • : • •.•••••••• •.••••. ~ ~ •• ~ •••••••.• ~:.~ •• ~ •••••••••• 

LEI N" li ."IH - Dl: 15 liI:DE'1U18RoDI:-. 1I1Ib' 

iJ,~pcj~' ~()Or,· Ih s~j':cU.;JJ1~ ;IX" aç~~ 

;:1'. 

.' ............. '. ~ ........ ~ .. ~ ................. ' ........................................................................ ~ ............ :. ; ... ~ 
, ~ -;..... • ': '1"· : I...~l~. ;'i t.. 

• .. 'to', ,..,~:(. '.:~~.-r 

(À Cámissão de Constituição, Justiça e Cidadania - Decisão Terminativa) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje- O ~.R. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter-
to lido será publicado e remetido à Comissão com- mos do. árt. 91, §§ 351 a 551 , do Regimento Interno, fica 
petente. . aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. para que o Projeto de .Lei do Senado nº 161, de 

É lido o seguinte' . 1999, seja apreciado pelo Plenário. 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-

PSDB/I/Nº 986/99 se à 

Brasília, 17 de junho de 1999 

Senhor Presidente, , 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

d~ determinar a substituição dos Deputados Emer­
son Kapaz, Rafael Guerra, e Sérgio Reis' pelos De­
putados Roberto Rocha, Nárcio Rodrigues e Basílio 
Villani, como membros titulares, na Comissão de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, - Deputado Saulo Pedrosa, 
Vice-Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
151 Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

São lidos os seguintes: 

OF. Nº 30/99 - PRES./CAS 

Brasília, 26 de maio de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 26 de maio 
de 1999, aprovou na íntegra o Projeto de Lei do Se­
nado nº 161 ,de 1999, que "Dispõe sobre a jornada 
de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem", de autoria do Senador Lúcio Alcântara. 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias - Presi­
dente. 

OF. Nº 49/99 - PRES./CAS 

Brasília, ,16 de junho de 1999 

Senhor Secretário-Geral, 
Nos termos do § 251 ; do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Senhoria que 
esta Comissão, em reunião no dia. 26 de maio de 
1999, aprovou na íntegra o Projeto ~e ,Lei do Senado 
nº 161, de 1999, que "Dispõe sobre a J~r,nada de tra­
balho dos enfermeiros, técnicos e aUXIliares de en­
fermagem", de autoria do Senador Lúcio Alcântara: 
Assim de acordo com os arts. 133, § 651

, 317 e 318, 
do Regimento Interno do Senado, não se faz .ne~es­
sário a elaboração do texto final por esta ~omlssao., 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias - PresI-
dente. 

ORDEM DO DIA 

Item·1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 25, de 1999 
(nº 764/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
entre os Governos Integrantes da Comuni­
dade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) para a Redução da Demanda, Pre­
venção do Uso Indevido e Combate à Pro­
dução e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 

. Substâncias Psicotrópicas, assinado em 
Salvador, em 18 de julho de 1997, tendo 

Parecer ··favorável, sob nº 227, de 
1999, da Comis'são de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador João 
Alberto' Souza. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . .. " 
Em votação. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o s'eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 25, DE 1999 

(Nº 164/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope-
. LI ." ração entre os Governos Integrantes da 

Comunidade dos Países de Língua Portu­
guesa (CPLP) para a Redução da Deman­
da, Prevenção do Uso Indevido e Combate 
à Produção e ao Tráfico ilícito de Entorpe­
centes e Substâncias psicotrópicas, assi­
nado em Salvador, em 18 de julho de 1997. 
'f ., . 
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o Congresso nacional Decreta: 

Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo de 
Cooperação entre os Governos Integrantes da Co­
munidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
para a redução da Demanda, Prevenção do Uso In~ 
devido e Combate à Produção e ao Tráfico ilícito de 
Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, assina­
do em Salvador, em 18 de julho de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

~- ._~ 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 30, de 1999 
(n2 770/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos entre os Seus Respectivos Territórios e 
Além, celebrado entre'o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República da África do Sul, em Pretória, em 
26 de novembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 252, de 
1999, da Comissão Relações Exteriores e 
Defe~Fi Nacional, Relatór: Senador Moreira 
Mer':oes. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ", ' 
Em votação. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovaçjo. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ç~o final. 

. ,'j 

É o seguinte o projeto aprovado: .. 
PROJETO DE DECRETO'LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 1999 
(Nº 770/99, na Câmara OS Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Ser­
viços Aéreos entre os seus' Respectivos 
Territórios e Além, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 

o Governo da República da África do Sul, 
em Pretória, em 26 de novembro de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre os seus Respectivos Territó­
rios e Além, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
África do Sul em Pretória, em 26 de novembro de 
1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos a patrimô­
nio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigof 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final para o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 25, de 1999, que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 393, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 25, de 1999 (nº 764, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A'Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1999 
(nº 764, de 1999, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação entre os 
Governos Integrantes da Comunidade dos Países 
de ,Língua Portuguesa (CPLP) para a redução da 
Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à 
Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, assinado em Salvador, 

'em 18 de julho de 1997 . 
Sala de R,euniões da Comissão, 17 de junho 

de 1999 . .,....Geraldo Melo, Presidente - Lúdio Coelho, 
Relator - Casildo Maldaner -' Marluce Pinto. 

,ANEXO,~O PARECER Nº 393, DE 199~ 

',Faço saber que o' Congresso Nacionál.apro­
, vou, e eu, Presidente do Senádo·'Federal, ; nos ter­
. mos do art,. 48, item 28, do Regim~nto Interno, pro­
mulgo o seguinte-' 
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DECRETO LEGISLATIVO 
N° , DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração entre os Governos Integrantes .da 
Comunidade dos Países de Língua Portu­
guesa (CPLP) para a Redução da Deman­
da, Prevenção do Uso Indevido e Comba­
te à Produção e ao Tráfico ilíCito de En­
torpecentes e Substâncias Psicotrópicás, 
assinado em Salvador, em 18 de julho de 
1997. 

O Congresso Nacional decreta: . 

Art. 1 Q É aprovado o texto do Acordo de Coo­
peração entre os Governos Integrantes da Comuni­
dade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) para 
a Redução da Demanda; Prevenção do Uso Indevi­
do e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de En­
torpecentes e Subs,tâncias Psicotrópicas; assinado 
em Salvador, em 18 de julho de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisqüer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 337, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 
para imediata discussãd e votação da redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 
1999 (nO 764/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação entre os 
Governos Integrantes da Comunidade dos' Países 
de Língua Portuguesa (CPLP) par:a a: Redução da 
Demanda, PJevenção do. Uso Indevido e Combate à 
Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias,. Psicotrópicas,' assinado em· Salvador, 
em 18'de julho de 1997.' .' 

Sala das Sessões 17 de junho de 1999 .,.. João 
Alberto SOU:!8. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' 

Em votação. 

As Sr'ls e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final para o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 30, de 1999, que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário' 
em exercício, Senador Gilvam B()rges. 

É lido o seguinte: . 

PARECER N!! 394, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 30, de ,1999 (n!! no, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
dõ Projeto de Decreto Legislativo n° 30, de 1999, 
(nº 770, de 1999, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo sobre Serviços Aéreos en­
tre os seus Respectivos Territórios e Além, celebra­
do entre o Governo da República, Federativa do Bra-

. sil e o Governo da República da África do Sul, em 
Pretória, em 26 de novembro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho 
de 1999. - Geraldo Melo, Presidente - Lúdio Coelho, 
Relator - Casildo Maldaner - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 394, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou; e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO· 
N° , DE 1999 

Aprova o texto de Acordo sobre Ser­
viços Aéreos entre os Seus Respectivos 
Territórios e Além, celebrado entre o Go­
vérno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da África do Sul, 
em Pretória, em 26 de novembro de 1996. 
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,,,:~,~ :'~ O Congresso Nacional decreta: 
;:~ . Art. 111 É aprovado o texto do Acordo sobre 
'!:;:Serviços Aéreos entre os seus Resp~ctivos Territó­
;~rios. e Além, celebrado entre o Governo da República 
,Federativa do Brasil e o Governo da República da 
)'África do Sul, em Pretória, em 26 de novembro de 
~.t1996. 
\{ .,. Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
\'~éongresso Nacional quaisquer atos que possam re­
.)isultar em revisão do referido acordo, assim como 
'~~tqúaisquer ajustes complementares que, nos termos 
,jdo art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
';J~~ca.rgos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
::~cional. 
':'~'. ,Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
;~')r'l?, data de sua publicação. 
j'-. 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
":>;mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 SeGre­

, .'.'tário em exercício, Senador Gilvam Borges. 
1:::, ., 
·t.~.; '. E lido e aprovado o seguinte: 
~ O,'~ '. . 

REQUERIMENTO N2 338, DE 1999 
,:.~~ , 
~: Senhor Presidente, 
;;.: Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

;~~requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 
,:;Spara imediata discussão e votação da redação fi­
:~\:;na!· do Projeto de Decreto Legislativo nll 30, de 
~;';11999 (nll 770/99, na Câmara dos Deputados), que 
·~;apÍ'pva o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos en­
. ·~;tre· os seus Respectivos Territórios e Além, celebra­
,i;doentre o Governo da República Federativa do Bra-
u· , ' . 
(~:sil .~ o Governo da República da Africa do Sul, em 
r Pr~tória, em 26 de novembro de 1996. 

',:', "0 Sala das Sessões, 17 de junho de 1999. -
;.jJlbreira Mendes. 
~ .... ~ o ' 

i O 

•• ; 

~ .' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova-
: 1;,:&; o requerimento, passa-se à imediata apreciação 

,l-. \,.: .. 

/da redação final. . 
. ' 'Em discussão: (Pausa.) 

'::; . Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
:)discussão. 

fl,:,,,: Em votação. , 
!/;§': '~,~,' As srªs e os Srs. Senadores que a aprqvam 
<}*qü'~iram permanecer sentados. (Pausa.) " 

:"';':' Aprovac;la. . ' 
< .~. Ó projeto vai à promulgação. 

,~. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
:í se; agora,. à apreciação do Requerimento nll 336, de 
'~199~, ,de urgência, lido no Expediente, para o Proje­

}'!': tQ·'(f~:Resolução nll 101, de 1998. 
'~:i· . 

·f~:~; 
:.i'; . 

Cópias do requerimento e do projeto encon­
tram-se nas bancadas dos Srs. Senadores. 

Em votação o requerimento. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL '- MA) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra a V. Exª, pela ordem. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, este 
requerimento diz respeito a qual matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É um 
requerimento de urgência para apreciação do Proje­
to de Resolução nll 101, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor de dezesseis milhões e quinhentos 
mil marcos alemães, destinada a financiamento par­
cial do projeto de saneamento básico do Estado do 
Piauí. O projeto está pautado para o dia 29. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar o requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. Exª. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Liderança do PFL recomenda aos 
seus companheiros o voto favorável à aprovação 
deste projeto, o que proponho por recomendação 
expressa do titular desta Liderança, Senador Hugo 
Napoleão . 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O PFL 
recomenda o voto "sim" .. 

As srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re­
querimento queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da segunda ~essão deliberativa ordinária, previs~ 
ta para a próxima quarta-feira . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao 
Senador Maguito Vilela. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Se~ador Bello Parga, 
por'S minutos,:, . 

O SR.· BELLO PARGA (PFL - MA. Para uma 
. breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, minha interven­
çãoprende-se·à momentosa que~~ão da cristE:! institu­
cional entre os Poderes Legislativp. e Judici.~riq deste 
País, como conseqüência de liminares concedidas 
por Ministros do Supremo Tribunal Feder~!~f:~lativas 
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a ações empreendidas pela Comissão Parlamentar O SR. JADER· BARBALHO (PMDB - PA.'-
de Inquérito do Sistema Financeiro, da qual sou Pre- Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr.' Presiden- ,:.' 
sidente. te, ·quero fazer uma comunicação à Casa. EstamoS:,: 

Quero mostrar aos companheiros desta Casa acompanhando os trabalhos das duas Comissões :':, 
dados efetivos. Até o dia 14, segunda-feira, recebe- Parlamentares de Inquérito, e não tenho me mani~ :;: 
mos comunicação de seis pedidos de informação, festado sobre a CPI do Judiciário. Diariamehte, hái.~ 
sendo que, em quatro deles, foram deferidas limina- notícias na imprensa de uma investigação a respeito;; 
res por diversos Ministros do Supremo Tribunal Fe- de um possível envolvimento de um Senador da 'mi~l 
deral. A mim, que fui impetrado como autoridade nha Bancada, o Senador Luiz Estevão. Não de~ejot., 
coatora, cabia acatar os pedidos de informação, pro- absolutamente fazer nenhum prejugalmento sobre a,;" 
videnciar a sua formulação e encaminhá-los ao Su- questãQ, até porque quem faz parte da 'vida púbiica,~;\ 
premo Tribunal Federal. Foi o que fizemos na terça- inevitavelmente, está ou deve estar permanente-f 
feira, dia 15. mente sob os olhares da opinião pública. Nesse con-ry' 

Ontem, dia ,16, recebemos mais duas limina- traditório da vida"pública, são inevitáveis os quéstj()~F: 
res. Uma delas foi a de que.D Senado se ocupou on- namentos. . ' .\:: 
tem, pelo abalisado e ponderado pronunciamento do "Sr. Presidente, não venho à tribuna paraqiZe~,:~ 
Presidente desta Casa, apoiado pelas mais expres- que a' CPI não deve investigar os relacionamentos';;··, 
sivas lideranças partidárias. No tocante a essa lir.1i- empresariais do Senador do PMDB. De jeito algum .u. 

nar, assessorada pela nossa Consultoria Jurídica, farei isso, nem que o Senador tenha que dar expl!ca-}~ 
esta Presidência tomou a seguinte deliperação: va- ções à"Cómissão ou' a ela comparecer caso isso , 
mos continuar a prestar as informações solicitadas seja considerado como fundament~1 para os's~:~.~\.' 
pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, mas trabalhos. ' .. ' ~: '''r 
vamos recorrer ao Plenário do Supremo mediante Desejo registrar nos Anais da Casa que oSeJ:· 
um agravo regimental. nador Luiz Estevão assumiu o seu mandato ne~ta\'!" 

Eram essa~ as informações que eu gostaria de Legislatura, a partir - salvo engano - do dia 1ºde fe-r 
trazer à Casa, a fim de que não se passe a idéia de vereiro. S. Exª não era, portanto, membro do p'óder' '. 
que a Comissão Parlamentar de Inqué~ito está para- Judiciário, do Tribunal Superior do Trabalho, que':f~~t 
lisada. Continuaremos fazendo o nosso trabalho in- a pr.oposta. S. Exª não ~ra membro do Congr~sso}: 
vestigativo, nos termos dos requerimentos que a NaCional, nem do Executivo Federal. Portanto, a"co~< 
constituíram, e não cessaremos esse trabalho, Sr. missão está investigando as suas possíveis relaçõ;~,( 
Presidente. Evidentemente, respeitaremos as limina- empresariais com um empresário que estaria cons:r ' 
res, mas, no tocante às demais pessoas envolvidás truindo uma obra. Quero apenas delimitar isso.,'> h 
e objetos de investigação, a CPldos Bancos, assim Entendo, portanto, que, se há um interess~;dai;. 
chamada, não cessará o seu trabalho. As suas au- Comissão nessa questão, este não deve ser restrito~·: 
diências prosseguirão normalmente, e, caso seja ao Senador do PMDB. Por isso, como Líder' do"~ .' 
preciso tomar medidas regulamentares - ou seja, de PMDB, estou apresentando um requerimento,qúe:~,' 
acordo com a maioria da composição da Comissão - estou protocolando na Secretaria da CPI, a fim 'de;;.: 
, pediremos as medidas de restrição de direitos, fun- que os mesmos procedimentos investigatórios feab'S~:-
damentados na Constituição Federal e na lei que em relação ao Senador do PMDB sejam extensiyos;', 
rege as comissões parlamentares de inquérito. a todos os membros da Comissão do Orçament4::;d.!l .. 

Eram essas as informações' que eu' tinha a ob- União, no Congresso Nacional, que, a partir d~~te-~;/ 
rigação de prestar 'a. esta Casa. Deixamos bem cla- gisléitura passada, interessaram-se por essa 6,&ra,L .. 
ro, Sr. Presidente, que continuaremos trabalhando Esses procedimentos devem ser tomados taro6iémJ:';; . 
da forma como vínhamos fazendo, com exceção fei- em relação a quem apresentou emendas e a: 'q9~;:mL;, 
ta ao caso das pessoas que mereceram o benepláci- ampliOU os recursos sugeridos na propostado~1ih":~; 
to dos' Ministros. 'do Supremo TribUnal Federal. bunal. . ... > .. :~\,~;,:::r~~" 
Mas a Comissão não ficará paralisada por conta Que prossigam as investigações sobre 'as':r.élá+". 
disso. ,':' ções empresariais do Senador Luiz Estevão!T0da,-'~f 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) :.:.: Conce- via, Sr. Presidente, é meio esquisito"ó fatóde' tOQos::~l' 
do a paiavra, como Líder, ao Senador JaderBarba- estarem somente interessados no caso do, Sét1~d()r!(~ 
lho, que;aispõe dEV'5 minutos para fazer o' seu pro- Luiz Estevão. Tenho notícia de que muita gente7 i!J:i",; 
nuncia'niento. " portante, de A a Z, de todos os partidos políticoS";:;n~~ " 
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teressaram-se pela obra do Juiz Nicolau. Não sei se, 
devido ao enorme trabalho investigatório sobre o Se~ 
nadar Luiz Estevão, ninguém na Comissão atentou 
para esse aspecto. 

. 'Quero contribuir com a Comissão. Que a Co­
missão faça um levantamento de quem aqui no Con­
gresso se interessou por essa obra! Tenho notícia 
de que o Juiz Nicolau tinha um enorme prestígio e 
chegava a ser uma figura ecumênica. Da direita à 
extrema esquerda, essa obra sempre foi. a coquelu­
che da Comissão do Orçamento'. 

Então, por que essa exclusividade com o Se~ 
nadar Luiz .Estevão? S. Exª nem era Parlamentar, 
nem era da Comissão do Orçamentó. A Comissão 
quer saber das suas relações empresariais, e S. Exª 
nem era do TCU para fiscalizar. S. Exª não propu­
nha a verba, não modificava a proposta aqui dentro 
e não fiscalizava. 

Sr. Presidente, como Líder do PMDB, não de­
sejo que se pare nenhuma investigação em relação 
ao Senador Luiz Estevão. Se tiver que ir à CPI, S. EXª 
irá. Mas exclusividade com quem não era membro 
do Congresso Nacional não, Sr. Presidente! Quero 
examinar o ecumenismo do Juiz Nicolau dos Santos 
Neto. 

Para quem está interessado apenas no Sena­
dor Luiz Estevão, faço \.Im convite: vamos examinar 
quem apresentou emendas que ampliaram substan­
cialmente os recursos destinados àquela obra. Estou 
saindo daqui, dirigindo-me à CPI e fazendo um pro­
tocolo, como Líder do PMDB, para que os mesmos 
procedimentos adotados em relação ao Senador da 
minha Bancada sejam extensivos a todos os Parla­
mentares. Aliás, eu podia fazer desde 1992, desde 
quando essa obra vem sendo .enxertada, mas, para 
não ficar muito longe, vamos colocar só a partir de 
1995. E verificaremos que o Juiz Nicolau tinha um 
prestígio, aqui dentro, que ia de A até Z, da direita 
até a extrema esquerda. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)'~ Sena· . , ~ ] 

dor Maguito Vilela, para que V. Exí! possa fazer sua 
comunicação inadiável-a Mesa cl:1amou, rT.)as V .. l;xª 
não se encontrava -, daremos a palavra ao próximà 
orador inscrito, Senador Gilvar:n Bórges, e, emse'gúi~ 
da, a V. Exª. . ,'. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) :... Fico 
muito grato, Sr. Presidente. Eu estava .na CPld9 ~Uj 
diciário, vim rápido, mas não cheguei a tempo .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo)':- Sim, 
Senador, mas a Mesa é obrigada a seguir a ordem 
em que as inscrições são feitas. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) -
Agradéço a V. Exil . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esta­
mos, na verdade, abrindo uma exceção para ouvir 
as.comunicaçÕes inaqiáveis após a Ordem do Dia . 
-isso será feito em reiação a V. Exil , sem que se pre­
judiquem aqueles Srs. Senadores que se inscreve­
ram regularmente. 

Aliás, a Mesa deseja dar conhecimento à Casa 
de que está em estudo algum tipo de procedimento 
que discipline o recurso do uso da palavra para uma 
comunicação inadiáveL O orador, ao invocar esse 
récurso; deve necessariamente fazer uma comunica­
ção, que tem de ser inadiável, porquanto os orado­
res que se inscrevem regularmente estão sendo pre­
judicados pela falta de disciplina adequada em rela­
ção a esse ponto. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. Exil, pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Gostaria de 
dar uma contribuição em relação a essa questão. 

No RegimentO çia Câmara dos Deputados, há 
um período chamado, "pinga-fogo", que, se instituído 
no Senado, resolveria a questão das comunicações 
inadiáveis, que também são importantes. Talvez se 
pudesse criar um período "pinga-fogo" no início das 
sessões; assim, não seria necessário definir se o 
que se tem a falar·~ inadiável ou não. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Regis­

tro a contribuição de V. Exª, com muità alegria. Sem 
dúvida, ela será levada em consideração, quando a 
Mesa tratar do assunto. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. Exil. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Tem que ser regis­
trado, Sr. Presidente, que está fraco o preparo físico 
do Senador ry1aguito Vilela. S. Exilveio devagar para 
o. plenário; deve .vir com mais r~pidez, tem que se 
preparar melhor, (Risos.) 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB.- RJ) -
Sr. presidente, peço a palavrapar.a uma q4lestão de 
orde.m.. . . ': - .... 

" t 

, ' O SR. PRESIDENTE (Geraloo Melo) .. T Conce­
do. a palavra ao nobre Senador Art.ur da T ~vtE>la. 
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O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB"':' RJ. Para' ter:na'na sessão de ontem e, antes de viajar, convo-
uma questão de ordem. Sem revis~o do or~dor.) - cou uma reunião da Mesa com os Líderes partidá-
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro rios para aprofundar o debate. Indiscutivelmente, 
lugar, quanto ao preparo físico do Senador M~guito essa é uma preocupação da Casa, até porque a 
Vilela, devo informar à Casa que S. Exll foi um dos, Me'sa fica em dificuldade: não vai censUrar os Srs. 
grandes astros do futebol do seu tempo, em Goiás;' Senadores, n,em avaliar se o que eles têm a fazer é 
foi um dos melhores meio-campistas da história do' realmente uma comunicação inadiável. 
futebol goiano, portanto mantém até hoje éss,a boa Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
forma física. O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro-

Sr. Presidente, a questão de ordem é, realmen- nuncia o seguinte discurso. Sem revisãC? do orador.) 
te, sobre o particular. Tocou V. Ex!! em um ponto - Sr. Presidente, pergunto a V. Ex" de quantos minu-
fundamental. As comunicações inadiáveis, que, em, to~ disponho para a,alegria do Plenário. 
primeiro lugar, nem sempre são inadiáveis e, em se- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Após a 
gundo, não demoram 5 minutos, prejudicam os ora- Ordem do dia, como todos sabem, o tempo dos ora-
dores inscritos. dores inscritos é de 50 minutos, o qual a fVlesa asse-

_ Não parece em uma Casa tão tranqüila quanto gurará a V. Ex!!, embora com a esperança de que 
o Senado, mas para um orador se inscrever não é V. Exª não precise de todo esse tempo. 
fácil. O orador deve inscrever-se dois dias antes; O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
pr~cisa ganhar do PT - que sempre consegue che- Atendendo ao apelo qa Mesa e percebendo a ansie-
gar na frente e enche a pauta -, o que não é fácil; dade d9 Plenário, serei bastante breve. 
tem de entrar em uma fila depois da sessão. Portan- Sr. Presidente" srªs e Srs. Senadores, antes 
to, precisa ficar até o final da sessão. Se fica na sexta- de abordar diretamente o assunto que me traz a esta, 
feira, tem a benesse da segunda-feira; a Bancada in- tribuna ~ o exemplar funcionamento do Poder Judi, 
teira do PT fica, mesmo assim, conseguimos, às ve- ciário, no Amapá -, gostaria de fazer alguns comen-
zes, algum lugar ao sol. Então, o que quero dizer é tários,sobre a crise nacional do Judiciário, que ocupa 
que não é simples para um orador se inscrever. E os hoje as duas Casas no Congresso Nacional, seja por: 
oradores que se inscrevem ficam, efetivamente, pre- meio da CPI respectiva no Senado, seja por meio da 
judicados - estou à vontade para_ falar, porque não Comissão incumbida de propor sua reforma na Câ-
estou inscrito hoje - tanto pela minha questão' de' or- mara.' , , 
dem, quanto pelas comunicações inadiáveis, que, na . O acalorado debate estabelecido entre os Pre-
maioria dos casos" não são inadiáveis e demoram sidentes das duas Casas, nos últimos dias, dá, so-
mais de 5 minutos. E há, outro agravo: a Casa está bretud~, a medida do. c'àráter exclusivo da matéria, 
acostumando-se a apartes de, no mínimo, 17 minu- tanto p~la abundânCia de escândalos e irregularida-
tos, quando pouco, o que também leva o discurso des apurados na CPI, quanto pelo caráter polêmico 
dos inscritos a um tempo muito mai,or·que o que lhes das soluções apre~eritadas na Comissão Especial 
cabe. na Câmara dos Deputados. 

Então, V. Exª, com sua simpatia, com sua di- , A propósito do que parece ser: O pomo da dis-
plomacia e com seu modo agradável de dizer as coi- cordi~ a separar os pontos de vista dos Presidentes 
sas, tocou no ponto certo. Peço 'que a Mesa seja in- Àntonio Carlos Magalhães e Michel Temer, isto é, a 
flexível nessa matéria, porque, senão, realmente, dissolução ou a permanênci? da estrutura da Justi-
aqueles que se esforçam e conseguem espaço de-_ ça' do Trabalho como órgão especializado da Justiça 
pois dos oradores do PT - O que não é fácil - ficam, Federal, 'gostaria de me solidarizar e me, alinhar com 
evidentemente, sempre prejudicados. a visão do Presidente desta Casa e do ,eminente Re-

Ao mesmo tempo, cumprimento,o PT pela rapi- latór'da matériána Câma-ra. 
dez e pela proficiência com que consegue inscrever- Ao meu ver, nada justifica a manutenção dessa 
se a, cada dia, ao longo de todos os dias, 365 vezes Justiça ,Especializada, e tudo ~ contra-indica, desde 
ao ano. as estarrecedoràs notíCias-de" desvio e desperdício 

Muito obrigado, Sr. Presidente. de recursos em' obras faraônicas, bem como de su-
O 'SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A fim de pertaturamentos, até seu viés paternalista e corpora-

poder dar a palavra ao próximo orador inscrito, a tivo, que tem gerado uma lucrativa "indústria" de 
Presidência encerra o assunto, lembrando' que o ,acordos e conciliações, cujo pretexto é o interesse 
Presidehte Antonio Carlos Magalhã~s tratou desse do trabalhador, mas, na verdade, é causa do receio 
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dos empregadores em formalizar vínculos laborais, o resses a ele deduzido, a pretexto de pouca intimida-
que explica, em parte, a imensa economia informal de com o grau de especialidade das normas jurídi-
brasileira. cas que o regulam. ' 

Na verdade, como bem observa o Senador An- No meu entendimento, os grandes entraves a 
tonio Carlos Magalhães, não há razão para a perma- que o Poder Judiciário brasileiro desempenhe fiel-
nência nem da Justiça do Trabalho, nem da Justiça mente sua missão constitucional de viga mestra da 
Militar como jurisdições especializadas. convivência harmoniosa dos poderes 'republicanos 

O Direito, como regra, deve especializar-se em estão no ainda limitado acesso da maioria da popu-
razão da matéria, dado o surgimento incessante de lação aos serviços judiciários, na morosidade exces-
novas disciplinas e ramos da ciência jurídica, com siva das prestações judiciais e na falta de transpa-
princípios, institutos e objetos de estudo próprios, rência no funcionamento da máquina da Justiça 
como o Direito Econômico, o Direito Ambiental, o Di- quanto ao seu controle financeiro, orçamentário e de 
reito Agrário e outros. Só excepcionalmente deve a operação administrativa, ou seja, do desempenho de 
;Justiça organizar-se em razão das pessoas titulares seus agentes. 
!deste ou daquele interesse. Descentralização e transparência devem, pois, 

Mas, nem mesmo as necessidades oriundas ser as palavras de ordem em qualquer reforma do 
do desenvolvimento e da especialização, segundo a Judiciário digna do crédito popular. 
'matéria da ciência jurídica, justificam a criação, no Neste sentido, o Poder Judiciário do meu Esta-
aparelho do Estado, de uma organização judicial ex- do merece ser citado, especialmente no que respeita 
clusivamente vinculada a dirimir conflitos no âmbito a seus avanços em termos de descentralização, 
deste ou daquele ramo particular do Direito, sob chegando mesmo à procura ativa das demandas re-
pena de criarmos uma Justiça Ambiental, uma Justi- primidas de serviços, por barreiras fiscais e sociais, ,j 

ça Agrária, uma Justiça Econômica e outras aberra- sempre em atuação integrada com o Ministério PÚ-
ções dessa natureza. ' ' blico e a Defensoria Pública, e, muitas vezes, em 

Ora, gozando o Direito do estatuto de objetivi- conjunto com instâncias do Poder Executivo presta-
dade próprio das ciências em geral, impossível pen- doras de serviços públicos essenciais. 
Sai-se a org~nização do mundo jurídico institucional É motivo de muito orgulho para mim, Sr. Presi-
conforme critérios centrados na subjetividade dos in- dente, registrar a excelência alcançada pela Justiça 
teresses jurídicos, isto é, com base na pessoa dos em meu Estado, principalmente em se tratando de 
jurisdicionados ou mesmo na 'multiplicidade inesgo- uma Justiça instalada recentemente (em 1991), com 
tável das especializações do direito 'material: a elevação do Território em Estado e com a instala-

o importante, para o Drreito, é a unidade es- ção de seus poderes constitucionais. 
sencial do fenômeno jurrdico, expressa no império O Poder Judiciário do meu Estado se constitui 
da lei, igual para todos é reflexo das mudanças so- de 7 desembargadores, 45 juízes e 980 serventuá-
ciais objetivas, a exigir novas disciplinas normativas. ' rios. O Tribunal de Justiça do Estado, no biênio 

A lei, portanto, deve dà:r conta dos fatos so- 1999/2001, está sendo dirigido pelo Desembargador 
ciais, sob o critério objetivo de uma igualdade "geo- Luiz Carlos Gomes dos Santos, Presidente, e pelo 
métrica" ou de uma lógica de tipo proporcional,' na Desembargador Carmo Antônio de Souza, Vice-
formulação de Platão, dando trâtamento legal corre- Presidente e Corregedor-Geral de Justiça. 
tivo às desigualdades' naturais, sem tratar igUallT1en- O Tribunal de Justiça possui ainda, em sua es-
te os desiguais. ' " trutura, a Escola de Magistratura do Estado, destina-

Assim, quanto ao Direito 'do Trabalho, é funda- da a promover cursos preparatórios para bacharéis 
mental a manutenção e até o aperfeiçoamen'to de em Direito candidatos a ·ingresso na magistratura, 
uma legislação trabalhista atenta ci6"desnível de pc- preparação dos juízes de' Direito substitutos antes de 
der econômico e social que separa patrões e empre-' iniciarem suas atividades judicantes, e seminários, 
gados, tentando, sem pré ' qú~, poss'íve'l, 6orrigHb': encontros' e palestras visando à reciclagem de ma-
mas 'não faz sentido manter urria Justiça' espadal gistrados, serventuários e operadores do Direito em 
apenas para aplicar tal legislqçãô. ' " , , geral. ' 

$e, por um princípio 'geral do Direito universal- Atualmente, a Justiça do Estado' do>Amapá 
mente ,aéa.tado"a' ni'nguém' é dado alegar o Qesco~ compõe-se de onze comàrcas e "éinco postos avan-
nhedmento da iei; coiTI' muito menos"razão podéria'o çados. As comarcas são: Amapá;:Calçoene,'Ferreira , 
magistrado eximir-se da solução do conflito' de inte~ Gomes, Laranjal do Jari: Macapá,~ Mazagão00iapo-
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que, Porto Grande, Santana, Serra do Navio e Tarta- tado do Amapá. Não sei se V. Exll já mencionou ou 
rugalzinho. O~ postos avançados localizam-se nos se vai mencionar no decorrer do discurso, mas há 
Municípios de Cutias do Araguary, .Itaubal; Pedra eventÇ>s também de grande repercussão internacio-
Branca do Amapari, Pracuúba e Vitória do Jari. nal, como. congressos internacionais que o Tribunal 

Acaba de ser inaugurado o posto avançado do de Justiça do Amapá tem patrocinado, tem promovi-
Bailique. Na Capital e em todas as comarcas exis- do no nosso Estado, atraindo para lá grandes espe-
tem os juizad9s especiais. Em Maca~á, os juizados cialistas para discutir questões de interesse da Justi-
especiais cíveis funcionam doze horas por dia, en- ça relacionadas à questão ambiental. Parabéns a 
quanto os juizados especiais'criminais atuam dezoito V. Exll e muito obrigado pelo aparte. 
horas diariamente, atendendo cada um deles cerca O SR. GILV,AM BORGES (PMDB - AP) -
de 300 pessoas por dia. Agradeço o aparte de V. Exll. 

Além disso, o Judiciário amapaense mantém Continuando, Sr. Presidente, a meta da atual 
as modalidades de justiça itinerante terrestre, justiça administração é, em futuro próximo, estabelecer 
itinerante fluvial e justiça volante. nessas viagens um verdadeiro posto avançado da 

A justiça itinerante fluvial, intitulada "jornadas cidadania em que a Justiça seja apenas a ponta de 
fluviais", é realizada na Comarca de Macapá, utili- lança, e que em torno dela outras instituições partici-. 
zando-se de embarcações regionais que, a cada pem, numa ação integrada, envolvendo, por exem-
dois meses, descem o rio Amazonas, de Macapá até pio, Tribunal Regional Eleitoral (inscrição eleitoral); 
o arquipélago de Bailique, atendendo às comunida- Polícia Técnica (expedição de carteiras de identida-
des ribeirinhas. de); Exército (médico e dentista) etc. 

A equipe é integrada por um juiz de Direito, um O Juizado Itinerante Terrestre é feito em ôni-
. promotor de Justiça, um defensor público, um carto- bus, seguindo uma programação prévia, e se deslo-

rario e serventuários da Justiça. Durante uma sema- ca para bairros periféricos da capital ou para municí-
na, o juizado atende cerca de 300 pessoas, solucio-. pios que não sediam comarcas e atende à popula-
nando os mais diferentes conflitos, realizando casa- ção com jurisdição plena, nos moldes da Justiça Iti-
mentos e cuidando, também, da emissão de regis- nerante Fluvial. Ali também a comunidade encontra 
tros tardios, proporcionando cidadania a milhares de o juiz de Direito, o promotor de Justiça, o defensor 
pessoas. público e os serventuários. As questões são dirimi-

Na última "jornada'~,. a primeira realizada na das na hora ou enc.aminhadas para os juizados es-
atual administração, seguiu .também uma equipe de pedais "com audiê'ncias já marcadas. 
fiscais do Ministério do Trabalho, com o objetivo de Em todas as comarcas do Estado, os juízes 
inspecionar as relações tr~.balhistas entre patrões e realizam Justiça itinerante, deslocando-se peri-
empregados nas fábricas instaladas na região, como odicamente da s~deda comarca, em carros, trens 
madeireiras e processad6r~s 'de palmito.' ou bar~qs, até os locais mais inóspitos levando a 

O Sr. Sebastião Ro~tui(BIOcoip.DT ~ AP) - V. préstaç,ão jurisdicional a toda população. 
Exll me concede um aparte',: S~nador Gllvam Borge~? .' 6 juizado ,v.olánte·· 'atlja sOrl!e~tena capital. 

O SR .. GILVAM BO.I:I(;E.S (PMDB.- AP):-:- Con- ACionado pelo télefone: ~77f, '~i jUiz de Direito, acom-
cedo, com grande .prazer; um apartf3, ao eminen.te panhaqo'éle peritqiüiaJ>'OI,(cià'Téchica e policiais mi-
Senador Sebastião-Rocha: ' .. ' .. ' , ".,' Iharés,' ;comparéc{ã~ ioçal'bnde ocorrem acidentes 

O Sr. Sebastião Rocha. (Bloco/PDT ~ AP) - aú~om6bilísticos sem vítrn:i~s fatais e, ali mesmo, de 
Eminente Senador.,Gilvam'Sqrges.,.,não ~ive 9Portunic. forma'c'i>nciliatória, resolve 900/'o :dos casos, sendo os 
dade de acompanhar, na ,íntegr~,. o. discurso de d~r..nê-i~ ~ncaminha,dos à sede,dos juizados espeCiais. 
V. Exª .. Mesmo assim, ql;Jero~proy~itar a opprtuni~ . \~~ ·,·,t~lé~.dissó',: ê~' ~bediência . ~ó Est'atuto d~ 
dade para me congratular :com V;; ,E;~te.;cLJmp.r.!.r:r:J,~n~, qr!fQ:9A~~ qo. ~~é>Jê,s:~e.~~~,) ~udidá~i9; ~map~en'~'~ 
tá-Io pela iniciativa de ,trazer ao ,:c,ollh~GilT!el}\o, .. _q,~, lJJ~et~T!J ~~~,d.e o:'iQlpiQ, O?, .s~u f~nclonament~, e'rT.l'. 
Nação,., o importal"lte desempenho,·"da .Justiç~(·d~; todas ,as comarc'as do' Estado, um trabalho intenso 
Amapá,N. Ex'!, na.:manhã !;le. hoje., faz;LJ(11 relat(),ga j,y'~~q,;j~~~,,~~~pf~$~, ~iT(-si,t4açãode' ~iSC-? social, \íi~ 
história e das ações da Justiça no nosso Estéldq. sando sua integraçãona sçciédade. " " ' , .. 
Costurno,~,oizer q!J.~ a Ju~tl~a do Am.apá AAgil, efi-,,.. "')~iã,?l m?:~.tl3.t;1te to,d~., ~s~c{ ~ama deativ~~ad~S 
ciente ~:,p.roba.E.~sta é a ~xpectat(v.a g~e .. !Qg!?~:ci9,a: téC'riicas 'e :.sQciãis, 'a'Justiçá do 'Estado, 'durante o 
dão tem !,de. su~ ::"~llstiça.! Aocumprirnentar( V," Ex!!, an'ode199f( ~corit'o'ú 'com uni brça'mehtó' de :apenas 
quero '.t~mbém me"c,ongr~tular cOm ,a·:~yst.iÇ~,~;p;',~~: ~$~'6 m'ilhoé~',' ~'~~~,~~; Fe:çu:..~~s\;?Outi~i~?dO~ para to-
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das as despesas do Judiciário, desde a remunera- A srª Marluce Pinto (PMDB - RR) - V. Exª 
ção dos juízes e dos serventuários até a aquisição me concede um apartei 
de material de consumo e investimentos. Neste . O SR. GILV AM BORGES (PMDB:- AP) - Com 
exercício, em razão de cortes no orçamento, o duo: todo o prazer, nobre Senadora Marluce Pinto. 
décimo do Judiciário reduziu-se para R$2, 175 milhões, 
dos quais R$2,008 milhões são consumidos na folha A srª Marluce Pinto (PMDB - ,RR) - Nobre 
de pagamento, restando ínfimos R$167 mil para as colega Gilvam Borges, infelizmente nã~ posso dizer 

o mesmo que V. Exª; seria até demagogia porque to­demais despesas. 
dos os meus nobres colegas ouviram, por ocasião 

Sempre aumentando a abrangência de sua da implantação da CPI, alguns fatos relatados pela 
atuação e em atendimento à Lei de Gratuidade dos Folha de S.Paulo e Jornal do Brasil com referên-
Registros Civis, o Tribunal de Justiça do Estado, em cia à Justiça no Estado de Roraima. Quero ressaltar 
gestões junto ao governo estadual, conseguiu a ins- não somente o Presidente anterior do Tribunal do 
tal ação de minicartório na Maternidade do Hospital Estado de Roraima como também o atual. Não pre-
da Mulher, fazendo com que todas as crianças ali tendo entrar em detalhes a respeito da Justiça no 
nascidas já saiam com a certidão de nascimento. . Estado de Roraima, pois prefiro que a CPI do Judi-
Outro minicartório foi instaládõ no Fórum de Santana,' ciário venha esclarecer se, realmente; a imprensa, 
permitindo o registro gratuito de pessoas carentes. por meio dos dois jornais citados, teve razão de vei-

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, cular aquelas notícias ou se em nosso tribunal nada 
Desembargador Luiz Carlos Gomes dos Santos, pla- existiu. Hoje, sinto-me no dever de não entrar em 
neja instalar mais dois juizados especiais, um no detalhes:'Embora V. Exª tenha citado o meu Estado, 
Bairro Jardim Felicidade, outro na área da Fundação quando solicitei o aparte não tinha a intenção de fa-
Universidade Federal do Amapá, Unifap. Pretende lar sobre a Justiça do Estado de Roraima, mas que-
também reeditar a Cartilha da Cidadania, um instru- ro esclarecer aos meus nobres colegas que, poste-
mento eficaz na aproximação da Justiça ao povo, à riormente, quem sabe, eu possa ter o orgulho de ir a 
medida que, de forma didática, mostra às pessoas essa tribuna para elucidar determinados casos já 
comuns o funcionamento desta. propalados. Quero dizer que parte dos trabalhos que 

Essa é, enfim, a filosofia de atuaçãq da Justiça o Amapá vem fazendo com referência à Justiça itine-
em meu Estado: a integração harmoniosa com os rante também se desenvolve no Estado de Roraima. 
demais Poderes, a descentralização ativa e criativa Mas, como já disse anteriormente, quero ser omissa, 
de seus serviços, buscando o ideal d,e acesso uni- pelo menos, por um determinado tempo, já que a 
versal à prestação judicial e a transparência de seu CPI ainda está em vigor. Estou ausente desses pro-
funcionamento, com o objetivo não somente de levar blemas. Não faço parte da CPI, muito embora pu-
a Justiça ao povo, descentralizando-a, mas também desse ir até lá fazer algumas perguntas, mas, em se 
de levar o povo à Justiça, através da fiscalização e tratando do meu Estado, prefiro que sejam os mem-
do controle democrático. , . bros daquela CPI que venham realmente elucidar os 

Assim, está de parabéns' à PO,der JudiCiário do fatos. Agora, o ,meu aparte se prende a parabenizar 
Amapá, por seu desempenho· modelar, restaurando V. Exª por trazer ao esclarecimento dos nossos no-
o prestígio do Poder togado em nossa. terra, por bres Pares um;3. atuaçãQ que realmente o orgulha e 
meio do zelo é da eficiência de todos os seus agen- a nós também, principalmente a mim, que fui Depu-
tes, juízes e serventuários. . ' ... ' .:; ;~: ::,',:. tada Constituinte e, juntamente com os Parlamenta-

Sr. Presidente, o Amapá é um exemplo·parRo res do seu Estàdo, à é'poca, trabalhamos para a 
Brasil. O Judiciário doEstado do Amapá·tem se mo- transforrnação dos dois. Territórios, Amapá e Rorai-
bilizado, tem sido eficiente e competente, não, num. ma em Estados. Da mesma maneira como V. Exª aí 
projeto longo, não num projeto planejado. ,Portanto, res~altou tratar-se deun,. Tribuna(novo, realmente o 
nós que vivemos no Estado do Amapá não n.QS en- noSso tEimbéàl 'temapehas oito 'anos de instalação. 
vergonhamos, ao contrário, dizer11Çl~a.todo ~ País E'Se m'eperguntarem se 'ele fez'.relevantes traba-
que a Justiça do nosso Estado; apesar, de jovem, é lhos, eu responderei' que sim, muito embora ;em épo-
um exemplo para o Brasil., Brevemente teremo's' cas de éleição existam muitas divergências.:-Eu mes-
oportunidade de organizar essa eXPeriênciq fabulosa 
para que o Brasil tome conhecimento dessa Justiçp., mafui surpreendida pelo fato de'sermultada!em cer-
tão atuante, de.ssa Justiça que descentraliza. E, na cá de R$21· mil: porque, 'em junho do ano, passado, 
verdade, a: reforma do Judiciário já está émpleno quandà'eu nem era candidata, a:lguns amigos colo-
curso no Amapá. ,. ,','.' cararri um outdoor parabenizando-me pela: -'data do 
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meu aniversário. Essa semana, ao chegar do meu mos, sim, da lei e da legislação para que se possa 
Estado, tive de ir à Justiça Federal. Eu havia solicita- disciplinar., Não precisamos fazer somente a reforma 
do um parcelamento anterior no Tribunal Eleitoral, o do JudiCiário; a reforma política se faz urgente e está 
que não me foi concedido. Então,a Justiça Federal a caminho. Mas não poderíamos deixar de assomar 
me concedeu trinta meses para pagar. Eu, pessoal- a esta tribuna nesta manhã, para dar o testemunho 
mente, acho que fui injustiçada. Vi tantas coisas no de um,)udiciárkUorte,:honradoe honesto, como é o 
meu Estado que poderiam ter sido taxadas como nosso lá no Amapá': ' ,'. ' 
abuso do poder econômico e não foram até hoje e, O Senador Geraldo Cândido me observa de 
no entanto, por um simples outdoor parabenizando- sua cadeira, é o prôximo inscrito e, como falei ante-
me no dia do meu aniversário, tenho que pagar essa riormente, não tomarei o tempo total a que tenho di-
multa. Mas não é por isso que eu queira punir a insti- reito, pelo Regimento; mas consulto o Sr. Presidente 
tuição. Temos de ter muita cautela porque~ muitas de quantos minutos ainda disponho. 
vezes, uma sô pessoa é injusta ou não cumpre seu ,O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) _ 
dever de acordo com o cargo que ocupa e a institui- Conforme nossa contabilidade, eminente Senador 
ção é punida. Nôs, como Senadores, temos de ado- Gilvam Borges, seu tempo iria até às 12:37 horas se 
tar a prática de que cada pessoa que ocupa um car- fôssemos seguir à risca o que determina o Regimen-
go tem total autonomia sobre o 'mesmo, como tam- to Interno. 
bém tem o direito de responder às penalidades uni­
lateralmente, não usando a instituição. Parabenizo 
meu nobre colega por, tão orgulhosamente, estar 
hoje nesta tribuna, fazendo uma explanação do tra­
balho do seu tribunal. Tenho certeza de que, dentro 
de muito pouco tempo, eu também subirei a essa tri­
buna para enaltecer o Tribunal de Justiça do Estado 
de Roraima. Não vamos, como já disse, apenar uma 
instituição em decorrência de alguns deslizes de 
apenas uma pessoa ou mais de uma pessoa. Muito 
obrigada pela oportunidade do aparte. Que a Justiça 
itinerante do seu Estado continue cada vez mais 
olhando as dificuldades que os pobres enfrentam, 
porque muitos não têm nem condição de pagar uma 
passagem de ônibus ou de barco para ir até à sede 
tratar dos assuntos do seu interesse. Parabéns não 
sô a V. Exª, como a todos os membros do Tribunal 
de Justiça do Amapá. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
Agradeço-lhe o aparte, eminente Senadora Marluce 
Pinto. Realmente isso ocorre. Já fui multado algu­
mas vezes também: Como não tenho dinheiro, nego­
cio. Vou pagar com a dívida ativa da União. 

O reconhecimento, o talento, a capacidade de 
trabalho, a honradez, a honestidade dos membros 
que fazem o Judic)ário n(), Amapa, realmente, são 
um motivo de orgulho para,c) Brasil. 

" ' 

É fabuloso qUçmdo se, ,diz que o Judiciário não 
está inteiramente comprometido, canceroso. Sr. Pre­
sidente"há neces$idade das reformas sim. Todavia, 
quando",se fala em atingir interesses corporativos, 
realmente, há uma .. d)scussão ampla. Para que a Jus­
tiça do 'Trabalho? :I?ara que a Justiça Militar? Estão 
aí os ex~mplos. 1~IJ10S Polícia Militar, Polícia Civil, 
Polícia,F~deral na:área de segurança. Nôs precisa-

Como V. Exª já declinou que não ocupará todo 
o tempo, sei que o Senador Geraldo Cândido ficará 
muito grato, como os 'demais Senadores. Porém, an­
tes de S. Exª, conforme anteriormente adotado, está 
inscrito, para uma comunicação inadiável, o Senador 
Maguito Vilela;' aguardando V. 'Exª concluir seu pro­
nunciamento. 

O SR. GILVAM ~ORGES (PMDB - AP) - Gos­
taria, Sr. Presidente, de fazer uma consulta ao Ple­
nário, ao Senador Roberto Freire, se realmente devo 
encerrar. Então encerrarei imediatamente, pois já fi­
zemos o pronunciamento. Senão, abriremos o deba­
te. Consulto 'o Plenário para ver, realmente, qual é a 
manifestação para que possamos continuar o pro­
nunciamento ou não:" 

Concedo â palavra ao Senador Roberto Freire, 
que é o mais antigo da Casa.' , 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Não 
o mais antigo no Senado. Talvez o mais antigo no 
Parlamento. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Casildó' Maldaner) (Fa­
zendo soar a campainha. ~ Não queria atrapalhar, 
mas, pelo Regimento ... 

O Sr. Roberto Freire (Bloeo/PPS - PE) - Ele 
me concedeu o aparte: ' 

, O SR. GILV AM BORGES (PMDB .:.. AP) - Eu 
dei o ap'arte. " ' 

O SR. PRE,SIDENTE (Casildo Maldaner) :.... Eu 
entendi como uma consulta; .. , 

b Sr. Roberto ,Freire (Bloco/PPS - PE) - Não, 
não. 

, O SR. PRESIDENTE (Casildo M~'ldaner) :... Por-
q'ue, em se tratando de éonsulta,' naturalmente', o 
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Senador a encaminharia à Mesa, que faria a consult­
a ao Plenário. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Vou 
aproveitar o meu aparte e dizer que não vou discutir 
sobre o Poder Judiciário do' seu Estado;' ate porque 
não o conheço, estou tendo informação por intermé­
dio de V. Exª. Estive poucas vezes no Amapá e 
sempre fui muito bem recepido; ·foi uma visi.ta muito 
agradável. É importante se conhecer o None: Mas 
aproveito a oportunidade para afirmar que vou enca­
minhar à Mesa um pronunciamento por escrito sobre 
uma questão que interessa a Região de V. Exª e a 
minha também, a respeito de uma entrevista do Mi­
nistro Bresser Pereira que desqualifica as nossas re­
giões do ponto de vista do conhecimento da ciência 
e da t~cnologia., Então, quero aproveitar o momento, 
porque acredito que ficaremos associados também 
nisso, para diz~r que é duro o discurso, pois tem que 
ser respondido com muita altivez. O Ministro envere­
dou por um tremendo preconceito, com idéias pro­
fundamente equivocadas das nossas elites, de con­
centração de recursos no eixo Rio-São Paulo e, no 
campo da ciência e da tecnologia, isso é tremenda­
mente evidente. Temos, por exemplo, os centros 
que tratam e têm ,a biodiversidade como matéria-pri­
ma para a pesquisa concentradas no Centro-Sul do 
País, enquanto na Região Amazônica tais pesquisas 
estão minguando por falta de recursos. São questões 
como essa que estão sendo trata,das, e queria apro­
veitar a oportunidade para encaminhar à Mesa meu 
pronunciamento. Também deséjo'parabenizar V. Exª 
por estar vivendo em um Estado no qual se pode 
elogiar o Poder Judiciário. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, peço a V. Exª que c'onsulte o Plenário se 
realmente deseja que concluamos ou que intensifi­
quemos o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Eu 
alertaria V. Exll , eminente Senador Gilvam,Borges, 
para o fato de que, muito embora-disponha de tempo 
e em que pese a relevância do tema abordado," de­
vemos prosseguir na lista de oradores, pois:que, cer­
tamente, cada um dos inscritos gostaria de ·tratar dos 
seus respectivos temas. Tenho certeza de que-todos 
comungariam de sua tese; contudo, se V. Exª pu­
desse concluir, creio que contriQuiria para 'que cada 
inscrito pudesse expor o seu' pensamento." Seria, 
sem dúvida alguma, uma atitude dé benevolência de 
. Exª., haja vista ainda dispor de' tempo. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, de fato é uma decisão difícil. Iremos en­
cerrar esse pronunciamento, mas desejaríamos ter a 

oportunidade ainda de alargar a discussão sobre o 
reforma do Poder Judiciário. 

Recentemente, inclusive, houve um pequeno 
mal.-estar, um pequeno bate-boca, em que o Presi­
dente da Câmara, Deputado Michel Temer, saiu es­
tereotipado - e até li a respeito nos jornais -, sendo 
taxado de "cara de mordomo de filme de terror". 

__ .Então, houve uma discussão muito ampla jus­
tamente sobre a questão da reforma do Poder Judi­
ciário. 

Sr. Presidente, encerro, não sem antes agrade­
cer a V. Exª e ao Senador Geraldo Melo. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor­
ges, o Sr. Geraldo. Melo, 19 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Casildo Maldaner, 49 Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor­
ges, o Sr. Casildo Maldaner, 49 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Sebastião Rocha. 

Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor­
ges, o Sr. Sebastião Rocha, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ca­
sildo Maldaner, 49 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Como havia decidido o Vice-Presid,ente da Casa"no 
exercício da Presidência, Senador Geraldo Melo, 
será aberta uma exceção, tendo em vista a sua ins­
crição durante a Ordem do Dia para uma comunica­
ção inadiável, ao eminente Senador Maguito Vilela, 
que dispõe de 5 minutos para fazer uso da palavra 
está com V. Exª. 

Em seguida, o Senador Geraldo Cândido terá a 
palavra. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Para 
uma breve comuniçação.) - Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, o povo brasileiro amanheceu, no dia 
de hoje, atordoado por mais um golpe duríssimo 
contra suas finanças. Trabalhadores, aposentados, 
empresários, comerciantes, profissionais liberais, 
toda a sociedade, enfim, terá que, compulsoriamen­
te, entregar ao Governo 0,38% de todo o dinheiro 
que movimentar em suas contas bancárias, com a 
volta da famigerada CPMF. Sequer as poupanças, 
nos casos mais comuns, estarão livres da cobrança . 

A CPMF volta com a fome de quem ficou ador­
mecido por quase um ano. Ao invés dos 0,25% que 
eram cobrados em sua versão anterior" a mordida 
agora quase dobrou: 0,38%. Até o mês de junho do 
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ano que vem o povo brasileiro doará à União, obri- xasse registrado nesta importante tribuna o meu re-
gatoriamente, tirando recursos que poderiam estar púdio, a minha indignação, com mais essa aberra-
engordando a sua poupança, mais de R$17 bilhões, ção cometida por este Governo contra a povo brasi-
uma fortuna incomensurável para qualquer trabalha- leiro. 
dor honesto deste País. Muito obrigado. 

Lamento muito ainda não estar no' Senado O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner ) -
q:Jando esta questão foi aqui discutida. O meu posi- Tem a palavra o eminente Senador Geraldo Cândi-
cionamento, embora participante da base de suste~- do, que dispõe de até 50 minutos. 
tação do Governo, seria radicalmente contra a volta O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
deste imposto. Mesmo assim, como Governador e Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
posteriormente como candidato ao Senado, tive a dor.) - Sr. Presidente, quero informar à Mesa que 
oportunidade, inúmeras vezes, de manifestar o meu vou, na minha intervenção, tratar de dois temas; to-
repúdio e a minha indignação contra essa medida do davia, não pretendo usar os' 50 minutos de que dis-
Governo. Como Senador, posso garantir que não ponho, mesmo porque outros oradores também que-
apoiarei nenhu,m tipo de aumento de carga tributária, rem se pronunciar. Inclusive, no dia de ontem, com 
seja contra o trabalhador, seja contra o empresário, aquela discussão em relação à liminar concedida 
o agricultor ou o industrial. pelo Supremo Tribunal Federal ao Sr. Chico Lopes, 

No caso da CPMF ainda temos um agravante. que acabou por ocupar toda a tarde, eu, ainda que 
Em sua primeira versão, os objetivos decantados estiveSse inscrito; não consegui falar. Portanto, pre-
pelo Governo para convencer- o Congresso e o povo tendo, .hoje, usar o meu tempo para falar sobre dois 
brasileiro da importância de sua criação, que seriam temas; separadamente. 
injetar recursos no setor de saúde, não foram cum- O, SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - A 
pridos. Todos nós fomos vítimas de um verdadeiro Presidência agradece a V. Ex!!. 
estelionato. E a denúncia não foi feita por mim e O' SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) 
muito menos pela Oposição; foi o próprio Ministro da - Muito.obrigado:' 
Saúde, José Serra, quem, em nota oficial, mostrou Sr: Presidente" srªs. e Srs. Senadores, o meu 
c!~ra~p.nte que os recursos oriundos da cobrança Estado; o Rio de Janeiro, é conhecido internacional-
da CPMF foram desviados para outros setores me- mente por abrigar a Cidade Maravilhosa - a Cidade 
nos importantes·do[Rio:.de Janeir.o -, com suas belezas naturais, com 

Mesmo que os recursos fossem corretamente sua geografia>Todavia, a cidade tem problemas, co-
destinados, mesmo assim, eu seria contra. É muito nhecidos de todos: a violência urbana; a falta de se-
fácil governar aumentando a carga tributária em gurança pública;, o fato de que 1/3 da população do 
cima do povo; é uma solução simplista, de desdo- Estado vive em favelas, morros e comunidades ca-
bramentos terríveis para a população que, com o sa- rentes, Comunidades carentes ,de serviços de infra-
lário já achatadíssimo, ainda tem que doar parte 'estrutwr,a, como esgoto, ,luz, água, calçamento, segu-
para o Governo. rança.: Em função das pésSimas condições de infra-

Infelizmente, "Inês é morta". O imposto foire-' estrutura, essas comunidades são freqüentemente 
criado e, a partir de hoje, todos nós seremos vítimas afetadas por surtos epidêmicos de vários tipos de 
de' sua cobrança., .Resta implorar ao Presidente Fer- doer:1ças, como a dengue; hepatite e outros tipos de 
nando Henrique -digo implorar mesmo, porque pe-, doenças epidemiológicas. Isso sem contar o Grande 
dir, reivindicar, apelar já não está mais adiantando - Rio, que é a Baixada Fluminense, onde mora uma 
e a sua equipe econômica que, pelo menos, cum- população considerada também da região metropoli-
pram com os objetivos estabelecidos; que destinem tanaf, 
realmente esses recursos' para o setor da saúde e Sr. Presidente, Srªse Srs. Senadores, na sex-
não co:oquem mais'essa fortuna em pagamentos'de' ta-feira 'da semana passada, fui procurado por t~aba-
dívidas, de juros de dívidas, de encargos financeiros, Ihadores da chamada Fundação Nacional da Saúde' 
que não refrescam em nada a vida do já sofrido - FNS'j' contratados para realizar atividades de guar-
povo brasileiro. ,,' ,da:'de':endemias rurais, cujos contratos terminam no 

','t'. ! , I 

! 

" Sr.: Presiden.te',' Srªs. e Srs. Senadores, era o próximo dia 30 deste mês. Trata-se de uma situação 
que. tinha a dizer: ,Não poderia ficar em paz com a difícil porque, além da ameaça de demissão de cer-
minha consciêncii.,se i não podendo ter lutado direta- ca. de:seis mil trabalhadores, o município não vai ter, 
mente cOntra a v~tta da CPMF, pelo menos não dei- recursos para cuidar da questão das endemias ru-
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rais, do tratamento feito por esses guardas que vão 
de casa em casa, inclusive aos locais mais afasta­
dos, colocando produtos para matar as larvas de in­
setos, de protozoários e elementos que transmitam a 
doença. 

Essa é uma preocupação nossa. A cidade cor­
re o risco de sofrer um surto imenso., à medida que, 
esses trabalhadores perderão seus empregos e não 
haverá quem realize aquele trabalho. Nem o Estado 
nem o Município podem arcar com isso, e aí está 
criada a dificuldade para todos nós. 

Dos 91 Municípios existentes no Estàdo do Rio 
de Janeiro, 73 estão infestados pelo aedes aegypt, 
mosquito transmissor do vírus da dengue. Desses, 
47 sofrem o risco de uma epidemia da fcrma mais 
grave da doença, ou seja, a dengue hemorrágica, o 
que aumentaria o custo assistencial com as interna­
ções de pacientes, sem deixar de levar em conta a 
potencial possibilidade óbitos. ' 

Existem, hoje, no Estado do Rio de Janeiro, 
6.881 servidores da Fundação Nacional de Saúde, 
responsáveis pelo combate à dengue, sendo 1.638 
servidores efetivos e 5.243 contratados, estando os 
contratos vencendo ao final deste mês. 

Diante disso, é temerosa a possibilidade da ex­
tinção dos citados contratos por parte do Governo 
Federal, fato esse que deixaria abandonado ,o servi­
ço de prevenção e combate aos vetores. A qancada 
do meu Estado no Congresso Nacional tem feito 
gestões junto ao Ministério da Saúde, para prorrogar 
por mais um ano os contratos desses. servidores. 
tempo necessário para se discutiu~om mJ\i,$.profun­
didade uma solução exeqüível para a questão. Até o 
momento, o Governo Federal não tratou o problema 
com a devida atenção, propondo apenas transferi-lo 
para o Governo Estadual. 

Os trabalhadores da: Fundação Nacional de 
Saúde realizaram, no último dia 11, uma passeata 
até o Palácio Guanabara, sede do Executivo Esta­
dual , com a presença de mais de doi~ mil servido­
res, fato esse que propiciou o agendamento de' au­
diência com o Governador para o 9ia 14. ,Naquela 
ocasião, o Governador Anthony Garotinho reafirmou 
que o Estado não poderia absorver os 5.243 sérvido­
res contratados, cabendo ao Governo F.ederal solu-
cionar a situação. ' 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, émbora 
seja justa e legítima essa,causa, não se trata apenas 
da preservação do emprego desses servidores, mui~ 
tos dos quais chefes de família, mas também da ma­
nutenção de políticas públicas de saúde. A própria 
Coordenação Regional da Fundação Nacional de 

Saúde, em parecer técnico, aponta a preocupação 
com a possibilidade do corte de cerca de 70% do 
quadro de pessoal especializado, em um período de 
risco "epidêmico. E mais ainda, segundo o parecer, o 
quadro da Fundação possui um déficit de 3.175 tra­
balhadores, ou seja, em vez de se efetivar dispensa 
de passoal qualificado, o Governo deveria se preo­
cupar E;!n1 manter as contratações. , 

Durante os mais de dez anos em que perdura 
essa situação, que começou em 1988, com a contra­
tação de pessoal por intermédio de convênio firmado 
entre a Secretaria Estadual de Saúde e o Ministério 
da Saúde, a vida desses trabalhadores tem sido 
uma só palavra como sinônimo: instabilidade. 

É bom lembrar que, em 1977, foi registrado o 
triste recorde de 226.912 casos da dengue no País, 
sendo que, no ano passado, foram registrados 
30.773 casos só no Estado do Rio. Cabe aqui relem­
brarmos o que disse o ex-Ministro da Saúde, Dr. 
Adib Jatene, mesmo antes de assumir aquela Pasta: 
"Se não cuidarmos urgentemente desse problema, a 
epidemia da dengue pode chegar a uma situação ja­
mais imaginável". Naquela oportunidade, o' próprio 
Presidente da República lhe garantira todo o apoio 
para solucionar o problema, lançando, em solenida­
de no Palácio do Planalto, o Plano de Erradicação 
do Mosquito aedes aegypt. Após a saída do Dr. 
Adib Jatene do' Ministério, o programa caiu no des­
caso e omissão, faltando sensibilidade ao Governo 
para a questão da saúde no País. 

Cumpre-me registrar que, segundo publicação 
no Jornal do Brasil, .em sua edição do dia '15 últi­
mo, o Ministro do Tribunal de Contas da União, Ben­
to Bulgarin, Relator do processo que julgou as con­
tas do Governo FHC, referentes ao exercício de 
1998, afirmou, em seu relatório, que o Governo Fe­
deral, no ano passado, descumpriu 'a Constituição, 
não repassando a.arrecadação integral de R$8,118 
bphões da CPMF para a área de saúde. Desse mon­
tante, o Governo desviou 20%, ou seja, R$ 1,6 bi­
Ihão,' para o ,Fundo de Estabilização Fiscal - FEF. 
Portanto, Sr. PresidentEl. srªs ,e Srs. Senadores, a 
alegação de' não dispor dos reéúrsos,' cerca de R$70 
milhões, g.astos anualmente pelo Governo Federal 
com os guardas de endemias, além de irresponsá-
vel, pode ser criminosa. ' 

'.' Esta Casa não pode assistir passivamente à 
possibilidade de uma epidemia ,d~ conseqüê,ncias fu­
nestas para a população' carioéa' e fluminense. Por 
isso, prorrogár os contratos e' 'dÍ~cutir um'asolução 
definitiva é o caminho para evitàr'tanto a tdigédia do 
desemprego, quanto a tragédia dá morte. ,;:; . 
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Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Go- trando renda nas mãos de poucos intermediários de 
verno FHC mentiu mais uma vez à sociedade quan- mão-de-obra. 
do anunciou o seu pacote de geração de emprego. Outra falácia incontestável está no relatório do 
A verdade é que outras medidas foram implementa- Ministro Bento Bulgarim, do Tribunal de Contas da 
das por esse Governo não para criar emprego, mas, União, sobre as contas do Governo, de 1988, apre-
sim, promover o recrudescimento do desemprego. sentadas no último dia 15. Destaca o Ministro a ile-

Um bom exemplo disso foi a aprovação, no últi- galidade da CPMF, que deveria ser aplicada inte-
mo dia 11, por esta Casa, do projeto de lei com ple- gralmente no setor saúde, mas que, como tudo, faz 
mentar que autoriza a demissão de servidores públi- parte do calote. Mais uma vez burlaram a lei e des-
cos estáveis. A aprovação foi esmagadora, isto é, 54 viaram 20% dos R$8 bilhões, cerca de R$1,6 bilhão, 
votos a favor e apenas 14 votos contra, graças aos para o Fundo de Estabilização Fiscal. 
votos da base de sustentação pOlítica do Senhor Aqui abro um parêntese para relatar outra 
Presidente nesta Casa. A nova lei entrará em vigor constatação do Ministro Bulgarin: "o relatório tam-
possivelmente em setembro, quando começará a bém revela que a União não repassou aos Municí-
angústia de milhares de p~is_de família que poçjerão pios nenhum centavo, 'em 1998, para o Programa de 
ser demitidos. Renda Mínima, que concede ajuda de custo a famí­

Por essa nova lei, o Governo Federal, os Esta­
dos e os Municípios têm mais de dois anos de prazo 
para se enquadrarem nos novos parâmetros, quais 
sejam: o Governo Federal terá de reduzir 2/3 de 
seus gastos com pessoal que excedem o teto nos 
próximos 12 meses e o 1/3 restante nos doze meses 
seguintes, até chegar ao limite de 50%. Já os Esta­
dos e Municípios obedecerão à mesma regra no to­
cante ao prazo, mas o seu limite com despesa de 
pessoal continua em 60%. ,,' 

Os Estados e MuniCípios que não,'cumprirem 
os limites da referida norma legal estarão sujeitos a 
sanções, Isto é, aqueles que estiverem acima do teto 
terão suspensos os repasses dos recursos federais e 
estaduais, ficarão impedidos de receber concessão 
de garantia da União e de obter crédito,em instituições 
financeiras federais, 

Diante disso, fica a 'horrível expectativa de 
quantos serão os demitidos' do' serviço públicO- nos 
próximos dois anos. Isso vem confirmar que foi fala~ 
ciosa a proposta de campanha à Presidência do Em­
tão candidato Fernando Henrique Cardoso que 
anunciava criar 3,6 milhões de empregos: Ora, como 
é que se pode gerar ernpregodémitindô? Uma 'pre­
missa básica para criar-se' emprego étontr'atar ~ 
não demitir. Talvez essa proposta tenha' sido uma' 
"brincadeirinha", mã~ com certeZa de muito m'al'gos-' 
to, haja vfsta que eng'anoumuiios dos póssíveis"can~ 
didatos fi:"demissão:~: ' '" :';:,' ',' ", 

Nov,amente, quero afirm,ar que '~s,sa,ie,i :f?ú;~'r'­
te de urhi grande ,f#l?cia ~Iéiforeira, JuS!if,iCO':'~; .que 
está por .$r,ás é a sub,s.~ituição dos servidore? públ,icQs ' 
por emp'r'~gados te~9,~l~iza:dOS'" oque ,nãq~e~,:,zirá os: 
gastos S~ pesso~i;,~~uito ao contrário,'~,u:r:n~~:t,ar~,~ 
despesa'administrativa, só ,que dessa v.ez.co.~ceri~ 

. """ . !. . ,', '; . 

lias que comprovem a matrícula e a freqüência em 
escolas públicas de dependentes entre sete e 14 
anos. O Mil)istério da Educação alegou que o pro" 
grama, aprovado em fins de 1997 pelo Congresso 
Nacional, não recebeu recursos porque foi impossí­
vel incluir no Orçamento de 1998 dotação específica 
para o projeto. Mas poderia ter sido votado um crédi­
to adicional ou extraordinário, destinando recursos' 
da União para o programa". 

Orâ, quando se quer, aprova-se até crédito adi­
cionai para suplementar cafezinho, por que não para 

. um prog'~àma ~0h1 tal grandeza social? 
Hoje volta a famigerada CPMF, que tem na sua 

sigla um"P" ,de "Provisória", mas que na prática 
está-se tornando permanente. Só que desta vez vai 
abocarih~r' O;3~.O(o,',um, percentual significativo, para 
outras manobraS"'palaéianas. A contribuição é alta­
m'entefnfláclonária, poiS' incide sobre a cadeia pro­
duti~a, 'gera'ndo assim maior'custo de produção, que 
será repassado ao' consúniidor, Como sempre, ha­
verá redução na quantidade de produção e, conse­
qüentemente, nó número dé empregos, agravando a 
crise çjo dese'mprego, " ' 

'. ,'. Em vei.' tia CPMF ,por que rião regulamentar o 
Im~'bs'tÓ Sobr~ 'Grandes For:ttinas previsto na Consti-, 
t~içã,9? ,j3ern, 'isso' é muito, s'imple,s: Esse: Govern-o, 
neo,lib~'ral, está a selliiçó daqueles' que detém' o po~ 
d~r' econômico, a: exemplo dos banqueiros, dos' es- " 
pê'~úlãdÔreS!nternadpnais, 'dosgrande~ ,latifUndiá-
rios é de' toda sua corte, ' , '. " ' - - - . 

Tudo isso faz parte do calote eleitoral a que mi-
IhÕesde bra~ileiros foram 'expostos; .nãÓ só rIa últi­
rIlá'éleiçao mas tambe(T1 noutras. Mas' só que desta ' 
vez 'será um, pouco' difer'en'te, 'espero eu, 'Espero que' 
adueles que 'taíra:m no conto' do FHC manifestern 
suas indignaçÕes nas próximas urnas. Espero 'que 
- .' , ' 
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não se dobrem a propagandas milionárias e fictícias Ele ?firmou mais na frente - também já expus 
daqueles que não têm compromisso algum com os isto na Casa -, que vários líderes internacionais têm 
trabalhadores deste País. manifestado, por inúmeras vezes, a intenção de con-

Muito obrigado. siderar a Amazônia não um patrimônio nacional, 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - mas llm patrimôniq da.hljmanidade, questionando a 

Pela lista de inscrição, o próximo o·rador é o Senador soberania brasiieirasobre a Amazônia, alegando 
Ney Suassuna. (Pausa.) que é transitória. Assim já falaram Margaret That-

Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. cher, Henry Kissinger e, recentemente, um general 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP. chefe do Serviço de Inteligência da Secretaria de 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão· do ora- Defesa dos Estados Unidos. 
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores~ inscre- O general alerta mais que "queira Deus que, no 
vi-me para falar sobre o projeto de lei da srª Teima futurÇ), não tenhamos de lutar para reincorporar a 
de Souza, Deputada Federal pelo Partido dos Traba- Amazônia ao território brasileiro". E menciona um 
Ihadores de São Paulo, que propõe a instituição da· cartão postal britânico com a seguinte citação: Fight 
Semana Nacional de Combate e Prevenção ao Cân- for the Amazon. Burn a Brazilian (Lute pela Amazô-
cer de Próstata. . nia. Queime um brasileiro). A existência desse .car-

Sou o relator da matéria na Comissão de Edu- tão postal é uma realidade que ele mostrou ontem 
cação, já que se trata de matéria de interesse edu- na CPI. Ele disse que o Governo precisa convencer 
cativo e preventivo. a opinião pública internacional de que está defen-

Antes de entrar nesse discurso, que, aliás é dendo o meio ambiente na região. É exatamente o 
breve, Sr. Presidente, quero fazer uma abordagem que tenho colocado. 
sucinta de um outro assunto que tenho trazido várias Essa matéria que li foi publicada na Folha de 
vezes ao Plenário e que nada tem a ver com o tema S.Paulo de hoje. Somos a favor da preservação am-
principal que escolhi para o meu pronunciamento de biental. O Governo comete falhas nisso, sim. Mas, 
hoje. Trago o tema à Casa em função das circuns- aliado à preservação ambiental, deve estar o desen-
tâncias, da sua contextualização na exposição que o volvimento e a este, a segurança nacional e a defe-
Comandante Militar da Amazônia, General Luiz Gon- sa da Amazônia e, evidéntemente, o respeito aos di-
zaga Lessa, fez ontem ao depor na CPI da Funai, na reitos humanos, já que defendo que os direitos dos 
Câmara dos Deputados, sobre a intervenção militar nossos índios sejam respeitados, que o Brasil tenha 
na Amazônia. projetos, que, cada vez mais, os nossos índios se-

Trata-se de um assunto para o qual tenho cha- jam considerados, de-fato, seres humanos, com dig-
mado a atenção aqui na Casa e pela imprensa e so- nidade e todas as condições de sobrevida. Mas esse 
bre o qual tenho levantado a literatura existente no é um assunto que vou trazer à baila outras vezes, 
mundo. Procurei os Ministros da área militar para que pretendo discutir na Comissão de Relações Ex-
conversar e, em breve, estarei conversando com o teriores e Defesa Nacional, com mais profundidade, 
General Luiz Gonzaga Lessa. e continuar levantando a literatura a respeito do 

O General apresentou ontem em seu depoi- tema. 
mento na CPI da Funai preocupações semelhantes Como disse, o objetivo principal do meu pro-
às que tenho trazido ao Plenário da Casa - e é o nunciamento hoje é falar um pouco deste projeto de 
Comandante Militar da Amazônia -, mostrando que lei, que estou relatando na Comissão de Educação, 
não é uma paranóia, não é uma tentativa de chamar de autoria da Deputada Teima de Souza, propondo 
a atenção para um assunto que não preocupe. O que se institua a Semana Nacional de Combate e 
General afirma que a intervenção militar motivada Prevenção do Câncer de Próstata. Na referida Co-
pela proteção ao meio ambiente é a tendência da missão, vou fazer um relato do câncer, uma doença 
próxima década; ao contrário do que está aconte- presente no Brasil e no mundo, que ceifa inúmeras 
cendo hoje, segundo o General, quando predomi- vidas e que causa inúmeros problemas de,saúde à 
nam as intervenções de caráter humanitário· cuja ne- população,'e deter-me mais particularmente là ques-
cessidade fica ao sabor de quem as interpreta. São tão do câncer de próstata. Qual .0 objetivo da Depu-
palavras do General Luiz Gonzaga Lessa, que expôs tada Teima de Souza e o propósito do meul,pronun-
que é preocupante a ausência do Estado em longas ciamento? Exatamente tentar v.~ncer um .t~bu, um 
faixas de fronteira, principalmente no Acre e na re- preconceito que existe entre nós, do sexo 1'!.I,í;isculino, 
gião das Guianas. principalmente com relação à necessidade,.ge enca-
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rar esse tipo de tumor como uma realidade presente 
no dia-a-dia. Temos hoje conhecimento de inúmeros 
casos de autoridades importantes do nosso País, 
que foram ou estão sendo vítimas do câncer de 
próstata. 

O câncer é, sem dúvida alguma, uma das 
doenças mais terríveis e temíveis do nosso século. 
Segundo os dados da Organização Mundial de Saú­
de, a cada ano o câncer atinge, pelo menos, 9 milhões 
de pessoas e mata cerca de 5 milhões, ou seja, mais 
de 50%; 

Embora não represente uma doença única, e 
sim um processo comum a um grupo heterogêneo 
de doenças que diferem em sua etiologia, freqüência 
e manifestações clínicas, o câncer é uma das princi­
pais causas de morte em todo o mundo. 

As causas de câncer são vãriadas e ainda mal 
conhecidas. Sabe-se, entretanto, que a combinação 
de certos fatores, externos ou internos ao organis­
mo, aumenta os riscos de se contrair a doença. 

Um fato relevante a ser considerado para o 
controle do câncer é que 80% dos casos da doença 
estão relacionados com causas ambientais, e, por­
tanto, evitáveis. Preveníveis, portanto. Estima-se 
que 30% das mortes estão relacionadas ao tabagis- _ 
mo - daí a importância de estarmos discutindo na 
Comissão de Assuntos Sociais projetos que visam 
restringir a propaganda de cigarros -; 35% relaciona­
dos aos hábitos alimentares e os 35% restantes a 
outros fatores que atuam alterando a estrutura gené­
tica das células, tais como: vírus oncogênicos se­
xualmente transmissíveis,' agentes cancerígenos 
ocupacionais, exposição às radiações ionizantes e 
uso de hormônios. Segundo a Organização Mundial 
de Saúde. 

Segundo a OMS, constantes mudanças nas 
condições de vida, hábitos e costumes que acompa­
nham o processo de industrialização do mundo, so­
madas ao aumento progressivo da expectativa de 
vida nas últimas décadas, são determinantes que in­
terferem significativamente 00 perfil de morbinatali­
dade de uma população. :.-

Pesquisas internacion'ais prevêem para as pró­
ximas'décadas uma redução do número de casos da 
doença- nos países desenvolvidos eum aumento sig­
nificati\lo do núm'erb de pa:cientes _cancerosos e dos 
óbitos' por neoplasias malignas nos países p0bres do 
Terceiró Mundo, em -função- da falta' de· prevenção ,e 
do refár'dodo diágnóstico. .! i 

'Srª Presidérífe Marluce Pirito, que Ms Clá ·'a 
honra·;f(je presidi'r' ésta ·sessão, no Brasil, o ,câncer 
atualmrerite se con-stitui na segunda causa de morte 

por doença, sendo estimada, neste ano de 1999, a 
ocorrência de 55.900 óbitos por câncer de pessoas 
do sexo masculino e de 48.300 do sexo feminino. 

Analisando-se as recentes taxas brasileiras de 
mortalidade em geral, constata-se que o câncer, em 
suas diversas formas, está sempre incluído entre as 
principais causas de morte em nosso País, ao lado 
das doenças do aparelho circulatório, causas exter­
nas, doenças do aparelho respiratório" afecções do pe­
ríodo perinatal e doenças infecciosas e parasitárias. 

Segundo estimativas de incidência e mortalida­
de por câncer apresentadas pelo Instituto Nacional 
do Câncer - INCA, com base nos dados registrados 
pelo Ministério da Saúde, aproximadamente 104 mil 
pessoas deverão morrer em conseqüência de algum 
tipo de cân~_ E(m nosso País, e outras cerca da 260 
mil pessoas contrairão a doença no corrente ano. 

srªs e Srs. Senadores, dados preocupantes 
como esses nos obrigam a concluir que, no Brasil, o 
câncer é, sem dúvida, um grave problema de saúde 
pública. A cada ano, os dados de mortalidade de­
monstram que, exceto pela taxa de câncer de estô- . 
mago, que tem tendido a diminuir, de modo geral, as 
taxas das doenças são crescentes (câncer de cólon 
e reto, pulmão, mama e próstata) óu são estáveis 
(câncer de colo uterino). É um absurdo que este 
câncer 'ainda ocupe um percentual tão alto dentro 
das causas de morte em nosso País, em função de 
que é totalmente prevenível. Trata-se exatamente de 
falta de decisão política de erradicar o câncer do 
colo' uterino, que praticamente já não existe em paí­
ses de~envolvidos, como Estados Unidos e Europa. 

No Brasil, 6 câncer de próstata ocupa a tercei­
ra posição entre os tipos de câncer mais comuns em 
homens, só sendo superados pelos de pulmão e de 
pele, e a quinta posição em relação ao número de 
óbitos em homens. É o terceiro em incidência que 
atinge os homens' e o quinto em causa de mortes. 

Segundo as estim.ativas de incidência e morta-
lidade.por câncer. no Brasil. levantadas pelo Inca, de­

-verão. ocorrer. ,14 mil e 500 novos, casos de câncer de 
pró~tata e 4,:970 mortes causadas por essa doença 
no País, em 1999. 

Os tumores da próstata têm 95% dos seus ca­
sos diagnosticados emhomers cuja idade varia en­
tre 45, e 89 anos. Esse tipO de c::âncer não possui 

. uma causa única, e há vários ,estudos tentando as­

. sociar essa 'doença a fatores como idade, raça, his­
tória familiar,dieta alimentar, hormônios, vírus, cirur-
'gias de vasectomia, entre outros. Volto, a afirmar que 
nenhuma dessas causas tem comprovação absoluta. 
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srªs e Srs. Senadores, na maioria dos casos, o 
tumor de próstata apresenta um crescimento lento, 
de longo tempo de duplicação, podendo levar cerca 
de 15 anos para atingir um centímetro cúbico. 

A existência de neoplasia maligna na próstata 
independe do crescimento da glândula, o que faz 
com que as alterações passem despercebidas aos 
leigos. Calcula-se que cerca de 75% a 80% dos tu­
mores não se expressam clinicamente e que apenas 
20% ou 25% deles manifestarão sintomas que os 
evidenciem. Desses, 10% são focais, 40% são ini­
ciais e talvez curáveis e 50% já estão em estágio 
avançado, quando são diagnosticados. 

Considera-se, com total razão, que uma das 
principais causas da alta mortalidade dos pacientes 
com esse tipo de câncer é a demora em diagnosticar 
a doença. O retardo do diagnóstico favorece a ocor­
rência de tumores com alta capacidade biológica de 
invasão local e de disseminação para outros órgãos. 
Quando tratados em fase metastásica, os tumores 
de próstata são praticamente incuráveis. 

Lamentavelmente, não existe, em nosso País, 
uma política de prevenção eficaz para esse tipo de 
neoplasia. Sessenta a setenta por cento dos pacien­
tes portadores de câncer de próstata só procuram 
um médico quando a doença já se encontra em es­
tado avançado. 

Por esse motivo, gostaria de enfatizar o quanto 
é importante que se realize o exame periódico na 
população masculina com mais de 50 anos de idade 
- alguns advogam que este deve ser feito a partir de 
40 anos -, mesmo que não existam sintomas, para 
que o câncer possa ser detectado' pFê"c'ocemente, 
com maiores chances de tratamento e cura. 

srª Presidente, a população brasileira está en­
velhecendo a passos largos. A redução das taxas de 
natalidade e das de mortalidade em idade prem'atura 
contribui para a mudança na estrutura etária da nos­
sa população e para o aumento do número de pes­
soas que passam a compor faixas etárias com maior 
risco de desenvolver câncer. . 

Segundo dados do IBGE, existem atualmente, 
em nosso País, mais de seis milhões de cidadãos 
com mais de 65 anos de idade. Em 2010, esse con­
tingente será integrado por cerca de 12 milhões de 
pessoas, e, em 2Q20, existirão quase 18 milhõés de 
brasileiros com mais de 65 anos. 

Se nada for feito para prevenir doençé3:s de 
grande incidência na terceira idade, os, números de 
casos de câncer como o de próstata crescerão as­
sustadoramente, tendo em vista o auménto da espe-, 
rança de vida da nossa população. . . 

A detecção do câncer de próstata é feita pelo 
exame clínico, por meio do toque retal, e a partir da 
dosagem de substâncias produzidas pela próstata: a 
fração prostática de fosfatase ácida - a FAP - e o 
antígeno prostático específico - o PSA. Essas dosa­
gens podem sugerir a existência da doença e indica­
rem a necessidade de realização de ultra-sonografia 
pélvica ou, se disponível, de ultra-sonografia prostá­
tica transretal, que poderão evidenciar a necessida­
de de se realizar biópsia prostática. 

srªs e Srs. Senadores, bem sabemos que os 
custos sociais do câncer não são pequenos. Por ser 
uma doença de natureza crônica, exige internação 
hospitalar, tratamento ambulatorial freqüente e cons­
tante atendimento por equipe altamente especializada. 

Razões como essas tornam ainda mais eviden­
te que é muito mais barato prevenir do que tratar o 
câncer de próstata. 

A Sociedade Brasileira de Urologia recomenda 
que todos os homens, após os 40 anos, realizem 
uma avaliação clínica anual, incluindo toque retal e 
dosagem de PSA sangüíneo, com realização de bió­
psia prostática, em caso de suspeita da doença. 

Nesse tipo de câncer, os antecedentes familia­
res têm particular importância, pois elevam em três 
vezes ou mais os riscos para os descendentes. 
Quando é esse o caso, os exames devem começar 
mais cedo. 

srªs e Srs. Senadores, se a doença já estiver 
instalada, resta o consolo de constatar que os avan­
ços da ciência têm aperfeiçoado significativamente 
os procedimentos nas áreas de Imunologia, Enge­
nharia Genética, Angiogênese e outras. 

Os tratamentos também vêm sendo modifica­
dos. Novas aplicações de terapia hormonal e abor­

. dagens aperfeiçoadas e precisas de radioterapia es­
tão melhorando as perspectivas de sobrevida de 
muitos pacientes. 

Entretanto, cumpre ,destacar que a prevenção 
ainda é o melhor remédio. Por essa razão, ao con­
cluir meu pronunciamento, faço um apelo às autori­
dades da área de saúde para que priorizem a ado­
ção de medidas preventivas para combater os tipos 
de câncer de maior incidência em nosso País, em 
particular, o câncer de próstata. 

Quero aqui abrir um parêntese apenas para 
mencionar que há controvérsias a ~espeito' deste as­
sunto. Por isso, tenho um interessei maior 'em deba­
ter no Senado esse projeto de lei '-cja Deputa~p. T el­
ma de Souza, No meio científico tr\ternaciona(princi­
palmente, há cientistas 'que deferiÇjsm a tese'~e que 
a prevenção .resulta em muito poú60 beneff2}6 para 

, I' (. !}.\ "1 
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O paciente, em função de que o câncer já se instala menor, o atual número de Deputados Federais e, 
numa idade mais tardia e de que, na maioria das ve- conseqüentemente, a redução nas Assembléias Le-
zes, o paciente consegue com ele conviver até uma gislativas, na Assembléia Distrital e nas Câmaras 
determinada idade, muitas vezes morrendo.de ou- Muni.cipais. 
tras causas que não o câncer de próstata. . . Mesmo que bem elaborado, justificado e, inclu-

Como o tratamento, que é muito radical, causa sive; ancOrado no turbilhão de mudanças necessá-
inúmeros problemas para0 paciente, fica sempre rias,' que estão sendo praticadas em todos os seto-
aquela indagação: vale a pena tratar .precocell]ente res da vida nacional - o que particularmente aplau-
um tumor que, talvez, no futuro, não cause dano al- . do, cõiisciente de que a dinâmica do mundo moder-
gum ao paciente? no não perdoa quem fica a reboque do processo -, 

Existem basicamente duas correntes: uma que não poderia, como representante de um dos mais 
defende a prevenção; e outra que diz que a preven- pobres Estados da Federação, deixar de manifestar-
ção é desnecessária ou não contribui para a melho- me contrariamente a tal pretensão. 
ria da qualidade de vida do paciente portador do Particularmente, antes das ponderações que 
câncer prostático. quero fazer, tenho comigo que tal redução, evidente-

Em função disso, estamos pretendendo pedir a mente, em nada vai aprimorar a qualidade dos inte-
realização de audiências públicas sobre esse tema; grantes das Câmaras Federal e Municipais e das As-
para que possamos ouvir os especialistas e também sembléiás Legislativas e que nem mesmo nosso 
o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação., País, aos olhos do mundo, irá melhorar alguma coi-

Faço uma apelo para que se elabore uma palí- sa, pois, proporcionalmente ao nosso espaço geo-
tica de prevenção ostensiva do câncer de próstata, gráfico, o Congresso Nacional brasileiro é o menor 
haja vista que pertenço a essa corrente que entende do mundo. 
que é melhor prevenir. Mesmo em função dos danos É certo, sem dúvida alguma, que o Deputado 
que, às vezes, o diagnóstico precoce provoca no pa- não r~presenta o quilômetro quadrado, mas também 
ciente, pertenço a essa corrente que prefere prevenir. não é menos certo que a soberania de um Estado se 

É absolutamente indispensável que se invista mede pela soma do povo, do território e do Governo. 
nas áreas de prevenção e diagnóstico precoce, pois E todos nós temos uma parcela de repre-
os gastos serão muito menores do que os necessá- sentatividade nessa sociedade assim politicamente 
rios para o custeio do oneroso tratamento dessa ter- organizada. 
rível doença, em seu estágio mais adiantado. Nas palavr;:ls do colega Senador, sua proposta 

Era o que eu tinha a dizer, srª Presidente. . é reduzir, nacionalmente, em 21 % o número de ca-
Muito obrigado. deiras na Câmara Federal, em 35% o número de 

Deputàdôs Estàduais e em 35% o número de Verea­
dores. E justifica sua proposta com um quadro em 
que, quarititativamente, compara os percentuais da 
participação populacional com o atual número de 
Députados Federais, concluindo, teoricamente, pela 
real partiCipação que cada Estado, de fato, deveria ter. 

Durante, o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Casildo Maldaner, 4º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelá. Sra. Marluce Pinto, Suplente 
de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, a Sra. Marluce Pinto, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira 'da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Luzia roledo. 

A SRA. PRESIDENTE (Luzia Toledo) -Co"nce-
do a palavra à Senadora Ma'rluce Pinto.-' . 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR Pro­
nuncia o seguinte" discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - srª Presidente;-;-Srªs-e-Srs.,--Senadores..-:-a' 
exemplo de outras tentativas", por meio de emendas 
constit~cionais', para reduzir o número de repre­
sentantes na Câmara Federal, desta vez um"projeto 
de lei' Qomplemeritar, de autoria do nobre Cplega Se­
nadort'Àlvaro Dias: procurá da mesma: forma fixar, a 

Este quadro . .::... aqui em minhas mãos - conclui; 
teoricamente, que Roraima teria: zero representante 
na Câmara.'dos Deputados, enquanto o Amapá e o 
Acre poderiam' eleger um único Deputado Federal, 
cada um ... 

Ainda na teo~ia, Tocantins elegeria apenas 3 
DepUtados Federais; Rondônia, 4; Sergipe, 5. O Dis­
trito Federal e Mato Grosso do Sul perderiam 2 e fi­
"cariam-com-6; 'oPãranáeSanta Catarina manteriam 
sua atual representação de 30 e 16 De'putados, res-

. pectivamente; o Rio Grande do Sul teria sua banca­
da aumentada em um parlamentar; Minas Geraisga­
nharia 2, eass'im sucessivamente, até chegarmos a 
São Paulo, que, pela população que possui, deveria, 
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teoricamente, passar dos 70 representantes atuais 
para 115. 

Entretanto, mesmo que tais contas e -percen.­
tuais tenham amparo em normas e dispositivos le­
gais, analisados ao pé da letra, e, ainda, mesmo que 
o projeto de lei estipule que nenhum dos Estados 
terá representação inferior a 4 Deputados Federais, 
vejo com muita cautela tal proposição. 

srªs e Srs. Senadores, sabemos que há um 
grande desequilíbrio regional em nosso País. Ainda 
há pouco, ouvimos do nobre Senador Sebastião Ro­
cha o que falou na Comissão da Câmara, ontem, o 
General que faz parte do Estado-Maior da Amazô­
nia, o nosso representante militar na região. Nesses 
discursos sobre o desequilíbrio regional, que temos 
trazido várias vezes a esta -tribuna, abordamos' a' 
possibilidade de perdermos uma região tão rica e 
nobre como a Amazônia. 

Quando fomos à China, para a Conferência 
Mundial sobre a Mulher, verificamos que, nas reuniõ­
es dos sete países mais fortes do mundo, todos os 
assuntos incluíam o questionamento sobre a Amazô­
nia. Isso não é segredo para ninguém. Ainda hoje 
aparteei o Senado Álvaro Dias, quando discursava 
sobre o perigo de perdermos a região. mais rica de 
nosso País, a Região Amazônica. 

Não falo assim por ser uma das repr~sentantes 
daquela Região, absolutamente, mas porque nós, 
que lá moramos, estamos constantemente assistin­
do a ONGs internacionais se implantarem em nos­
sos Estados, para pesquisar e incentivar que a Ama­
zônia não seja realmente habitada. São tantas leis, 
decretos e resoluções que surgem, atualmente, em 
nosso País, oriundos do Executivo, que fica claro 
que há uma grande vontade de impedir o desenvol­
vimento da Amazônia. 

No entanto, poderia ser desenvolvido nacional­
mente um trabalho com relação ao desenvolvimento 
ordenado da Amazônia, sem ,prejuízo ao meio ame 
biente. O que temos acompanhado.há muitos anos, 
principalmente no Estado de Rondônia, é a implanta­
ção de empresas multinacionais, que chegam com 
suas máquinas e deixam crateras em nossa região, 
sem levar qualquer incentivo ao povo ou cont(ib.uiL 

-para-a-econ-orrfia Be nosso País. 

Então, é muito fácil considerar que tudo será 
ordenado com a diminuição das Bancadas. Não éa 
quantidade de Parlamentares da Câmara Federal. e 
das Assembléias Legislativas que endivida o nosso 
Estado; não é o pagamento de alguns Deputados 
que alterará a situação significativamente. Pelo con­
trário, os Deputados Estaduais e Federais e as Câ-

maras Municipais fazem um trabalho correto, hones­
to, que vai ao encontro de nossa população, com 
vista,s a garantir-lhe uma condição de vida melhor. 

Então, é exatamente isso que o nosso País 
como um todo pode desenvolver para arcar com to­
das as responsabilidades existentes. E a maior res­
ponsabilidade dos políticos, do Legislativo ou do 
Executivo, é procurar salvaguardar a nossa Amazô­
nia, porque não poderemos viver por muitos anos 
com aquelas fronteiras desabitadas. É uma região 
tão grande e rica, que poderia, com pequenos inves­
timentos,' trazer um retorno muito rápido para o nos­
so País. 

Certos investimentos feitos em outros Estados 
·com grande população. são muito piores, porque não 
trazem retorno algum para o País. A Amazônia - sa­
bemos - traria não só um desenvolvimento maior, 
como uma melhor qualidade de vida para o nosso 
povo. As pessoas não têm incentivo, nem desprendi­
mento para' sair de outros Estados, já sufocados, 
para ocupar o vazio da Amazônia, porque sabem 
que, naquela região, não existe uma infra-estrutura 
que dê condição de o homem viver bem. 

Trata-se de uma responsabilidade muito gran­
de para nós. Como foi dito, há pouco, pelo nobre Se­
nador, levando em consideração as palavras do Ge­
neral Lessa, talvez tenhamos, no futuro, de trabalhar 
para recuperar a Amazônia. E V. Exªs podem cons­
tatar que isso tem sido voz uníssona no Congresso 
Nacional. Eu nem sabia do discurso do General Les­
sa e hoje fiz uma advertência, quandO estava na tri­
buna o Senador que é autor do projeto para diminuir a 
representação. Sei que S. Exª não quer diminuir 
apenas' a da Região Norte. Mesmo sendo linear, a 
redução atingirá fortemente aquela Região. Como 
disse nesta Casa e na Câmara, resolve-se tudo por 
meio de números. Quanto maior é o número de rep­
resentantes de um Estado, maior é a facilidade de 
se conseguir aprovar qualquer projeto, quer para a 
rolagem de dívidas, quer para a obtenção de recur­
sos para os Estados; 

Q. Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) -
V. Exª me permite um aparte? . 

. A-SRA';-MARLUCE_~P-INT..o __ (PMDB - RR)­
Ouço V. Exil , com prazer. 

.o Sr. $ebastiãQ Rocha (Bloco/PDT - AP) -
Senadora Marluce Pinto; quero pflrabenizar! V. Exª 
por abordar de novo este tema, P5xque, de tqto, nós 
da 'Amazônia temos que nos prevênir com r~I.a,ção a 
prqpç>stas de$sa natl,Jreza. Essa,p~oposta c!Q Sena­
dor Alv~ro Dias é ,inoportuna, in;3.ºequada erinjustifi­
cável. Não podemos, .de ,forma n~Qhuma, d,~.iJlar que 
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o Senado da República assimile tal proposição, que, e até fazendo pressão sobre os políticos mais anti-
embora na justificativa do Senador tenha o objetivo gos-ql1é 'trabalham em prol do desenvolvimento des-
de promover um equilíbrio da representatividade,' o sas regiões. 
mesmo não acontece com relação ao' equilíbrio do Quem compra mandato não tem interesse em 
poder político. Quer dizer, vai equilibrar a repre- 'traba,lhar pelo po",o. ,Já ~ouve casos nolTOSso Esta-
sentatividade mas, sob o ponto de vista eqüitativo, de>; não de senádores eleitos por meio do poder eco-
não equilibrará a questão política e social. Nós, das nômico, porquê os que tentaram não conseguiram, 
regiões mais pobres, dos Estados mais pobres, esta- mas de deputados que mudaram o seu domicílio 
mos submetidos a um permanente pOder político eleitoral, compraram votos e se elegeram. Quando 

. exagerado do Centro-Sul, principalmente do Sul e do procurados pelos eleitores que questionam ou pe-
Sudeste. Essa supremacia estabelecida PEtlo poder dem algum benefício, porque esses deputados lá 
político, pelo poder econômico, pelo domínio que es- nãÔ'aparecem, eles têm como resposta que já foram 
sas regiões exercem em nosso País, vai ficar muito pagos antes de darem o seu voto. 
mais forte se 'uma proposta como a do Senador ÁI- São essas cautelas que deveremos ter-em 
varo Dias prosperar.' Portanto,. cumprimento V. Exíl nossa região, que precisa ter como seus repre-
por refutá-Ia. Não devemos, de fato, permitir ,que sentantes pessoas que vivam, no dia a dia, os seus 
haja uma evolução delaaqui no Senado da Repúbli- problema e a conheçam palmo a palmo, porque não 
ca. Se ficarmos calados, o desejo do autor acabará __ -se podem fazer quaisquer questionamentos se não 
se cumprindo. Esta, é uma Casa cordata, que leva se conhecer, de fato, as dificuldades da região e a 
muito em conta a amizade, o relacionamento pes- pobreza daquele povo. 
soai, e propostas dessa natureza podem passar Nobre Senador, tenho certeza de que não só 
de~pe~cebida~, serem votadas no boj~_ de outras, os representantes daquela região como os de outras 
prejudicando Imen~amente nossas regloes. O que vão se alinhar a nossa causa. E, se não contarmos 
propõe o Senador Alvaro Dias, na verdade, é a eliti- realmente com esta compreensão por parte de sena-
zação do Congresso Nacional, sob o ponto de vista dores de outros Estados, vamos perder essa bata-
ec?nômico inclusiv~. Cada voto, ,hoj~, tem um custo, lha. Não digo isso por' pessimismo, pois sou uma 
a Imprensa tem divulgado. Esta divulgou _que um pessoa até muito otimista. 
voto em meu Estado custaR$6,00, em Sao Paulo Não nasci em Roraima mas vivo há vinte anos 
entre R$30 e R$40,00. Se requzirmos o, n~mero das naquela região. Estou no' 13º ano como repre-
banca~as, so?retudo no N,?l1e, o povo mais c~~ente, sentante na Câmara e aqui no Senado da República. 
os mais humildes, perderao sua r~presen~atlvldade Vesti a camisa daquele povo. Não fui para lá com o 
no Con9~esso Na~l?nal; Este sera dos riCOS, dos objetivo de me candidatar. Muito pelo contrário, pri-
emp~e~arlos ~omo ja o e g:~nde p~rte o Senado da meiro batalhei muito naquele Estado para poder dis-
R~pubhca, cUJa. representatividade e, de, certa forma, putar uma vaga na Câmara dos Deputados. Quando 
ehtl,zada. A Camara dos Dep~t~dos e, um . pouco fui eleita, trabalhei dia e noite à época da Assem-
mais popular, essa representatividade e mais, bem bléia Nacional Constituinte assistindo a todas as 
d!stribuída de aco,rdo co.m ~s d~graus. danos~a so~ reuniões das Lideranças, pr~sididas pelo hoje nobre 
cledade. Parabenizo V. Ex" mais uma vez ,e junto. Ministro Nelson Jobim, que, naquela época, repre-
me ao seu esforço para combater propostas ,des~a sentavao PMDB e eu, do PTB. 
natureza. Muito obrigado., 

A SRA. MARLUCE -PINTO (PMDB ':;~RR)­
Agradeço a V. Exªpelo aparte, que vem ,contribuir 
muito com o meu discurso, Espero que possamos 
cada dia mqis, aqui, da tribuna do Sen~doj discutir 
esta questão. 

V. Ex!! se pronunciou' dizendo 'que, desta ma­
neira, o Congresso Nacional será elitizádo. Não res'­
ta dúvida, meu riobre Senador, de que'não só M 
meu Estado comà'no de V. ExU, e também em' Ron­
dônia ja' houve Vários casos de pessoas 'intei"eSS'a­
das emcse candiClatar 'so'Senado; pessoas ,desco­
nhecidas 'quechégam ostentando p'odér ecÓnômico 

,'C, Todos os acordos de Lideranças tratados na­
qüela'reunião eram considerados na votação final. E 
só tivemos o privilégio de transformar Roraima e 
Amapá e também de ver criado o Estado de Tocan­
tins graças 'à noSsa, permanência assídua naquelas 
reuniões, fazendo discursos.e mostrando aos Líde­
'res dos Partidos Políticos da necessidade da trans­
formação dos dois' Territórios em Estados e da cria­
çãodo Estado do Tocantins. 

Depois de tanto trabalho, de termos consegui­
,do um. mínimo de 8 e o máximo de 70 repre­
sentantes, :porque mudar? Não ignoramos que a po­
pulação do Estado de Roraima é a menor da Federa-
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ção e tem 8 Deputados, como o Amazonas, que 
conta com uma população bem maior. Mas, não res­
ta dúvidas de que, para poder haver um equilíbrio, é 
preciso haver um mínimo e um máximo. Não há ne­
cessidade nem de se aumentar o número do Estado 
mais populoso, nem de diminuir o número de Depu­
tados do Estado menos populoso. Isso não nos con­
duzirá a nada. 

Hoje, o que mais se vê em nosso País são os 
sem-terra invadindo as sedes do Incra, o Governp 
gastando somas vultosas na indenização .de fazen­
das a fim de assentar o homem na terra. Por que 
não investir em uma região tão rica e promissora, 
como a Região Norte, que tem tanta terra sobrando, 
e para ela trazer esses homens.? Não adianta, no 
momento atual, fazer isso. Para tanto, primeiro, tem­
se que instalar uma infra-estrutura; propiciando, as­
sim, ao homem uma qualidade de vida melhor. 

Dando prosseguimento ao discurso que elabo­
rei, enfatizo que essa matéria foi exaustivamente de­
batida na Assembléia Nacional Cons~ituinte. Se o as­
sunto, nos termos da Constituição vigente, foi trata­
do e já é coisa julgada, por que, então, agora mu­
dar? É o mesmo que deixarmos transparecer para o 
povo brasileiro que o trabalho feito por nós, Parla­
mentares, não é condigno porque, em uma época, . 
aprova-se algo e, depois de uns anos, desaprova-se 
o mesmo trabalho. 

Eu sou muito favorável às mudanças, mas mu­
danças que venham favorecer o Brasil. Não mudan­
ças que venham ser retroativas, que venham tirar a 
condição de uma região tão potente em termos de ri­
quezas naturais, mas que, sob o ponto de vista eco­
nômico-financeiro, não o é, ocasionando um retro­
cesso com relação a um trabalho elaborado com 
tanto empenho nos idos de 1988. Após mais de dez 
anos, não se pode querer mudar uma situação que 
em nada vai favorecer o nosso País. 

Reafirmo que minha contrariedade, antes que 
seja mal interpretada, resume-se à . repre­
sentatividade de Roraima e dos Estados da Região 
Norte, cujas características e o que repre.sentam 
para a Nação brasileira não podem e não devem 
continuar discriminados da forma que são., 

A Lei Maior conferiu a tais Estados uma auto­
nomia administrativa, pretendeu elevá-tos à condi­
ção de unidades autônomas da federação brasileira, 
proporcionando à região um mínimo de desenvolvi­
mento compatível com a dignidade de seu povo. 

No que diz respeito à região amazônica, o Bra­
sil tem milhares de quilômetros de fronteiras inteira­
mente despovoadas, sendo de inteira justiça o esta-

belecimento de medidas tendentes à fixação de bra­
sileiros naquela região. Não creio - e tenho certeza 
de que também não acreditam meus nobres pares -
que essa característica regional seja citada como 
justificativa para a reavaliação do número de repre­
sentantes nos Estados do norte brasileiro. Ao contrá­
rio, o que mais precisa nossa região é de brasileiros 
dispostos aos sacrifícios para preencher, antes de 
tudo, uma necessidade da própria sobrevivência da 
região, alvo constante da cobiça estré/-ngeira que 
vive rondando nossas fronteiras. 

Ademais, precisamos nos alertar para o fato de 
que, se adotarmos o'critério puramente proporcional 
ao número de habitantes para chegarmos à repre­
sentação popular, tal raciocínio nos levará à conclu­
são de que o Congresso Nacional, que deve repre­
sentar a Nação brasileira como um todo, uno e indi­
visível em seu sentimento de nacionalidade,ficaria 
reduzido à expressão mais simples, expressando tão­
somente o pensamento de pouquíssimos Estados. 

Afinal, o Brasil não é só formado por Estados 
pujantes, como o são os Estados de São Paulo, Mi-. 
nas Gerais, Rio Grande do Sul e outros. Muitos ou­
tros estados integram a federação brasileira e são, 
de forma harmônica, representados por três senado­
res, sem que isso diminua ou acrescente algo a 
qualquer das 27 unidades federativas. No que diz 
respeito à Câmara dos Deputados, a representação 
mínima de 8 deputados já demonstra uma sensível 
diferença perante as bancadas maiores. Reduzir a 
representação parlamentar dos Estados da Região 
Norte é reduzir a expressão política dos mesmos Es­
tados. 'Se assim procedermos, estaremos reduzindo 
a expressão política, como disse o nobre Senador 
Sebastião Rocha, da própria federação brasileira, 
estimulando uma discussão preconceituosa. É o 
mesmo que acéitarmos a idéia de que existem Esta­
dos menos brasileiros e cidadãos com menor grau 
de cidadania .. 

" Discordo quando o Senador diz que a opinião 
pública é favorável a que se diminua a bancada; não 
é isso que a opinião pública quer. Se fosse feita uma 
pesq~isa, talvez a opinião pública revelasse que de­
veria ser fechado o Congresso Nacional, não que se 
diminuíssem bancadas. Temos que mostrar que não 
é pela quantidade de deputadqs, seja máximé\ ou mí­
nima; o que temos que fazer realmente é mostrar ao 
povo brasileiro que somos justos, que estamos no 
Senado nós que representamos não os noss,os Es­
tados, mas 'tpdo o povo brasileiro para dirimirias dú­
vidas, para minimizar a carência daqueles qu~ pou­
co têm ou quase nada têm, e não ficar aqu'i:traba-
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Ihando em detrimento exatamente daqueles que me- sas adequações não se relacionam c6m a diminui-
recem a solidariedade de todos os parlamentares ção do número de Parlamentares. Exis'tem possibili-
para melhorar a sua condição de vida dades mínimas para que se façam reformas no Le-

Outra injustiça, a meu ver, é a avaliação do gislativo com o número da Bancada existente no mo-
todo pela falha de alguns representantes que fogem mento. 
à retidão; que falham na conduta ou que pecam pela Quero dizer mais aos meus nobres Pares: não 
improbidade. É o que geralmente acontece nas pes- tenho pretensão de me candidatar a deputada fede-
quisas de opinião, onde o mal feito de poucos causa ral, discuto este assunto da tribuna única e exclusi-
a condenação de muitos. A falha de alguns, no uni- vamente por ser representante de uma região ainda 
verso representativo dos Estados brasileiros, não subdesenvolvida que precisa crescer. Mas tenho 
pode e não deve ser vista como frutos de uma mes- certeza que só conseguirei se pudermos contar prin-
ma árvore. Ervas daninhas, bem como colheitas cipalmente com os representantes das Regiões Sul 
frustradas, não são particularidade desta ou daquela e Sudeste. Sem o apoio dos Parlamentares dessas 
região, deste ou daquele Estado. Também, não po- Regiões nós não chegaremos a concluir os nossos 
demos, em momento algum, alegar inconsciência ou objetivos como representantes dos Estados do Norte 
despreparo de quaisquer comunidades pela outorga para desenvolver aquela região tão rica e tão prós-
dós diplomas aos seus representantes. Afinal, a na- pera como é a nossa Amazônia. 
tureza não nos dotou com o dom do conhecimento Era o que eu tinha a dizer, srª Presidente. 
fut'uro. Isso, sem esquecermos de que somos imper- Muito obrigada. 
feitos e estamos sempre colocados no pelourinho da A SRA. PRESIDENTE (Luzia Toledo) - Sena-
opinião pública. dora Marluce Pinto, peço a V. Ex!} que assuma a 

Certíssimo é, em todo esse processo, que dife- Presidência para que eu possa fazer o meu pronun-
renças de fato existem entre os brasileiros do norte e ciamento. (Pausa.) 
os brasileiros que vivem abaixo do paralelo 10: à di­
ferença no tratamento; a diferença no modo de vida; 
a diferença na qualidade de vida ... 

Diferenças que, antes de serem avaliadas pelo 
núm'ero de cadeiras no Parlamento, deveriam ser 
avaliadas quando da distribuição de renda e quando 
da realização dos grandes programas econômicos 
de nosso País. 

Aliás, foi com tristeza que vi estampada na pri­
meira página da Folha de S.Paulo de segunda-feira 
passada, a notícia de que as desigualdades regio­
nais cresceram em 11 % até 1997. 

De 88 para cá, de acordo com esses estudos 
da Unicamp, o PIB da Região Norte caiu 9% en­
quanto o do Sul cresceu 16%. 

Mas sobre esse assunto, Sr. Presidente, falarei 
a semana que vem. Nesta oportunidade quero con­
clamar a todos os colegas Parlamentares, Senado­
res e Deputados, em particular aqueles que repre­
sentam a Região Norte, 'para que êerremos fileiras 
contra 'quaisque(tentativas desagregadoras que vi­
sem podar a cidadania daqueles Estados que tanto 
já contribuíram e 'contribuem para o en'grandecimen-
to de: nosso Brasi"!: " ' 

, 'Sou a favor das reformas; as vejocom'o neces­
sária§(;e positiv'a~ ~ não creio que o Congresso Na­
cionarl'seja intocável. Da mesma forrria 'em que se 
prop8é' mudançé?sino Judiciário e no Executivo, tam­
bém oiiegislativb' necessitará adequações .. Mas es-

A srª Luzia Toledo, deixa a cadeira da 
, presidência, que é ocupada pela Sra. Marlu­

ce Pinto, Suplente de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Passo 
a palavra à nobre Senadora Luzia Toledo, última ins­
crita para a sessão de hoje. 

A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES. Pronun­
cia o seguinte' discurso. Sem revisão da oradora.) -
Srª Presidente, srªs e Srs. Senadores, farei um bre­
ve discurso em homenagem aos funcionários desta 
Casa. 

Falarei sobre dois assuntos, mas, antes, quero 
parabenizar a Senadora Marluce Pinto. Abordarei 
essa questão na próxima semana. Senadora. ' 

Realmente, sou de Um Estado pequeno, Espíri­
to Santo, ql!e, 'como já mencionei várias vezes e 

, cqntinuarei fazendo isso, é pequeno, mas é pujante. 
, A' colocação do nobre Colega Senador Álvaro Dias, 

sem dúvida 'nenhuma, abrange também o Estado do 
Espírito S~nto. ,Penso que temos que lutar para es­
tabelecer a igualdade da representação legítima 
nestePaís'.Cúmprimento V. Exª. Na próxima sema­
na, voltarei ,a esta tribuna para tratar desse assunto. 

srª pre'sidente, venho, na qualidade de repre­
sentante do Estado do Espírito Santo nesta Casa de 

, Leis, registrar a hónra que é para o meu Estado ter, 
entre os Ministros do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, 'úm, filho de nossa terra. Falo aqui do re-
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cém-empossado Ministro da Defesa, Elcio Alvares. ciólogo Fernando Henrique Cardoso, pela sanção da 
Homem de hábitos simples e de reconhecida com- .Lei Complementar e assinatura de outros atos pela 
petência, o Ministro Elcio Alvares é capixaba de co- viabilização da criação do Ministério da Defesa, bem 
ração. Quando se pode escolher o luga:r onde serão como a esta colenda Casa de Leis e a Câmara Fe-
fincadas as raízes e ali dedicar toda uma vida para o deral que aprovaram o projeto de lei. 
engrandecimento daquela terra, esse filho tem o Vejo em tal ato o soterramento definitivo do re-
compromisso com o seu Estado forjado no coração. gime ditatorial, que deixou profundas marcas na so-

E o ex-Senador Elcio· Alvares, que tãb bem de~ cieóade brasileira, e o fortalecimento da democracia 
fendeu, como Líder, o Governo nesta Casa, supor- neste grande País chamado Brasil. 
tando, algumas vezes, os reveses e desgastes Finalizando, quero dizer que amanhã, conti-
oriundos de tal cargo, deu mostras, para toda a Na- nuando a minha luta pelo turismo no meu Estado, fa-
ção, que, quando se acredita na realização de uma remos o terceiro seminário, levando daqui um repre-
tarefa e se busca realizá-Ia com amor, inevitavel- sentante do Ministério do Turismo, para falar num 
mente esse trabalho será coroado de êxito. E com o município pequenininho que não tem nem 12 mil ha-
equilíbrio peculiar ao seu temperamento, o então Se- bitantes, é encravado num dos lugares mais lindos 
nador Elcio Alvares realizou a tarefa com louvor. do meu Estado, que é a Serra do Caparaó. Em tal 

O Brasil, com a criação do Ministério da Defe- ocasião, levaremos um dos melhores projetos que 
sa, dá um passo à frente. A união das instituições apresentamos nesta Casa e que já se encontra na 
militares, que sempre defenderam o mesmo ideal - Comissão de Assuntos Econômicos, que é o Fuge-
a soberania nacional -, será fator de agregamento e tu r, pois queremos tanto dobrar o prazo da carência, 
de força nas ações futuras daquela Pasta. que hoje é apenas de dois anos, para quatro anos, 

Este final de século nos apresenta grandes de- quanto o dos financiamentos para seis anos, que 
safios em todos os campos, incluindo os do desen- . atualmente é de três anos. 
volvimento, da segurança e da defesa. E será com Fica aqui, então, o meu pedido aos nobres pa-
revigorada disposição que serão vencidos os obstá- res, para que, quando esse projeto chegar ao Plená-
culos nos caminhos que conduzirão o Brasil ao seu rio, possamos votá-lo favoravelmente, pois assim es-
destino de sucesso. taremos dando mostras de responsabilidade ao País 

No campo externo, marcado pelo fenômeno da inteiro, porque este Brasil é um País voltado para o 
globalização e por conflitos de interesses que o final turismo, e temos que criar empregos de qualidade, 
da chamada Guerra Fria acirrou, o Ministério da De- empregos qualificados, por meio dessa grande em-
tesa irá colaborar para a inserção do Brasil entre as presa que se chama turismo. 
principais potências do terceiro milênio, marcando Muito obrigada, srª Presidente. Muito obrigada, 
decisivamente a sua presença nos fóruns internacio- srªs e Srs. Senadores. 
nais de defesa, reiterando o compromisso brasileiro A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
pela manutenção da p~z mundial. Peço a palavra para uma comunicação de Lideran-

O Ministério da Defesa chega, portanto, na ça, Srª Presidente. 
hora certa para abrir novos espaços, para unir mais A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - A pa-
ainda civis e militares, de forma definitiva, na con- lavra está concedida, nobre Senadora Marina Silva. 
quista dos anseios mais legítimos da população bra- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. 
sileira. Como Líder. Sem revisão da oradora.) - Quero re-

A população de meu Estado se sente honrada gistrar, Senadora Marluce Pinto, que ainda está 
pela confiança depositada pelo Excelentíssimo Pre- ocorrendo, na Comissão de Direitos Humanos da 
sidente da República na escolha de Dr. Elcio Alvares Câmara dos Deputados, a audiência pública em que 
como Ministro de Estado da Defesa. está sendo ouvido o Sr. João Batista Campelo, indi-

Tenho certeza de que a noção do dever, de cado ao cargo de Diretor. da Polícia Federal. Além 
lealdade, a responsabilidade e o patriotismo que nor- dos ,Srs. Deputados e :vários Senadores, ali compa-
teiam a vida do Ministro Elcio Alvares farão de sua receram o Senador Eduardo Suplicy, a Senadora 
gestão, no Ministério da Defesa, um trabalho que Heloisa Helena, o Senador Roberto Requião e eu. 
será cumprido com distinção. 'Infelizmente, boa parte da.$ perguntas feitas 

srª Presidente, srªs e Srs. Senadores, neste pelos Srs. Deputados e Senad,ores não foram res-
momento, quero também parabenizar a iniciativa do pondidas pelo Dr. João Batista,C~mpelo. Considero 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, so- que ele teve uma oportunidade ímpar de '~sclarecer 
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a sociedade brasileira, com sua própria boca, se Ele diz que todo o processo deve ser conside-
, realmente tem ou não envolvimento em caso de to r- rado nulo, manifestando sua opinião pela absolvição, 
tura. Em muitas oportunidades que lhe foram dadas, mesmo encaminhando o processo para que seja fei-
ele, infelizmente, preferiu' não responder as pergun-' ta nova oitiva. Ao fazê-lo, ou seja, ao encaminhar 
tas a ele dirigidas, muito relevantes, pelos Senado- para uma nova oitiva, diz não ser necessário que a 
res Eduardo Suplicy e'Heloisa Helena e pelos Depu- mesma ocorra, que está fazendo isso apenas por 
tados Nilmário Miranda e Marcos Rolim. Foram oca- dever de ofício. Por que? Porque ficou claro que as 
siões em que o Dr. João Batista Campelo poderia ter testemunhas fizeram as acusações sob condições 
esclarecido a opinião pública brasileira se realmente que não eram normais. 
aquele que o Presidente da República indicou para a Com a intervenção muito oportuna do Deputado 
Polícia' Federal é ou não responsável por tortura de Marcos Rolim, caiu em contradição o Dr. João Batis-
pessoas em inquéritos policiais durante o período da ta Campelo, afirmando que o Padre deu o seu depoi-
ditadura militar. mento de livre e espontânea vontade. Foi interes-

Conversando há pouco com o nosso assessor sante a tese levantada pelo Deputado Marcos Rolim 
da Liderança, o Dr. Thales, ele me dizia qu~ ~xi~te sobre como o Delegado teria conseguido essa mági-
uma série de denúncias que estão sendo realizadas, ca, qual seja, a de fazer com que uma pessoa, en-
mas existem algumas que poderiam ser considera- volvida com uma organização clandestina, num in-
das irrefutáveis, porque estão nos Autos. E, segundo terrogatório, assumisse, sem sofrer nenhuma pres-
ele, em advocacia, usa-se muito o jargão de que o são, que fazia parte da mesma, portanto, se auto-in-
que não está nos autos não existe na história. Mas criminahdo. Ainda mais, afirmando que, dentro da 
algumas peças comprobatórias dos atos de tortura dita organização clandestina, havia uma divisão en-
dirigidos pelo Dr. João Batista Campelo estão nos tre dois de seus dirigentes máximos, ou seja, fazen-
autos do Processo Penal Militar que foi instaurado do uma delação. 
na década de 70, no qual ele figura como participan- Ora, Sr. Presidente, para quem conhece a es-
te de um processo de inquirição de testemunhas, trutura, a organização, o compromisso ético e ideoló-
que, sob ameaça, constrangimento e uma série de gico que as pessoas tinham quando participavam 
procedimentos típicos da prática de tortura, foram desse tipo 'de movimento, é inconcebível que alguém 
obrigados a assinar um depoimento,' que depois a vá lá e assuma, tranqüilamente, que faz parte de 
própria Justiça Militar - presidida por um oficial mili- uma organização e, ainda mais, que pratique atos de 
tar e composta de um juiz togado e mais dois oficiais delação em relação aos seus companheiros. Quem 
militares - foi obrigada a desqualificar o testemunho conhece essa lógica sabe que as pessoas apenas 
por compreender ter sido feito em condições de assim procederiam sob tortura. E é isto que está vin-
constrangimento e de tortura. do a público hoje. 

O Dr. Campelo, portanto, até tem razão quan- Quando o Dr. Campeio afirma que nunca parti-
do se recusa a responder determinadas perguntas, cipou de nenhum inquérito, de nenhuma acusação 
visto que, contra provas, não há argumentos. No por crime de tortura, afirma algo que é óbvio, porque 
caso dele, o melhor era permanecer calado, porque esse fato só passou a ser tipificado como crime há 
talvez não consiga responder; naquela época, du- cerca de dois, Na época da ditadura, não era crime; 
rante o período da ditadura militar, em que os réus era, isto sim, uma prática normal; era assim que eles 
foram considerados inocentes', ele era obrigado a re- arrancavam as confissões, algumas verdadeiras; po-
correr e a encaminhar o processo para que fosse ou- rém, ilegítimas por serem feitas sob tortura. Obti-
vida ainda uma instância superior, Mesmo assim nham até confissões de pessoas que, não tendo 
procedendo, diz o seguinte: mais como se negar a depor dada a crueldade a que 

Apresentei alegações finais, fazendo 
uma síntese geral das provas colhidas du­
rante a instrução criminal produzida emjuí­
zo, opinando, afinal, pela' absolvição dos 

, acusados' face à precariedade de provas que 
,;~, 'justificassem a condenação dos mesmos. 
{;,;,' Assim sendo, entendo, data venia, 
I()~que seria' ocioso repetir em outras palavras 

a exposição já feita, 

se viam submetidas, confessavam mesmo aquilo 
que não praticaram, 

A srª Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Exª 
me concede um aparte, minha Líder Marina Silva? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Concedo o aparte, com muito prazer, à Senadora 
Heloisa Helena, que inclusive conhece o padre e dis­
se, em depoimento emocionado àquela Comissão, 
que tem toda a confiança no depoimento que ele 
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está prestando neste momento; e por conhecer seu cito; sentença esta que, por unanimidade, assume 
compromisso ético e moral, sabe que ele jamais fa- que QS'lestemunhos foram obtidos por meio de coa-
ria isso com qualquer outro fim que não o da justiça. ção física e moral. Não fomos nós que o dissemos, 

A srª Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Quero 
saudar V. Exª pelo pronunciamento que faz e dizer 
que não gostaríamos de estar vivenciando esta si­
tuação. Certamente, nenhum de nós - e creio que 
nem mesmo alguns representantes da própria base 
de sustentação do Governo - gostaria de estar vi­
venciando uma situação como esta, porque não se 
trata apenas de pressupostos ideológicos.' Neste de­
bate, não se colocam em jogo pressupostos ideoló­
gicos; não está em jogo também disputa de base de 
Governo ou disputa interna na própria Polícia Federal. 
Que isso existe, existe; mas o que está sendo colo­
cado hoje é algo que o Sen'ado, infelizmente, não 
teve a oportunidade de fazer na sua Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Para nós Senado­
res participarmos deste debate, srª Presidente, tive­
mos que ir à Comissão de Direitos Humanos da Câ­
mara dos Deputados, onde alguns Deputados Fe­
derais, certamente num estado psicológico que des­
conheço, não queriam sequer deixar que falássemos 
naquela oportunidade, Mas a Comissão, pela sua 
maioria, permitiu aos Senadores fazerem uso da pa­
lavra, até porque a reunião de hoje era conjunta. As­
sim, a Comissão de Direitos Humanos convidou ofi­
cialmente os membros da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania do Senado para se fazerem 
presentes à reunião. Contudo, não se trata apenas 
de boas declarações, de confrontos de palavras ou 
de acusações; não é isso. A Senadora Marina Silva 
disse muito claro: são dados muito objetivos a res­
peito de algo que eu desejaria que o Presidente da 
República resolvesse o mais rápido possível. O que 
está em jogo não é a confiança que tenho no Padre 
José Antônio, porque isso ninguém vé;li arrancar de 
mim, pessoa que conheço há quase 20 anos e sei 
da sua dignidade, da sua honestidad~; sei que ého­
mem humilde, um servidor público, uma pessoa tra­
balhadora. Isso não está em questionamento. O fato 
é que existe um laudo oficial. Não el'tou falé;lndo do 
laudo et:ltregue pela CNBB, coma a~sinatH~~,d~ 15 
bispos da. Região Nordeste, vist9' que estE3s, bem 
como os outros padres est!veram presentes,.90mO o 

, ex-Padre José Antonio, e testemunharam ~u~ situa­
ção extremamente deplorável, tendo sofrido lesões 
corporais tipicamente causadas pela tortura no''p~u­
de-arara. Existe, assim, um laudo oficial, além de ou­
tros testemunhos já dados, Efetivamente, ,existe o 
que a Senadora Marina Silva asseverou: uma sen­
tença do Conselho Permanente de Justiça do Exér-

mas uma sentença. Outras questões foram levanta­
das, inclusive pelo próprio documento assinado pelo 
delégado da PôHcià' Féderal, Dr. João Batista Cam­
peio. No documento, assinado por ele à época, mais 
precisamente em 14 de agosto, ele claramente ca­
racteriza os padres como "elementos envolvidos em 
atividades subversivas". Os documentos recolhidos 
eram o Debate, a Unidade, o Desafio da Igreja, a 
Tortura de Frei Tito, Nota do Sindicato dos Campo­
neses, durante o interrogatório. Tudo isso está assi­
nado pelo Delegado João Batista Campelo. Não se 
trata, pois, de invenções nossas, da Igreja ou de 
quem quer que seja. Há que se destacar a forma 
como João Batista Campelo se dirige aos padres e 
às pessoas da Ação Popular - AP. Da Ação Popu­
lar, inclusive, que era uma organização clandestina, 
participaram o ex-Ministro Sérgio Motta e o Ministro 
José Serra, Dizia-se, inclusive, que os padres esta­
vam fazendo o aliciamento de camponeses, incitan­
do-os a invadir terras, Então, Senadora, não são 
pressupostos ideológicos que estão em jogo, nem 
nossos bons propósitos ou a estrutura do Governo 
oficial na ditadura; o'que está sendo colocado são os 
requisitos necessário!? para que uma pessoa chefie 
um aparelho tão complexo, extremamente complexo, 
importante, mas extremamente complexo, como é a 
Polícia Federal, não pode efetivamente ser coman­
dado por um ex-torturador, diante de dados objeti­
vos, Não estamos"discutindo, como bem disse nos­
sa companheira e Líder, Senadora Marina Silva, 
pressupostos ideológicos; temos os nossos, a dita­
dura, os dela. O problema éque os dados são extre­
mamente objetivos, Mais uma vez, solicito a todos 
que fazem parte da base de sustentação do Gover­
no que, por favor, mais essa mácula na estrutura do 
Governo Federal, não, porque esta mácula, o crime 
da tortura, ninguém pode aceitar. Parabenizo V. Exª 
e volto a solicitar a todos que compõem a base do 
Governo que, por favor, intervenham junto à estrutu­
ra do Governo Federal para que este senhor torturador 
.não possa conduzir os destinos da Polícia Federal. 

A SRA. MARINA SILVk'(Bloco/PT- AC) -
Agradeço o aparte de V, Exª, Senadora He~oisa He­
lena. Sei que a indignação que V. Exª manifesta com 
esse episódio é pela justiça, que' é o que clama a so-
ciedade brasileira. "',6);' 

" ,. ';';'.,. . 313: 
Acho qlJe o importante devenflcarrno"s nesse 

episódio da absolvição feita em'Felação à~ testemu­
nhas, pelo Conselho Permanente de Justiba - e, 
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· quero repetir, um Conselho que era composto por 
um juiz togado, um oficial como presidente e mais 
dois oficiais, na época da ditadura, ria época emque 

; era considerada legal a prática da tortura para arran­
car confissão, considerada legal por aquela situação, 

· por aquele status quo de direito instituído pela dita­
dura -, é que eles foram inocentados porque as tes­
temunhas conseguiram comprovar que deram o seu 
testemunho, acusando o padre, sob tortura. É isso o 

· que está nos autos; Isso aqui não é invenção da 
Oposição, que não respeita as autoridades'; isso aqui 
não é invenção da Oposição, que perdeu a generosi­
dade. É que não tem que ser generoso com tortura­
dores. Não é uma questão de generosidade, mas de 

• justiça. A generosidade não pode ser usada para ab­
solver aqueles que praticam atrocidades. 

• . Ouvi o Sr. Campelo dizer que, como professor 
• na Academia Militar, ensinava direitos humanos. É 
· claro que deve ter f~ito isso na época em que os> di-
• reitos humanos passaram a ser respeitados pela de­
'mocracia, a qual S. Sª, não respeitando os direitos 
humanos, maculou! colhendo depoimentos sob tortu­
ra. Se a ação foi direta ou indireta, não importa. Se 
ele presidiu o inquérito, ele é responsável por. aque­
les que fi.zeram a tortura. Não importa se~u, nacon­
dição de mandatária, faço ou nao diretamente a Ope-' 
ração. O importante é que tenho autoridade para di­
zer aos meus subalternos o que devem eo que não 
devem fazer. E, se fazem aquilo qJ.le não devem 
sem'que'eu não tenha ordenado, têm que responder 
por aquilo. E, pelo que consta, não houve nenhum 
tipo de punfção, a .. mando do Dr. Campelo, para 
aqueles policiai$ comandados por eles que pratica-
ram o crime da tortura.' . 

Avalio de suma importância que as instituições 
brasileiras, que a Polícia. Federal não tenha essa 
mácula, principalmente em. um posto· importante 
como é o de seu dirigente maior. 

Acredito - e quero repetir aqui - que o ql,le 
está acontecendo neste Pais é algo muito grave. 
Não são episódios isolados;' é uma seqüência de fa­
tos - é a indicação do Chico "Lopes, é/ a indicação, 
agora, do Dr. João Batista'Campelo e é,também; a 
indicação do juiz para o Supremo Tribunal Federal. 
É algo que considero uma mácula para as· instituições 
brasileiras. 

Essa não é uma abordagem puramente mora­
lista. Isso tem a ver com· democracia, --coni' respeito 
ao Estado de Direito, com réspeito à Constituição 
de 19&8, que aboliu de uma vez por toda essa má­
c~l~ ~r~~ssa pes~~a carga da época da ditadura 
militar. ' 

q.,: 

Agora, não sei comá pode 'se sentir o Senador 
José Serra e como se' sentiria, se fosse vivo, o ex­
ministro das Comunicações, Sérgio Motta, sabendo 
que aqueles que torturaram seus companheiros, que 
pertenciam à mesma organização que eles, são pre­
miados neste Governo com cargos importantes para 
dirigir a Polícia Federal. 

Não é uma abordagem política, é uma aborda­
gem do ponto de vista .dos fatos, que não são de­
núncias vazias. Estão nos Autos. Foi a própria Justi­
ça Militar que chegou a essa conclusão. O que falta 
mais? 

É feita a indicação; a nomeàção, e depois se 
diz que se vai investigar ·algo que já está perempto­
riamente . provado pelos Autos. Como pode ser isso, 
srª Presidente? . 

É por isso que faço um apelo à .base de sus­
tentação do Governo no sentido de' que verifique o 
que está acontecendo, porque o qüe está aconte­
cendo é muito grave. Ou as informações estão che­
gando completamente deturpadas à Presidência da 

'República ou a briga que se institui pelo Poder, pela 
nomeação dos cargos, o tempo gàsto na nomeação 
d~sses cargos está levando a uma situação de que 
aquele' que pode mais, aquele que pressiona mais 
indica quem quer que seja para ocupar as funções 
p~blicas. . 

. Não há nenhum problema em que as indicações 
políticas sejam feitas dentro do Governo. São Parti­
dos que compõem a .base do Governo. Mas, nesse 
leque de indicação - pelo amor de Deus! -, que pelo 
menos sejam feitas indicações de pessoas que não 
tenham em sua vida pública esse tipo de mácula. 

Do ponto de vista político e daquilo que está 
sendo apresentado como provas por aqueles que 
estão contestango a indicação do Dr. Campelo, o 
Presidente da República tem mais do que motivos, 
mais do. que elementos para fazer, digamos assim, 
uma ·reconsideração da postura que assumiu ao indi­
cá-lo para a Polícia Federal. 

Para o bem da Polícia Federal, Instituição tão 
importante na minha região e que hoje está pagando 
um preço muito alto,' de não ter estrutura para traba­
lhar, de não ter condições de efetivo suficiente para 
enfrentàr' os graves problemas - um deles, posso ci­
tar,. o narcotráfico em várias regiões deste País -, 
essa Polícia Federal, no momento em que está vi-

, vendo essa situação de crise, não pode carregar 
mais um peso, que é o peso da desmoralização pú­

. blica pelos fatos que estão sendo agora apresenta­
dos à. sociedade brasileira. 
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o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO) - Srê Presidente, solicito à Mesa a prorroga­
ção da sessão, por cinco minutos, para que eu pos­
sa usar o horário da Liderança do PFL para tratar do 
assunto colocado em plenário neste momento. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Nobre 
Senador, lamento não poder atendê-lo, porque não 
se pode prorrogar uma sessão só para discurso. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO) - Solicito à Presidência que seja respeitada a 
Liderança do PFL, que não utilizou hoje o seu tempo 
de Liderança, Srê Presidente. 

; A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Sena-
dor Eduardo Siqueira Campos, V. Exª será atendido, 
excepcionalmente, mas solicito que não se estenda 
bastante, porque já se passéj.ram 6 minutos do horá­
rio de encerramento desta sessão. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Srª 
Presidente, serei breve, agradecendo à Mesa pela 
atenção ao meu Partido. Considero importante que 
seja registrado nos Anais da Casa aquilo que é o 
pensamento de todos nós, que, em última análise, 
representamos aqui o povo brasileiro, a fim de que a 
sociedade brasileira também tenha acesso às nos­
sas idéias. 

S~ Pi6sid:.mte, Srê Líder Marina Silva, Srê Se­
nadora Heloisa Helena, brava representante do Es­
tado das Alagoas, que também se pronunciou, eu 
gostaria de relembrar, como já foi dito aqui da tribu­
na, o passado do Presidente da República, que, com 
certeza, foi uma das vítimas desse processo que 
atravessamos, seja denominado ditadura militar ou 
período de exceção, e tudo aquilo que a História bra­
sileira não registra nas suas melhores páginas. 

Mas, indo aos fatos, vamos constatar que o Sr. 
Presidente da República não recebeU por parte dos 
órgãos de informação nenhuma contra-indicação. A 
denúncia foi trazida à opinião pública após a nomea­
ção. E não considero isso uma falha de quem fez a 
denúncia, porque, afinal de contas, ele também tam­
pouco saberia que ~Iguém com esse tipo de acusa­
ção poderia ser objeto de uma nomeação. 

Portanto, o que fez o Senhor Presidente da Re­
pública? Assinou a nomeação, mas também assinou 
a determinação para que fosse feita a investigação. 
É preciso analisar a formalidade· do ato assinado 
pelo Presidente da República. E não quero discutir 
aqui se faltou informação, se houve falha do organis­
mo. O que está nos Autos estava adormecido lá. E 
temos milhares de informações que citam nomes de 
pessoas em diversas atividades. E, graças ao esta-

do sólido da nossa democracia, o Presidente da Re­
pública assinou um ato dando às vítimas da repres­
são, pela primeira vez na nossa história, o mais am­
plo resgate dos seus direitos. Isso foi feito por este 
Governo. 

A Sr!! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - V. Exª 
me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO) - Ouvirei V. Exª no momento devido, respei­
tando o prazo dado pela Mesa. 

Mas o que eu gostaria de colocar é que foi re­
conhecido aqui neste plenário que foi este Governo 
que promoveu o resgate dos direitos dos parentes 
das vítimas da ditadura. Portanto, Sr. Presidente, 
como não havia nada, não houve nada e não foi tra­
zida ao Presidente da República nenhuma informa­
ção - e não quero discutir essa outra parte do pro­
cesso -, ele foi nomeado, assumiu, mas foi determi­
nada uma ampla investigação. O ato do Presidente· 
da República, no mínimo, tem que aguardar essa 
conclusão. Foi o que vi hoje. Ninguém pode estar 
satisfeito em ver alguém nomeado passando por um 
processo como esse de hoje, um ambiente conturba­
do, discussões, polêmica. Mas também há de se en­
tender como razoável que o Presidente da República 
aguarde pelo menos aquilo que ele determinou, que 
é a investigação. 

Conhecendo o Senhor Presidente da Repúbli­
ca como conheço - não quero aqui emitir um prejul­
gamento -, creio que, assim que puder, Sua Exce­
lência formalmente constatará aquilo que V. Exªs já 
mostraram. Está nos Autos. Não há problema. Disso 
nós já sabemos. Mas que fique claro que essas in­
formações não foram levadas" à mesa do Senhor 
Presidente da República. Afinal de contas, Sr. Presi­
dente, ninguém há de duvidar da formação do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso na questão, prin­
cipalmente, dos direitos humanos. 

Minha prezada Líder Marina Silva, como V. Exª 
citou o caso do professor Francisco Lopes, eu ape­
nas· relembraria que o professor Francisco Lopes 
mereceu o voto, dentre outros, do Senador Suplicy. 
Eu poderia citar outros. Aliás, foi quase que uma ex­
ceção. Recebeu votos praticamente de todos. Mas 
não quero, com isso, impor culpa, porque, afinal de 
contas, o Presidente da República estava, como 
aqueles que votaram favoravelmente ao nome de 
Francisco Lopes, entendendo que faziam o melhor 
para o País naquele momento. 

Portanto, existem episódios que acóntecem 
numa administração, e isso pode acontecer em qual­
quer administração. Mas, no tocante a direitos hu-
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manos, tenho consciência absoluta - e sabe a opi- mesmo quando o erro já está mais do comprovado. 
nião pública - de que nunca se' resgatou, da forma EJ~f isso que queria dizer, agradecendo a postura 
como fez este Governo, o direito das vítimas que so- democrática de V. Exª para que esse debate ocor-
freram danos, -perdas de vida e outros prejuízos na resse sem que fiquemos aqui fazendo prejulgamen-
ditadura. tos. Não, quero aqui prejulgar a postura do Presiden-

Ouço V. Exí! dentro do prazo que a Mesa esti­
pulou. 

. A srª Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço a V. Exª, até porque tive oportunidade de usar 
meu tempo. E a Mesa está zelando pelo prazo, em­
bora. tenha, de forma democrática, eedido espaço 
para V. Exª. Só queria dizer o seguinte: na época em 
que o Presidente Itamar Franco dirigiu este País, 
houve uma nomeação também para o Dr. Campelo. 
Na,~poca, o padre fez as denúncias que está fazen­
do agora. As denúnCias de que ele participava de in­
quéritos com torturas foram feitas. Então, isso não é 
um fato dos Autos apenas. Como o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso fez parte do Governo do 
Presidente Itamar Franco, então já temos, inclusive, 
algo que não ficou adormecido durante tanto tempo. 
É um fato. Entretanto, eu diria a V. Exª, com a minha 
consciência, se alguém me perguntasse: Senadora 
Marina Silva, a senhora acha que o Presidente Fer­
n.ando Henrique Cardoso, pessoalmente, é a favor 
de torturados, é conivente com torturadores? Eu, 
para V. Exª e para a minha consciência; não teria 
coragem de afirmar, conhecendo a história do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. Agora, o que 
está sendo feito acaba virando conivência. Providên­
cias têm que ser tomadas imediatamente, sob pena 
de toda' essa história, de' todo esse currículo ficar 
comprometido, porque está nos Autos. Este País 
está precisando, em algum momento, que os diri­
gentes tenham um gesto de humildade. Lembro-me 
de quando Betinho usou recursos dos bicheiros' para 
a Instituiçao que dirigia de apoio aos aidéticos: Veio 
a púqlico a notícia de que ele' ta'mbém tinha recebido 
doação de bicheiro. O Betinho só teve uma postura: 
"Eu usei realmente o:dinheiro; realmente é irregular; 
a minha causa é nobre, mas o dinheiro é escuso e 
peço desculpas à sociedade brasileira.". E nós todos 
desculpamos' Betinho. Não haveria nenhum, proble­
ma em, o Presidente Fernando Henrique Cardoso,re­
conhecer que pode ter sido mal orientado e dizer: 
"Não vou mais fazer esta nomeação":' É isso que o 
Brasil' está esperando. Mas isso não pode acontecer 
quandó as pessoas acham que o'Governoestá ten­
tando ganhar tempo ou esperando que a 'coisa fique 
,tão óbvia, tão denunciada a ponto de O· Dr. Campelo 
ser obrigado a pedir· demissão. Não 'há nenhum pro­
blemasem reconhecer o erro. O problema é persistir, 

"te com ,relâçãc)' a ser conivente. Eu não acreditaria 
nisso e estaria sendo leviana se dissesse isso. Mas 
não tratar adequadamente esse problema pode levar 
a uma situação de conivência. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO) ~ Então, srª. Presidente, concluindo, tenho 
c,erteza çle que, recebendo o relatório final da investi­
gação que mandou proceder, o Senhor Presidente, 
com sua experiência e sua história, haverá de tomar 
a' melhor· decisão que atenda aos anseios não da 
Oposiçã<;>, não de, alguns setores, mas da sociedad~ 
brasileira, que goza hoje de uma liberçlade que Sua 
Excelência, o Professor Fernando Henrique Cardo­
so, ,ajudou a conquistar. 

Muito obrigado pela benevolência da Mesa, srª 
Presidente e a todos os demais Srs. Senadores. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Os 
Srs. Senadores Geraldo Cândido, Ademir Andrade e 
Pedro Simon enviaram à Mesa proposições que, em 
face do dispostº no art. 235, inciso 111, alínea a, do 
Regimento Interno, serão lidas na próxima sessão. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Os 
Srs. Senadores' Ernandes Amorim, Romeu Tuma, 
Carlos Bezerra, Roberto Freire e Mauro Miranda en­
viaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, do Regimento Interno. 

. S. Exí!s serão atendidos. 
O SR. ERNAN.DES AMpRIM (PPB - RO) - Sr. 

Presidente, .srªs e Srs. ?~nadores, em 6 de abril, 
pronunciei discurso alertando que· no setor elétrico 
estão burlando a exigência de concessão ou permis­
são, sempre m.ediante licitação, para prestação indi­
reta,dos serviços que ~abem ao Poder Público, entre 
os quais, os serviços e instalações de energia elétri­
ca (qF, Art. 21, XII, b; e Art . .175). 
". ,Mostrei,.q1-le isto acontece na aplic~ção de dis­

. positivo da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que 
em seu art., 6º comanda que as u~inas termelétricas 
"d~~tiqada~.à produção ind~pendente, poderão ser 
objeto de cOflcessão I1!Eldiante licitaç~o, ou autor,iza­

,ção;$endo previsto Çllicitação para implantação de 
,',\J$ina termelé,trica destinada a execução de serviço 
.:P4Pli~0, de ppt~nciasuperiora 5.006 KW, no art. 5º; 
,e a autoriz~ção noC?as,o qe u~o .exclusivo do auto 
produtor, no art. 7º. . . 

Assim, para pot$ncia superior a 5.000 KW, - a 
simples autorização não pode acon~ecer para insta-
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lar usina termelétrica quando a produção destina-se 
a serviço público de energia, e isto não está sendo 
observado com a aplicação do art. 6Q

, sem a ponde­
ração do Art. 52, e 7Q

• 

Na ocasião, reportei fatos relativos a gestão da 
Companhia de Eletricidade Brasileira - Eletrobrás, 
na Companhia de Eletricidade de Rondônia -
CERON, após aquisição de suas ações ao amparo 
do Art. 10 da Medida Provisória n2 1560, de 19 de 
dezembro de 1996, que dá nova redação ao § 4Q

, do 
art. 4Q

, da Lei nQ 5.655, de 20 de maio de 1971, com 
a redação dada pela Lei nQ 8.631, de 4 de'março de 
1993, permitindo a Eletrobrás destinar recursos da 
Reserva Geral de Reversão, inclusive para aquisição 
de ações de capital social de empresas concessio­
nárias de energia elétrica sob controle dos Governos 
Estaduais. No caso, adquiriu ações da Ceron me­
diante compra de 49% (quarenta e nove por cento) 
das ações pertencentes ao Estado, e subscrição de 
novas ações com a cessão do respectivo direito pelo 
Estado, tornando-se majoritária. 

Registrei que desta forma, a aquisição do con­
trole acionário não observou o autorizado na Medida 
Provisória n.Q 1580-3, de 17 de outubro de 1997 - a 
aquisição do controle acionário daquela empresa, 
mediante a compra das ações pertencentes ao Esta­
do -, editada a vista o Art. 37, XX da Constituição, 
que exige autorização legislativa para criação de 
subsidiária de empresas públicas. 

Dos fatos que relatei, apontei que a energia 
produzida por empresas particulares em termelétri­
cas instaladas sem licitação, mas mediante simples 
autorização, estava sendo comprada a preço super­
faturado, também sem licitação, por empresas públi­
cas concessionárias do serviço de distribuição, me­
diante dispensa da licitação na aquisição de energia 
de produtor independente, introduzida na lei das lici­
tações através da Medida Provisória n2 1.531-4, de 
,26 de março de 1997. 

Mostrei que a Exposição de Motivos fundamen­
ta esta dispensa de licitação na dificuldade apresen­
tada a novos agentes que se habilitam para a ativi­
dade de geração de energia elétrica, na formulação 
de propostas em licitações das concessões de apro­
veitamento hidrelétricos, vez que não conseguiam 
negociar os compromissos de compra de energia a 
ser produzida com as concessionárias do serviço pú­
blico de distribuição, quase todas empresas estatais, 
em razão da exigência legal do procedimento licita­
tório; e registrei não haver tal dificuldade às termelé­
tricas instaladas sem licitação, diferente das hidrelé­
tricas a quem é sempre exigida. 

Posteriormente, no caso específ\co de Rondô­
nia, verificou-se que o produtor independente que 
contratou sem licitação o fornecimento de energia 
com a Ceron sob gestão da Eletrobrás, a preço su­
perfaturado, tem participação acionária desta mes­
ma Eletrobrás. Não constando a existência da autori­
zação legislativa prevista no Art. 37, inciso XX, da 
Constituição, pelo qual também depende de autori­
zação legislativa, em cada caso, a participação de 
empresa pública, sociedade de economia mista, au­
tarquia ou fundação pública, em empresa privada. 

O amparo a esta participação minoritária de 
empresa pública em empresa privada, seria disposi­
tivo introduzido em reedição da Medida Provisória 
nQ 1.531, acolhido na Lei nQ 9.648, de 27 de maio de 
1998, dando nova redação ao Art. 15 da Lei nQ 3.89D-A, 
de 25 de abril de 1961, com seu parágrafo único, 
que autoriza a participação minoritária da Eletrobrás 
em empresas titulares de concessão para geração 
de energia elétrica, e prestar-lhes fiança. Posterior­
mente alterado com a Medida Provisória nQ 1819, de 
30 de março de 1999, introduzindo também as em­
presas titulares de autorização - caso daquela de 
Rondônia. 

Ou seja, a Eletrobrás se associa a terceiro, e a 
empresa resultante controlada pelo terceiro, é dis­
pensado de licitação para instalar geração de ener­
gia, e vender esta energia à empresa pública con­
cessionária do serviço público de energia, controlada 
pela Eletrobrás, subsidiária da Eletrobrás - com pre­
ço superfaturado. 

No caso de Rondônia, e isto possivelmente 
também ocorre em outros casos, só a Eletrobrás en­
trou com o dinheiro na sociedade, e as termelétricas 
foram cedidas em comodato pela concessionária por 
ela controlada, que contratou a compra da energia 
produzida sem licitação, a preços superfaturados. 
Depois a Eletrobrás entrou com a fiança para o ar­
rendamento de novos motores, alugados também a 
preços superfaturados de outro sócio do terceiro, 
que em tudo participa com a assinatura e o lucro. 

Sr. Presidente. quando eu trazia estes fatos, a 
Medida Provisória nQ 1819, de 30 'de março, acabara 
de ser editada. 

Ela aper:feiçoa o modelo em' que a Eletrobrás, 
empresa pública, aporta. recursoS' ,com participação 
minoritária em empresa privada de geração de ener­
gia elétrica, e suas controladas,"'SUbsidiáriás';' com-
pram a energia produzida, sem iii::itação. ,~i'(: 

Em outras palavras, o Estado entra có7h o di--. ~ _ .. \ 

nheiro para particular executar 1 serviço público, e 
compra este serviço sem licitaçã~,!'por preçq9super- ' 

~_·:i.t' . 36V; 
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faturado,ddixando O lucro ao terceiro beneficiado, porque a Medida Provisória não cabe para regula-
cuja escolha não tem critérios públicos. Este é o mo- mentar Emenda Constitucional posterior a 1995, 
delo que se busca consolidar com a Medida Provisó- mas também porque alguns destes dispositivos con-
ri9 n.º 1819, de 30 de março. frontam diretamente outros mandamentos constitu-

O "aperfeiçoamento" acontece com a autoriza- cionais.. 
ção para a participação minoritária da Eletrobrás . No entanto, a Gaz~ta Mercantil do dia 14 de 
também em empresas titulares de autorização para junho, publica que o Ministro 'Rodolpho Tourinho 
a geração de energia, podendo ainda prestar fiança. Neto, negociou uma exposição de motivos intermi-
E que a implantação de usinas termelétricas e a ge- nisterial com seus colegas da Fazenda, Pedro Ma-
ração de energia elétrica por fontes alternativas, se- lan, e do Desenvolvimento Indústria e Comércio, 
rãb objeto de autorização da Aneel. Portanto, em Celso Lafer, que resultou no encaminhamento ao 
quálquer caso, a instalação de termelétrica por pro- Palácio do Planalto de um anteprojeto de leibasea-
dutOr independente não depende mais de concessão do no conteúdo da própria MP, para que as mudan-
meçliante licitação. ças sejam aprovadas pelo Congresso Nacional. 

A medida provisória também altera o § 4º do Ou seja, ao que parece, não há preocupação 
art. Aº da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, intro- em retirar os ·demais aspectos inconstitucionais, ape-
duzido com a Medida Provisória nº 1560, acrescen- nas formalizar em lei. Afastando-se a inconstitucio-
tando a concessão de financiamento para a irnpian- rialidade apontada na regulamentação de Emenda 
tação do Operador Nacional do Sistema Elétrico - Constitucional. posterior a 1995, e deixando a viola-
NOS; e implementa modificações em série de outrOs ção do princípio constitucional que depende de auto-
dispositivos legais relativos ao setor elétrico, inclusi- rizaçã9legislativa, em cada caso, a criação de sub-
ve Itaipu, e Furnas. . sidiárias das empresas pública; e a participação em 

Seguiu-se que o PC do B, e o PSB, propuse- 'empresa' privada. E ainda; que a execução de servi-
ram Ação Direta de Inconstitucionalidade, e o Supre- ço público de forma indireta, é mediante concessão ou 
mo Tribunal Federal deferiu o pedido de liminar, para perlT]i?são, sempre com licitação, e não autorização. 
susp.ender a eficácia da Medida Provisória, até a de- .Sr. Presidente, o jornal informa que o diretor da 
cisãó final. , Aneel,José Mário Miranda, e o presidente da Eletro-

. A decisão acolhe as alegações de violação ao brás,' Firmino' Sampaio, . minimizaram a suspensão 
disposto no art. 246 nas Disposições .constitucionais da eficácia da Medida Provisória, e que o Presidente 
Gerais, introduzido com a Emenda Constitucional nº 6, da A:neel informou que o Projeto de lei mantém os 

. de 15 de agosto de 1995, que proíbe a adoção de termos da MP, e passará pelo crivo do Legislativo. 
medida provisória na regulamentação de artigo da Não acredito que est~ Casa vá autorizar que a 
Constituição cuja redaç&o, tenha sido alterada por . Aneel' autorize instalação de geração de energia elé-
meio de emenda promulgada a partir de 1995. Caso trica destinada a serviço público, pa'ssando p'or cima 
da Emenda Constitucional nº 6, de 1995, que versa do dispositivo constitucional que comahda a licitação 
sobre o aproveitamento dos potenciais de energia hi- para a prestação indireta de serViço públicO. . 
dráulica por empresas c(;>nstituídas sob as leis brasi-

, leiras. 
A decisão tambémç.colhe alegação de viola­

ção ao disposto no inciso XX do art. 37 da. Constitui­
ção, que estabele.ce depe!lder de autorização legis­
lativa; em cada'çaso,. ~ criação, de subsidiáriaspas 
empresas públicas, e a partiCipação destÇls :empre­
sas ~rn empresas privadas, afastad.o () entendimento 
que ,Medida Proyisória .,seja alJtorizéição legislativa, 
pois',:ª,adoção d~,,~to com força delei,'que eaMedi­
da P'i9visória, n.ão. .se pre.~téi para, à: 'dispç;sição. de 
matérias que o~ Jexto constitucionalcE)xige "autQ~iza-
ção legislativa'<' . . '. . ' 

"lI.:' • <, , 

;iIA~;r"tão, Sr,::})residente" a inconstituci.onali?ade 
dest,es,.,.dispositiyps introduzidos no set(x el~trico 

..... u,]. .'. .~ . I. 

através de Medidas Provisórias, ocorre não apenas 

Tambéin' não a'credito que esta Casa vá autori-
I 

zar que Çl Eletrobrás se associe a empresas priva-
das, . sem que ,haja. 'autorização legislativa a cada 

. caso,: pa~saridopor cima do dispositivo constitucio­

.; riál quec:omandaa al!toritação legislativa a cada 
:(. ." ·i-,,·, .';c~so. 

r",·····Tambémríãó·aéreditó que ó Sr. José Mário Mi­
. 'ranâã tenha· reçebido i procuração do' Legislàtivo, 

•. pará:'afirnikr que vamos votar o 'que é inconstitucio­
;:ha:r,';éjá e~tendido inconstitucional pelo Supremo Tri-
.;. .i,.. ' .. 1" .. ". . 

,"bUnal Fedérar:· ". " . 

o'" .·Ent~~d6 que;6 Pres,id~nte: Fernando Henrique 
. Carqoso ~~ye prestar a~el),Ção a isto, prestar aten-
ção ao que está acontec'endo. no setor elétrico, m9n­
dar ver quem são estas empresas a quem a Eletro-
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brás se associou, quem são estas empresas que a jeto para construir um teatro de ópe~a comparado 
Aneel autorizou. aos melhores do mundo. ' 

I 

Ao que parece, estão transformando a privati- O pai de Leon Feffer já estava no Brasil, desde 
zação do setor elétrico em uma associação entre 191:0., quando o filho chegou, acompanhado da mãe; 
amigos, em detrimento do interesse público, como um irmão e duas, irmãs, em 1920, após 31 dias de 
demonstra também as elevações de tarifas do setor, viagem. Leon nascera a 27 de novembro de 1902; 
sem justificativas plausíveis. portanto, tornou-se empresário quando tinha apenas 

No momento, sobre o assunto, -era o quê eu ti­
nha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, o Brasil désperta ad~ 
miração mundial porque nosso povo' se caracteriza 
pela convivência fraterna de pessoas de todas raças 
e originárias de muitas nacionalidades, gente que 
enriquece a sociedade brasileira, material e espiri­
tualmente, com seu trabalho, seus costumes, sua 
beleza e sua religiosidade. Os benefícios que isso 
nos traz constituem evidências e dispensam exem­
plificação, tantos são os episódios registrados pela 
História nos quais ideais e atividades de brasileiros 
eventualmente nascidos em outras plagas foram de­
cisivos para o desenvolvimento político, econômico e ' 
social deste País de dimensões continentais e uma 
só língua. Mas, apesar de considerarmos tais afirma­
ções como autênticos axiomas, nunca será demais 
render homenagem a paradigmas dessa evolução 
nacional, quando menos seja para que o exemplo fi­
que registrado nos Anais do Senado da República e 
possa orientar as gerações futuras. E um desses pa­
radigmás tem o nome de Leon Feffer. 

No último dia 15, Leon Feffer, queridO amigo 
falecido na Capital paulista em fevereiro último, aos 
96 anos de idade, estaria comemorando o 76º 
(septuagésimo sexto)' aniversário de fundação da 
empresa que iniciara em 1923, três anos depois de 
chegar ao Brasil, vindo de Rovho, na Rússia. A his­
tória desse empreendimento confunde~se com a da 
indústria de pàpel e celulose no Brasil. 

A e'mpresa, ágora saba presidência do igual­
mente amigo MaX Feffer, filho daquele que foi brasi­
leiro por escolha própria, chama-se Companhia 'Su­
záno de Papel e Celulose. Possui capacidade insta­
lada para prO-duzir, 'por ano, 555 mil toneladasqe pa­
peis ,e 420 mil toneladas de celulose ECF (livre de 
cloro eiementar), o que lhe confere o título de segun­
da maior fábrica integrada da América Latina. Max 
foi Secretário dà Cultura, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo;'entreÚl7E5'e 1979, e é Presidente da As­
'sociação'Novo Teatro de São Paulo desde sua fun­
dação rio' ano passado',' de~1n'volvendo ousado pro-

, I 

21 anos. A firma destinava-se, originalmente, ao co­
mércio de papéis, que os Feffer armazenavam no 
porão da casa da Rua Brésser, Bairro do Brás, onde 
moravam. O bonde era o meio de transporte para vi­
sitar clientes. Mas, não havia espaço sUficiente para 
guardar a' mercadoria e Leon alugou uma lojá na 
Avenida Rangel Pestana, no mesmo bairro, passan­
do a atuar no atacado e no varejo. 

Assim foi até '1941, quando Leon se tramifor­
mou em fabricante, ao inaugurar a primeira unidade 
industrial no Bairro do Ipiranga. Durante uma déca­
da, amargou dificuldades impostas pela escassez de 
celulose de pinus, a matéria-prima de 'papel total­
mente importada, mas costumava lembrar e orientar­
se por uma máxima hebraica que diz: "O que faz o 
tempo, nenhuma inteligência fará". Assim, em 1951, 
com a ajuda decisiva do filho Max, já vice-presidente 
da empresa, Leon enveredou pelas pesquisas sobre 
o eucalipto para substituir o produto importado. Seis 
anos depois, de forma pioneira, dava início à produ­
ção industrial de papel feito totalmente a partir da fi­
bra de eucalipto: uma revolução no setor, que permi­
tiu ao País passar da condição de importador à de 
exportador de celulose. O Brasil é, hoje, o único fa­
bricante de papel com essa tecnologia. 

Leon Feffer era verierado como uma espécie 
de patriarca da' comunidade judaica. O relaciona­
mento cordato e sincero que mantinha com'judeus e 
não judeus valeu-lhe ,carinho, respeito e admiração 
entre todos quantos tiveram a felicidade de conhe­
cê-lo. Costumava dizer que "não se vive só de pão 
e não se vive só daquilo que' se faz para si; deve­
se fp.zer alguma coisa' para os outros". Fiel ao 
le'ma, encontrava terripópara desenvolver inúme­
ras atividade$ sociais,' apesar de sua intensa de­
voção ao comando' dÔ, grupo' econômico, Por 
exemplo, foi presidente' do Colégio Renascença, 
importante escola mantida pela comunidade, israe­
lita em Sãó Paulo. prbcurado pdr jovens que pe­
diam ajuda para criar uma agremiação cO'mo "A 
Hebraica" árgentina,'Feffer encampou a tiàéia e 
'fundou'" o maior clube judaico do 'mundo. EfIT'1959, 
iniciou a construção do 'HospitaF"Albert Einstêin", no 
Bairró do Morumbi. Desde 1956;'possuía' d'título de 
Cônsul Honôrário de Israel: ,', 
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Em 1995, foi considerado pela revista Forbes amparo de autorizações concedidas pelas respecti-
como o quinto brasileiro mais rico, com patrimônio vas agências reguladoras, ANP e Aneel. 
de 1,6 bilhão de dólares. Nesse mesmo ano, a com- Como insumos básicos de nossa economia, os 
panhia chegou à posição de maior. produtor de cartõ- combustíveis e a energia elétrica, duas das mais im-
es de alta qualidade na América Latina, detendo portantes formas de energia, impactam diretamente 
32% da produção nacional, ao mesmo tempo em toda a cadeia produtiva nacional e, por conseqüên-
que mantinha a de líder do segmento de papel cu- cia, os custos da maioria dos produtos e as aferições 
chê, com 58% da produção. da inflação como um todo. 

A fam ília Feffer detém o controle da Cia. Suza- Assim, os reajustes de 11,5 %, nos preços uni-
no, possuindo 100% das ações com direito a voto e tários dos combustíveis, e de 12,5 %, no caso da 
64% do total das ações emitidas. Três unidades in- energia elétrica, ocorridos nos últimos doze meses, 
dustriais de papel e celulose operam no Estado" de são significativamente elevados, se comparados 
São Paulo, com tecnologia que obedece aos mais com a variação no índice Geral de Preços, medido 
modernos padrões de preservação do meio ambien- pelo IGP-M, ol:>servada no mesmo período, que foi 
te. O grupo cresceu e diversificou-se, tornando-se de 7,92 %. 
importante também na área petroquímica, principal- O realinhamento d"as planilhas de custos, a ne-
mente através da Polibrasil, na qual divide o controle cessidade de lucratividade para, investimentos em 
acionário meio a meio com a Shell. Além disso, parti- novos projetos setoriais, a atratividade da empresa 
cipa do Polo Gás do Rio de Janeiro, sendo um dos (no caso das primeiras privatizações de empresas 
fundadores da Rio Polímero, que fará investimentos do seto(elétrico), entre outras, foram causas alega-
acima de 700 milhões de dólares naquele Estado. das para o aumento de preços, uma vez que a insig-
Assim, além da Cia. Suzano e da Polibrasil, o grupo, nificância da variação cambial não permitia sua utili~ 
econômico fundado por Leon Feffer abrange hoje as zação como justificativa. 
empresas Bahia Sul Celulose, Igarás Papéis e Em- Agora, uma nova revisão de preços se anuncia 
balagem, Politeno, Polibrasil, Petroflex e Copene. A como decorrente da influência da variação cambial 
Divisão de Recursos Naturais, composta pelas em- nos custos de insumos e serviços daqueles setores, 
presas Transurbes e Paineiras, cuida da matéria-pri- influência essa taxada como extremamente significa-
ma florestal, isto é, forma, administra" pesquisa e tiva, com percentuais de cerca de 11,5 % e 12,5 %, 
transporta a madeira até as unidades industriais. para os combustíveis e a energia elétrica, respecti-

Sr. Presidente, desejaria ter feito este pronun- vamente. 
ciamento antes, em data mais próxima à do passa- ' Naquela oportunidade, Sr's e Srs.' Senadores, 
mento de meu querido amigo. Todavia, as circuns- alertei tratar-se de fenômeno de muita estranheza, já 
tâncias não me permitiram fazê-lo. Neste momento, que, se era efetivamente significativa a influência da 
quando se aproxima o 76º aniversário da Compa- variação cambial, nos dois setores, a recuperação 
nhia Suzano de Papel e Celulose, ao poder falar so- do câmbio de nossa moeda em relação ao dólar nor-
bre a obra de seu fundador e do grande empreende- te-americano deveria redundar numa compressão do 
dor que amava o Brasil e sempre lhe dedicou toda a aumento percentual pretendido, o que não foi obser-
inteligência e energia, sinto estar prestando um ser- vado. Conclui-se, daí, ter sido a justificativa oficial-
viço à Nação por fazer constar dos Anais desta mente apresent~da uma versão parcial ou mesmo 
Casa a descrição, embora'sucinta, de um magnífico inverídica dos r.eaismotivo,s dos aumentos. 
exemplo a ser segUido. Aproveito também para pres- Np caso dos combustíveis, poder:n ser formula-
tar minha homenagem aos filhos Max e Fanny, as- das hipóteses mais,alarmantes para o cenário nacio-
sim como a todos os membros da família Feffer que nal, 'ao encor:)tro de .interesses, por orainconfessá-
contribuíram paré;l. ,que o patriarca pudesse produzir veis, de garantir maior,\ucr,atividade a um setor sobre 
tantos e tão belos,frutos durante quas~ um séc!Jlo de o qua,l paira grave ,sombra de ,uni p(ocesso de priva-
vida p'!~na de real.i~ações,amor e respeito: Muito ob- tização, tema normalmente"prese!1te nas negociaçõ-
rigadç>:.: ,;,' 'es internacionais e objeto de p,ressãq permanente 

'9 SR. CA~~OS BEZERRA (PMDB, -, MT) - contra o Governo brasileiro. : ' 
Sr. Pr~;~idente, S~s e Srs. Senadores,em abrilpas- "Alert'ei,t~mbém,,:Sr. P.reside~te, quarto à falta 
sadoj i9pmpareci,:?, esta tribuna para tecer considera- de clareza' dos métodos e critérios' adotados pelas 
ções:J~9bre a elevação anunciada dos,preços dos 'agências r~'guladoras para ariaÜsar as, planilhas de 
combustíveis e das tarifas de energia elétrica, ao CLJstos que embasam.os I pleitos <;ias concessioná-
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rias, provocando a desconfiança da sociedade em Casa, ao Ministro de Minas e Energi~, que vão per-
relação às reais margens que aqueles importantes . mitir a ~yaliação profunda e rigorosa da política de 
setores efetivamente praticam. concessão de reajustes nos setores de combustíveis 

E dando corpo ao que então comentava, enca- e energia elétrica. 
minhei requerimento ao Ministro da Minas e Energia, Estou convicto de que o perfeito conhecimento 
solicitando o detalhamento dos critérios adotados dªs razões técnicas,eeçonômicas apresentadas pe-
pelas citadas agências, ambas subordinadas à refe- los técnicos governamentais serão de grande provei-
rida pasta, no que tange ao reajuste de preços doS de- to para o entendimento de tal cenário e permitirão 
rivados do petróleo e das tarifas de energia elétrica. nosso posicionamento adequado sobre a questão, 

Na mesma linha de preocupações, voltei à tri- sempre ao encontro dos superiores interesses da 
buna' para comentar as profunda,s mazelas que as- sociedade brasileira. 
solam o Proalcool, que tem importância 'ímpar na Era o que eu tinha a dizer. 
economia nacional, tanto em termos econômicos, Muito obrigado. 
como sociais e ambientais. A geração de mais de O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
um milhão de empregos diretos no campo, mais de Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no último dia 
três bilhões de dólares para a balança comercial, 28 de maio, o Ministro da Ciência e Tecnologia e 
representados pelas exportações de produtos do se- presidente do CNPq, Luiz Carlos Bresser Pereira, 
tor e pela redução das importações de petróleo, e a concedeu longa entrevista publicada pelo Jornal da 
significativa influência do álcool na qualidade am- Ciência, da Sociedade Brasileira para o Progresso 
biental das grandes cidades, entre outros fatos, são da Ciência. Nela, o Ministro afirma que investir em 
provas incontestáveis do valor macroeconômico do pesquisa no Nordeste é "jogar dinheiro fora". Que se 
programa. pode até investir em educação, condições sanitárias 

Além disso, a segurança do uso de energia de e extensão tecnológica. Não em ciência. Não em 
uma fonte renovável e de alta possibilidade de disse- pesquisa. 
minação na produção agrícola, já que a produção de A reação veio rápida. A comunidade científica 
álcool estaria junto ao seu consumo, mereceriam nordestina repudia á fala do Ministro e não só pela 
uma atitude mais corajosa e conseqüente, para in- desqualificação ética que ela promove. É a indigna-
serção definitiva do programa na matriz energética ção de quem, sem recursos e em condições de tra-
nacional., balho muito longe do ideal, mantêm pesquisas e o 

Ao lado de minhas considerações, tenho ob- ensino superior da região com alguma qualidade e, 
servado pronunciamentos sistemáticos das Sr"s e em alguns casos, como o da Universidade Federal 
dos Srs. Senadores sobre o tema e questões corre- de Pernambuco, verdadeiros centros de excelência. 
latas, como a carênCia de instrumentos de fiscaliza- É na UFPE que se desenvolve a mais alta tecnologia 
ção por parte das agências reguladoras, a adultera- em software do Brasil,' além de contar com uma das 
ção de combustíveis, o modelo de privatização das mais competentes equipes de físicos do País e um 
atividades de geração 'e transmissão de energia elé- programa de pós-graduação em Engenharia Nuclear 
trica, entre outras, corroborando a oportunidade e a re- com a nota máxima concedida pela Capes, órgão do 
levância das questões energéticas na vida nacional. ME responsável pela avaliação das pesquisas reali-

Os impactos dos aumentos\de preços e tarifas zadas aqui. A esse programa de primeiríssima quali-
de insumos energéticos hos índices de' custo de vida dade juntam-se outros também avaliados com nota 
são extremamente signi'ficativos 'e' merecem estar "A": Cirurgia, Fitossanidade, História, Letras, Pedia-
perfeitamente claros e transparentes para a socieda- 'tria, Nutrição, Psicologia, Química e Serviço Social. 
de, sob pena de crítica veemente, não só do ponto Álém "da UFPE, a UFC, a UFRN e a UFBA 
de vista 'técnico rrias 'também no campo': político, mantêm cursos de pós-graduação com excelentes 
onde se pOdem e devem discutir as ações de gover- avaliações de órgãos subordinados do governo - e, 
rio e sua 'pertihência 'aos mell:}ores objetivos para o portanto, devem ser do conhecknento do ty1inistro. 
desenvolvimento brasileiro.' '.. "Na UFBA, Administraçao, Arquitetura e Urôanismo, 

Assim, Sr. presidente, sob pena de estar con- Imunologià;' Música, MediCina,"Patologia Hbmana e 
tribuindo, pela omissão, com fatbsgraves e danosos -Saúde Coletiva;' na UFC, Direitd:'EducaçaÓ', 'Farma-
ao País, torna-se 'indispensável ültimar providências cologia e Matemática; ria UFRN;-'Patologia'tJral. Isso 
e envidar esforços no sentido de que sejam urgente- tUdo com pouquíssimos recursos' alocados pelo Go-
mente atendidas as informações requeridas por essa verno Federal. Ainda assim, a régião apresentou um 
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crescimento oe 20% no número de programas de até por determinação constitucional, deve envolver 
Doutorado em 1996/1997 e é responsável por 15% obrigatoriamente todas as regiõés brasileiras, sem 
da produção t nacional em Ciência e Tecnologia. discriminação e com decisões. políticas que bus-
Nada desprezível, como se vê. . qúem o desenvolvimento mais harmônico. E nesse 

O que a fala do Ministro faz é pôr a nu um pre- sentido, mesmo que cada região possua característi-
conceito propagado no senso comum do Brasil "de- cas próprias, não se pode condená-Ia a uma vocação 
senvolvido" de que o Nordeste "subdesenvolvido" é apenas, tão ao gosto das elites. A modernidade permi-
um peso morto. Sem disfarces, o Ministro assume a te que, do ponto de vista da Ciência e da Tecnologia, 
franca posição - e é, indisfarçavelmente,a posição seja possível dar grandes saltos em direção ao futuro, 
do Governo federal - de que se deve investir onde Devemos apreciar experiências como a da Co-
há retorno garantido. Não é à toa que' as diferenças réia do Sul, que durante a crise asiática aumentou 
regionais sejam, hoje, mais agudas do que eram há os investimentos em CaTo O Brasil faz o contrário. É 
10 anos. Nunca foram tão grandes, num governo necessário investirmos mais e promovermos políti-
que, se dizendo social-democrata, concentra nas re- cas al9catórias que identifiquem as melhores oportu-
giões ricas e privilegiadas os recursos disponíveis nidades e atendam às demandas de desenvolvimen-
em todas as áreas, e particularmente na de Ciência to já instaladas - sobretudo nas áreas estratégicas -
e Tecnologia. , mas sem exclusivismos e pensando sempre que 

Chega a ser cômica a forma como o Ministro outros centros também têm capacidade para' incre-
coloca, em sua entrevista, que investir em educação mentar a pesquisa com padrão de qualidade, e até 
e extensão tecnológica é uma "solução interessante com vantagens evidentes. Vejamos alguns elemen-
para regiões pobres". Fala como os formuladores de tos para avaliação: pesquisa aeroespacial unicamen-
políticas dos países ricos ao comentarem a situação te no Sudeste, mas· Alcântara fica no Nordeste; a 
do Brasil: deve ficar sempre na retaguardá, sem pro- biodiversidade maior do planeta é a amazônica; en~· 
duzir tecnologias novas, incapaz que é de fazer ciên- tretanto, lá as pesquisas minguam por falta de recur-
cia e de, graças a sua incapacidade intrínseca -:- de sos que, mesmo escassos, concentram-se em cen-
pobre, de subdesenvolvido -, progredir. O argumen- tros localizados fora da região. No geral, pouco im-
to do Ministro é a repetição monótona e surrada da- porta que no Nordeste, por exemplo, os centros de 
queles que, estando por cima, não querem ver os excelência existam, pois eles quase nunca são lem-
que estão "por baixo" criarem pernas e. saírem an- brados. Esse desnível que apontamos não é, como 
dando sozinhos. querem alguns com complexo de superioridade, uma 

Na verdade, o fato de hoje a produção tecnoló- questão intrínseca à inteligência e às possibilidades 
gica e científica estar concentrada na Região Sudes- existentes nas regiões. É o resultado das escolhas 
te é somente o resultado de uma política de aloca- feitas pelas elites e de suas políticas discriminatórias 
ção de recursos eminentemente concentradora, que no campo da Ciênciae Tecnologia. 
só tem olhos para o eixo Rio-São Paulo. Não é a fal- Uma política agressiva de investimentos massi-
ta de bons cérebros no Norte e Nordeste. Faça-se vos no Norte e Nordeste, em Ciência e Tecnologia, 
uma levantamento em todos os centros de excelên- é, com certeza, uma das principais alavancas para 
cia do País, e vai-se encontrar um bom percentual superarmos as desigualdades regionais e a pobreza, 
de pesquisadores e cientistas nortistas e nordestinos e a miséria em que vivem tantos brasileiros. 
emigrados, aos quais não restou alternativa de Jra- E o Ministro deveria ter essa consciência, já 
balho senão naquele eixo aquinhoado pelas nossas que, paradoxalmente, .numa defesa da atuação do 
elites. É essa equação viciada e intolerável que pre- Estado onde o mercado é "imperfeito e incompleto", 
cisa ser corrigida. O Sr. Ministro precisa disso saber afirma que é preciso agir fortemente para corrigir e 
e tomar consciência. Caso contrário, torna-se legíti- orientar a aplicação de recursos em certos setores -
ma a pressão para que deixe o cargo. Aliás, talvez inclusive o da C& T -, porque especificamente nesse 
isso já estivesse em tempo.. .campó os. agentes privados de mercado têm pouca 

A.sociedadE1da informação e do conhecimento participação. Dar continuidade à política que se vem 
nos coloca vários imperativos e, em minha avalia- fazendo há anos, privi.legiadora de determinados 
ção, o principal deles é uma política agressiva e coe- centros, é de uma miopia e uma tibieza incríveis. Até 
rente Q9 campo da Educação, da Ciência e da Tec- porque os centros de excelência no Centro-Sul não 
nologi.~ para sermos, verdadeiramente, contemporâ- nasceram excelentes. Foram ficando, com os recur-
neos,:~tq. futuro. Pensar o Brasil integrado, portanto, sos públicos ali aplicados. 
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o que a comunidade científica nordestina quer, 
e aqui restrinjo, porque sendo da região com ela me 
identifico, não é um pedido de retratação, é uma mu­
dança de política. Repele a indelicadeza, para dizer 
o mínimo, como foi tratada. 

Precisamos definir novos rumos e o passo ini­
ciai é livrarmo-nos, todos, dos preconceitos e pré­
concepções - coisa, aliás, que os cientistas e pes­
quisadores têm como dever de ofício e que nós, ho­
mens públicos, e principalmente o Sr. Ministro da 
Ciência e da Tecnologia, devemos também aprender 
para melhor exercermos nosso papel. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
presidente, Sras e Srs. Senadores, em setembro do 
ano passado, o Goverr)o tomou uma iniciativa da 
maior relevância para a reestruturação de um dos 
mais significativos segmentos do movimento coope­
rativista brasileiro, o da produção agropecuária. No 
último dia 3, foi baixada a MP 1.715, hoje em sua 
1011 edição, com o nº 1.781, que dispõe sobre o Pro­
grama de Revitalização de Cóoperativas de Produ­
ção Agropecuária - RECOOP e autoriza a criação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperati­
vismo. É uma medida destinada a reestruturar e a 
capitalizar essas cooperativas, com vistas ao seu 
desenvolvimento auto-sustentado, em condições de 
competitividade que resultem na manutenção, gera­
ção e melhoria de emprego e renda. Esse engaja­
mento do governo em questão tão importante para a 
agricultura ocorre em momento político especialmen­
te favorável, uma vez que estamos instalando hoje, 
no Congresso, a Frente Parlamentar do Cooperati­
vismo. 

Em boa hora tomou o Governo essas medidas, 
pois, premidas pelas conseqüências do Plano Real e 
pelos efeitos da globalização, muitas cooperativas 
estavam passando por sérias dificuldades. Com a li­
beralização do mercado, as cooperativas, de modo 
geral, se viram encurraladas pela competição, pois 
não estavam preparadas para isso. 

Sobreviver num mercado' competitivo é, sem 
sombra de dúvida, o maior desafio que essas organi­
zações enfrentam no mundo de hoje. Para conse­
guí-Io, a primeira medida é tornarem-se eficientes; e 
não o serão se não observarem, adaptando-a a sua 
realidade, a receita clássica do capitalismo: enxugar 
custos. Para isso, deverão reduzir funcionários, pes­
soal administrativo e dirigente ao mínimo necessário, 
adotar administração profissional, desvencilhar-se 
dos cooperados que não estão comprometidos com 
os ideais cooperativistas e rever estruturas. Essas 
são, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-

nadores, as propostas básicas para o ressurgimento 
do cooperativismo, apresentadas por Roberto Rodri­
gues, Presidente da Aliança Cooperativa Internacio­
nal, em entrevista publicada pela revista Agroanalysis, 
de dezembro de 98. 

Esses, entretanto, são apenas os primeiros 
passos. As cooperativas necessitam também desco­
brir a forma de crescimento. Da mesma maneira que 
um pequeno produtor sem recursos e meios para 
desenvolver-se sucumbe aos grandes, também as 
cooperativas que não encontrarem o caminho do 
crescimento desaparecerão. "Crescer," afirma Ro­
berto Rodrigues, "é uma necessidade de sobrevivên­
cia". Assim, não há sentido na concorrência entre 
cooperativas dentro da mesma região. A solução 
para elas, na verdade, é juntarem forças. "Em vez 
de disputarem umas com as outras o mesmo merca­
do, passariam juntas a disputar o mercado dos ou­
tros. Se as cooperativas não sustarem a concorrên­
cia entre si, mediante fusão, todos morrerão", sen­
tencia ele. 

É forçoso reconhecer que essas são medidas 
muito amargas para a maioria dos brasileiros que se 
organizam em cooperativas. O tempo se encarregou 
de consolidar toda uma cultura voltada para o inte­
rior de cada uma dessas organizações. Mudá-Ia não 
é fácil, mas há que se tentar e essa tentativa come­
ça com uma bem orquestrada campanha de esclare­
cimento dos cooperados e um verdadeiro processo 
de educação para essa nova visão do cooperativis­
mo. É preciso que vejam e se convençam de que 
sem mudança, não há salvação. 

Por outro lado, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, é reconfortante reconhecer 
que alguma coisa já está mudando entre nós, impul­
sionada justamente pela Medida Provisória 1.781, de 
que falei no início deste pronunciamento. Algumas 
das medidas propostas pelo Senhor Roberto Rodri­
gues, retiradas da convivência diuturna com o movi­
mento cooperativista no Brasil e em outras partes do 
mundo e impulsionadas pé lo peso de cargo que 
exerce, vêm corroborar justamente aquilo que tam­
bém é preconizado nessa norma legal. 

Ó Governo destinou às cooperativas uma linha 
de crédito de 2 bilhões e 100 milhões de reais, para 
o refinanciamento de dívidas de quatro naturezas: 
com o sistema financeiro; com cooperados e oriun­
das de tributos, encargos sociais 'e' aquisição de in­
sumos agropecuários; de recebíveis de cooperados; 
e, finalmente, de investimentos e' capitai de giro. 

. 'A liberação desse dinheiro está, entretànto, su­
bordinada a algumas condições: a primeir,f'delas é 
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um projeto de reestruturação da cooperativa, de­
monstrando sua viabilidade técnica e econômico­
financeira. A seguir, exigem-se projetos de capitali­
zação, de profissionalização dos cooperados e de 
monitoramento do plano de desenvolvimento coope­
rativo. 

Exige-se ainda dessas organ~zações· que, den-··· 
tre outras prescrições, seus estatutos prevejam pos­
sibilidades de fusão, desmembramento, incorpora­
ção ou parceria; auditoria independente sobre balan­
ços e demonstrações de resultados de cada exercí­
cio; renovação mais freqüente do cons'elho fiscal e 
de administração; responsabilidade pessoal do ad­
ministrador por prejuízos causados à cooperativa. 
Como se vê, essas exigências se enquadram perfei­
tamente na necessidade de que a administração 
dessas entidades seja honesta, competente e volta-
da para a eficiência. , 

Logo que foi baixada essa Medida Provisória, 
as cooperativas começaram a se movimentar. De 
acordo com a Organização das Cooperativas Brasi­
leiras - OCB, foram 651 as cartas-consultas recebi~ 
das, das quais 439 consideradas enquadradas no 
programa. Dentre essas, apenas 339 cooperativas 
apresentaram os projetos dentro do prazo, os 
quais estão, neste momento, em fase de análise e 
julgamento por parte do Comitê Executivo do Pro­
grama. 

Do conhecimento desses projetos já se podem 
delinear perspectivas bem alvissareiras, de acordo 
com a OCB. Estima-se que, não só o nível de em­
prego nas cooperativas será mantido, mas, em de­
corrência dos investimentos previstos, 34 mil novos 
postos de trabalho serão criados. Com isso, a eco­
nomia das regiões que recebem esses investimentos 
passará por um processo de dinamizaçãoe revitali­
zação, como decorrência direta do aumento da ren­
da e dos postos de trabalho criados. 

Antevêem-se também boas perspectivas no 
aumento do faturamento das cooperativas, devendo 
passar dos 20 bilhões de dólares, verificados em 98, 
para cerca de 24 bilhões. Nas exportações, o incre­
mento deverá ser ainda maior, crescendo dos 877 
milhões de dólares do ano passado para 1,230 bi­
lhão. No entender· da OCB, "as exigências d9 Re­
coop, ~rn termos de modernização e profissionaliza­
ção das sociedacjes cooperativas, determinará a 
busca de uma maior integração e el~vação dosní- . 
veis d~~J@scala, propiciando, conseqüentemente;. a 
busca .de novos mercados e a ampliaç~o dos cq.nais 
de cOI1il~rcialização,. melhorando' o desempenho e 
aumentando o faturamento". 

~} .' 

Como complementação a esse programa, a 
Medida Provisória autorizou a criação do Serviço 
Naçional de Aprendizagem do Cooperativismo -
SESCQOP, ainda em fase de organização. O seu 
papel no processo de modernização das cooperati­
vas é essencial. Por meio dele será executada a for­
mação profissional com vistas ao desenvolvimento e 
à promoção social dos cooperados e do trabalhador 
em cooperativa. Por meio dele se processará a mu­

. dança de mentalidade, no que conc~rne ao conceito 
moderno de cooperativismo. Por meio dele se procu­
rará maior eficiência no gerenciamento dessas enti­
dades. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, no meio cooperativista agropecuário é 
grande a confiança nos resultados que advirão des­
sas medidas. A grande esperança é de que, com o 
fortalecimento das cooperativas, a produção agroin­
dustrial dê um salto de qualidade e produtividade e 
contribua, de forma efetiva, para a criação de mais 
empregos, o que trará benefícios inestimáveis para a 
economia e para a população do nosso País. 

Isso, na prática, significará para o movimento 
cooperativista um retorno à essência daquilo que de 
mais precioso ele tem: ser uma alternativa segura no 
combáte ao desemprego. Assim tem sido desde 
quando 'se criaram, na Inglaterra, as bases desse 
movimento que tomou conta do mundo e é hoje um . 
dos pilares da economia dos países. 

Concluo esse pronunciamento com as palavras 
inseridas pela OCB num documento que me foi en­
viado, mostrando a evolução desse programa desde 
a sua criação: "O Recoop poderá vir a proporcionar 
condições estratégicas mais favoráveis para que as 
cooperativas - e, por meio delas, um grande contin­
gente de agricultores - possam enfrentar os desafios 
com que se defrontam na atualidade. De fato, a me­
nor pressão do seu endividamento facilitará a ação 
das' cooperativas, buscando a formação de parcerias 
estratégicas, a adoção de novas tecnologias de pro­
dução- tanto no campo como nas atividades agroin­
dustriais - e a continuidade dos esforços, visando ao 
aprimoramento da gestão empresarial". 

É isso que todo~ nós desejamos. 

~uito obrigado! : . 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sras. e aos Srs. Senadores, 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ter­
ça-feira, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte: 
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O~DEM DO. DIA 

~99,.terça-':feira, às 14h 3Omin: Sessao deliberativa ordinária 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

1 
Projeto de Resolução n° 
6. de 1999 

José Agripino e ourros 

2 
Projeto de Decreto le­
gislativo na 35. de 1999 

(na 773/99. na Câmara 
dos Deputados) 

3 
Projeto de Resolução na 
53. de 1998 

(OfIcio na S/27. de 
1998) 

Comissão de Assuntos 
Econômicos 

Ementa I Instrução 

Altera o art. 12 da Resolução n° 78. de 1998. que dispõe 
sobre as operações de crédito interno e externo dos Es­
tados. do Distrito Federal. dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias e fundações. inclusive concessão 
de garantias. seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências. 

Pareceres sob nOs: 
- 375/99~CCJ, Relator: Senador José Fogaça, favorável. 
com a Emenda n° l-CCJ (Substitutivo). que oferece. 
com votos vencidos dos Senadores Jefferson Peres e Jo­
sé Eduardo Dutra e, em separado. do Senador Roberto 
Requião; e 
- 376/99-CAE, Relator: Senador Francelino Pereira, fa­
vorável, nos termos da Emenda n° l"CCJ (Substitutivo), 
com votos vencidos dos Senadores Antero Paes de Bar­
ros. Paulo Hartung e Eduardo Suplicy. 

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos. cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República de Cingapura. em Cingapura. 
em 28 de outubro de 1997. 

Parecer na 253/99-CRE, Relator: Senador Moreira Men­
des. favorável. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina - PIa rea­
lizar operação de crédito junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no 
valor de dezoito milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
quatro mil, quinhentos e dez reais. cujos recursos, 
oriundos do F A T. serão destinados ao Projeto Vila­
Bairro, naquele M~cípio. 

Pareceres: 
- n° 281/98-CAE, Relator: Senador Bello Parga, apre­
sentando o Projeto; e 
- na 81199-CAE. Relator: Senador BeBo Parga, sobre a 
Emenda n° 1, de Plenário, favorável. com abstenção dos 
Senadores Jefferson Peres e José Eduardo Dutra. 

Informações 

Discussão. em turno único 

(Em regime de urgência . 
art. 336. n. do Regiment( 
Interno, nos termos do Re 
querimento . n° 330. dl 
1999, podendo ser ofereci· 
das emendas até o encer 
ramento da discussão). 

Discussão, em turno úni 
co. 

Discussão. em turno úni­
co. 
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4 
Requerimento n° 206. de 
1999 

RomeuTuma 

5 
Requerimento n° 277. de 
1999 

Mo1Mildo Cavalcante 

6 
Requerimento n° 283. de ' 
1999 

RomeroJucá 

7 
Requerimento n° 284. de 
1999 

RomeroJucá 

8 
Requerimento n° 289, de 
1999 

Marina Silva 
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Solicita, nos termos regimentais. 'a ttainitação conjunta Votação. em turno único. 
das Propostas de ~metlda à éonstituiçãonos 14 e 17. de 
1999. por versarem sobre necessidade· da aprovação. 
pelo Senado Federal.· de titulares de instituições finan- ' 
ceiras póblicas. não constantes da Constituição Federal .. 

Solicita, nos termos regimentais. a tramitação conjunta Votação. em turno único. 
dos Projeto de Lei do Senado n° 345. de 1999. com os 
Projetos de Lei do Senado n?s 189 e 243. por versarem a 
inclusão no rol dos criDles hediondos ,os crimes sexuais 
e corrupção contra crianças e adolescentes. 

, . 
Solicita, nos termos regimentais. a retirada. em caráteJ:, 
definitivo. do Projeto de Lei do Senado n° 42, de 1999-
Complementar, de sua' autoria,. que altera a Lei 'Com­
plementar n° 69. de 23 de julho de 1991. que dispDe 
sobre as normas gerais para a organizaçtIo, o preparo 
e o emprego das . Forças Armadas. para criar brigada 
especial de combate' a incêndio florestal na,s reg iDes 
Amazônica e Centro-Oeste. , 

Solicitando. nos termos regimentais. a tramitação con­
junta das Propostas de Emenda à. Cons~tuição nOs 18 e 
20. de 1999. por versarem sobre a reduçãoparà a idade 
de dezesseis anos para iÍnputabilidade penal. 

Solicita, nos termos regimentais. que sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 106, de 1999, de autoria do Se­
nador Mozarildo Cavalcanti"quesusta a Poriaria do 
Ministério da Justiça n° 820. de 11 de dezembro de 

.1998, que declara de posse permanente dos (ndios a 
Terra lndfgena Raposa Serra do Sol. além da Comissãp 
constante do despacho inicial de distribuição. seja ouvi­
da, também; a de Assuntos Sociais. 

:Votação. em turno úniCO. 

Votação. em turno único. 

Votação. em turno único. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Está encerrad'a a sessão. 

" 
(Levanta-se q:sessão às 14 horas e 20 minutos.) 

" L , ~.' 

(OS 14652/99) 

,~ " . .'; 
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Ata da 11!! Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 9 de junho de 1999. 

Junho de 1999 

Aos nove dias do mês de junho de um mil, novecentos e noventa e nove, às 
doze horas, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a 
Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Carlos Patrocinio, 2º Secretário, no exercício 
da 1ª Secretaria; Casildo Maldaner, 4º Secretário; Eduardo Suplicy, 12 

Suplente de Secretário; e da Senadora Marluce Pinto, 4ª Suplente de 
Secretário. Havendo número legal; o Senhor Presidente declara aberta a 
reunião e apresenta os àssuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimentos 
n2s 263, de 1999, de autoria do Senador Luiz Otávio, solicitando informações 
ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; 264, de 1999.",de a.utoria do, 
Senador Luiz ,Otávio, solicitando ,informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda; 265, de 1999, de autoria do Senador Luiz Otávio, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social; 267, 
de 1999, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, sqlicitando informações ao 
Ministro de Estado da Previdência e AssistênciéfSocial; 268, de 1999, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, solicitando informações ao Ministro de 
Estado do Trabalho e Emprego; 275, de 1999, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 276, de 
1999, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando informações ao Ministro 
de Estado das Comunicações; 286, de 1999, de autoria da Senadora Emilia 
Fernandes, solicitando informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia; 
e 288, de autoria da Senadora Emilia Fernandes, solicitando informações ao 
Ministro de Estado da Fazenda. O Senhor Presidente informa ao colegiado 
que, em reunião anterior,e de acordo com o disposto no artigo sétimo do Ato 
nº 14, de 1990, da Comissão Diretora, distribuiu os Requerimentos que 
acabam de ser, lidos ao Senador Carlos Patrocinio para relatar, a quem 
concede a palavra. O Senador Carlos Patrocinio apresenta seus Relatórios, 
concluindo favoravelmente aos requerimentos. Submetidos à discussão e 
votação, são os Relatórios aprovados e assinados pelos presentes. À 
Secretaria-Geral da, Mesa. A,' Presidência comunica ao colegiado que 
encaminhou à publicação o Parecer n2 335, da Comissão Diretora, proferido 
favoravelmente' sobre a Indicação nº 1, de 1997, de autoria do Senador 
Leomar Quintanilha, e que deixa de submeter ao Plenário as suas conclusões 

: (art. 227 dó Regimento Interno), por tratar-se de matéria' de competência 
administrativa da Comissão Diretora, conforme estabelecido no art. 98, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal. À Diretoria-Geral. 'Àn'tes de 
suspender a reunião, o, Senhor Presidente ,informa aos presentes que, de 
acordo com o disposto no artigo sétimo 'do Ato nº 14, de 1990, da Comissão 
Diretora, designou o nobre Senador Carlos Patrocinio para relatar os seguintes 
Requerimentos de Informações: nºs: 293, de 1999, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando informações ao Ministro de Estado do Trabalho 
e Emprego; 294, de ,1999, de, autoria do Senador Carlos Bezerra, 
solicitando informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia; 295, 

-------------
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de 1999, de autoria do Senador Maguito Vilela, solicitando informações 
. ac). Ministro de Estado da Previd~ncia e .~sistência Social. Em seguida, 
o senh~' r sidente suspen a reunião, ao tempo em que determina 

. que eú,' ~ (Raimundo Carreira Silva), Secretário-Geral 
- da Mesa, re a presente Ata. aberta a reUnião, a Ata é lida pelo Senhor 
Primeiro-Secretário e aprovada pelas' Senadores 'presentes. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e vinte minutos, declara 
encerrada a reunião e assina a presente Ata. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

, A TO DO DIRETOR-GÉRAi; 
N~ 1.715, DE 1999'., 

:') ,;.)-8 L 1-(2 U E. ~,c 

5-rr,~o.:.6 ...... ,.95 
- ............ _---------_ .. -_ ... _----_ •. - .. 

- O DIRETOR-GERAL DO' SENADO FEDERAL, nouso 

da, atribuição que ,lhe foi conferida pelô' Ato do Presidente do Senado Federal 

n. o 181, de 1997, ,e tendo em vista o que consta do Processo ll. ~ 10 182/99..,3, 
.. : 

, ' ' , ,R E S O L V E exonerar; na forma do disposto no, artigo 
'. • • " , ~: ". : • ..: I .' .' ". • ..: • 

35, inciso I, daLei n.o 8.112; de 1990,MAAOA BRAMBll.LA, matrícula aO 

30267, do cargo, em co~issão, de~ seci~tário' Parlamentar .db Gabuietc, do 
, . -. \j "I,. -I .:.'. " 

Senador Lúdio Cbelho. ' :"" ;-, '.', ' ",;;~ ",! ': - ' , 

, J:' 

, f 
" , 

~ <. ~'):! .. : ' 

, , 

.... ". ~ 
,,-. I 

, ":, ···d{'lS~OJ. 
':.J : .. '; " ; ,),' )'-, 

" ., . ,'GAc~~L~~~j:,,:, ,,'/ :',:':' 
",,1,:: ',' I,' 

.: I • I.',: 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.716, DE 1999 

Junho de 1999 

f' \) 6 Lí&uf_, 3E-

~:~a:-,H-9 

\ 
\ 

O-ir.!">r -ti .. SS-M--!S: 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
\ 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do ~enado Federal 
\ 

n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 10167/99-4, 

R ES O-L y, E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, inciso I, da Lei n.o 8.112, de 1990, ANA PAULA SURITA DA MOITA 

MACEDO, matrícula n.o .30831, do cargo, em comissão,_ de Assistente 

Parlamentar, AP:-3,do Gabinete do Senador Romero Jucá. 

Diretor-Geral 
,~ : 

" " .. ," ,'.i . 

. , .-,' 
-, -
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
NQ 1.717, DE 1999 

Sexta-feira \8 \56\ \ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

. uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

10212/99-0, 

" R E S O L V E nomear, ~a forma do disposto no inciso 

II do art. 90 da Lei n° 8.112, de 1990, HENRIQUE GUILHERME THUT 

NETO, para exercer o cargo, em éomissão, de Assessor Técnico, do Quadro 
. . 

de Pessoal do Senado Federal, com-lotação e exercício no GabiIietedo 

Senador Pedro Piva. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.718, DE 1999 

Junho de 1999 

~ ;i.Ji B 'L 'I o. ~ € .: $ {'. 

ém~~::: 
-Õi~.I~t .\141 l)§~,.D~!i 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pel() Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

10168/99-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 90 da Lei n° 8.112, de 1990, VERA LUCIA ANDRADE 

FONSECA DO NASCIMENTO, para exercer o cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de. Pessoal do Senado Federal, 

com lotação e exercício no Gabinete do Senador Romero Jucá. 

(iAÇIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
·,-N~ 1.719, DE 1999 

Sexta-feira 18 15613 

I:> :j B L I QUE . S ~ 

E~.o.~,._/~l~ 
--._-_ •••• -.--------___ •••••• - __ o • 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares' e, de acordo com o disposto no art. 15 das 

.' disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispen,sar a' serVidora CAROLlNÀ MARIA RIBEIRO 
SOUZA, ~atrícula 3810, da'FUNÇÃO COMISSIÓNADA, Símbolo FC04,de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Controle de 
Qualidade, da Secretaria Espt;lcial de Editora'çao e Publicações, e designá-Ia 
para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FtO~~ de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de Apoi() Técnico, da 
Secretaria Especial de Editoração e PublicaÇões, respOnsável pelo primeiro 
turno, com efeitos financeiros a partir de 04 de abril de '1'999. 

Brasília, t)~ 8;~ 
~GA~A SILVÂ(,Ml'IA 

DIRETOR-GERAt 

No Ato, n° 1490/99, do Dirêtor-'Geral, puBliCadO no DSF de 
14-5-99, ohde"sé lê: Auxiliar 'de 'Indústt"i'at.:Oráfica:Legislativa; leia-se: 
Auxiliar Legislativo. 

Senado'Federal, e de 1999. 
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ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO 
DE SUPERVISÃO no PRÓDASEN 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE 
SUPERVISÃO DO PRODASEN 

N~ 2, DE 1999 

Junho de 1999 

o PRESIDENTE DO CONSELHO DE' SUPERVISÃO rio PRODASEN. no 
uso de suas' atribuições regulamentares, RESOLV~:. ' . '" ' ' 

, , . 

Art, 10 Ficam extintas, a· partir de1 o de julhbde 1999., todas as Comissões 
constituídas por Ato do Diretor-Executivo do PRODASEN.. . .. 

Art. 20 As comissões especiais e demais comissões serão' criadas. 'a' partir 
desta data. por Ato do. Diretor Executivo, cOm autorização pr$.vi~ do. Presidente do 
Conselho de Supervisão do PRODASEN. . , ,', 

, ", '" ..... 

Art. 30 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de junho de 1999 
'. '", ',' 

~' 'o. ~!:1'" . ,'. ,'. r' f.J' . " 
. . ~ií"· ,",' , ,'. ',',~: .. 
Se ador G RALDO MÉLO ' ' 

.: t', 

Presidente do Conselho de Supervisão 
do ,PRODASEN ..;.. Em 'f}{ercício., 

" .' 

1· • 
, ~ .' ., . . -'. ,,~", :' .','" \ 

....... _-----------------------------------_: 
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ATOS DA DIRETORA~EXECUTIV A DO PRODASEN 

ATO 'DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N~ 46, DE 1999 

(. '''. ' 

A Di~etora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados de:> Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições , 
regulámentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário _ 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art, 1~ - Designar os servidores FLÁVIO ROBERTO DE .ALMEIDA 

HERINGER, matrícula 503, e PEDRO EN~A'S GUIMARÃES 'COELHO 
• I " • 

MASCARENHAS', matrícula 511, para Gestores Titular e Suplente, -. . 
respectivamente; do contrato celebrado entre este Órgão ~ a emPresa abaixo 

. "" . . . 
relacionada: 

a) cóiltratonO 006/1999 - -Proces's"b: ;PD-'~ 17j99·:J, ". 
o • ,\. • I' . • , 

Contratado: ORACLE DO BRASIL SISTEMAS L TOA. 

Objeto:: Prestação de serviços de, Apoio Técnico Especializado 

no uso ,de programas de computador ORACLE, licenciados ao 
PRODASEN. '. 

'--' Art, '2°; Este No' entr~--em-vigor, na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso' do PRODASEN. . , , ' 
- .. . . . ~ 

~ '~', 

' .... ~ :,'-;';~\ ., .... ·'·:":.i:··.'\~···: '~!'~' : •• :'~~:".\ ...... '~ . 

B '1,,""18 d ' -b "d '1999' " raslla,',":, e'a /':1 _ e'", " 

REGINA 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
,,,, Ng 47 DE'1999 <' , 

, , 
•• ',I;' 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do' Senado ,Federal' '~ "PRODASEN no, uso 'das ,atribuições 

regulamentares, ed,e acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

doSenaao Federal nOs 09/92'e03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores DlETER HERMANN MATUSCHKE, 

matrícúla'261,'e rOSÉLíOSA'NTANA CÉSAR, matrícula 204, para Gestores 

Titular e Súplente,respectivarriente, do contrato celebrado entre este Órgão 

e a 'empresaabaixorelaciona'da:' " 
• ' .. j ) ~ •. ~ . , \ 

r', 8')-'>" Contrato nO 003/1999; Processo: PD 925/97-7', 

:. " ',: 'Contratádo:--IDS TECNOLOGIA E EDITORA LTDA, ' 

Junho de 1999 

Objeto: Assinatura anual de 32 (trinta e' . 'dois) acessos 

simultâneos ao DATALEGIS - Banco de Dados Textual, 

"Í111Jltidisciplinar, ria' versão rede; por meio 'de' éstaçães de 

trabalho conectada ao Computador Cenlraf da lOS:, 

Art. 2° - Está Ato, .e,n.tra ~er:n vigor na data de sua publicação nos 
Quadros de Aviso do PROÔtSEN, :'<,'"" ,,/~.,' • , .,: 

! <.: ,. 
abril' de' ~1999. 

\. '. 
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PUBUQUE-SE. 

EM: ".J4 ..... ,/\.iA~ ... ../ ~~ o/.L 
(.';"111 O~.:ar~~ ('l.II",.~.·;~ 

Dir.t ... eM>- DA~' 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N~ 48, DE 1999 

A Diretora-.Executiva do Centro de Informática e Processamento" dá" 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuiçõá~ . 
regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° ~ Oesignar os servidores LUIZ CESAR DA ROCHA FONSECA, 

matrícula 346" e JAIRO JOSÉ DE OUVEIRA, !1latrícula 216, para Gestores' 

Titular e Suplente, respectivamente, do convên!Q celebrado entre este Órgão 

e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em 19 de fevereiro de 1999, cujo objeto 

é a concessão ',aqs servidores do PRODASEN de produtos:.9 serviços sob 

condições espeqiais" ~onforme estabelecido nos." AoeXQs ,e Termos Aditivos 

ao referido convênio. 

Art. ,2° .. - Este Ato entra em vigor na ,data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso'do PRODASEN. 
, ' .. ~ . '. , . . .... ~ . 

.' .• .1 

Brasflia,28 defjbril '1e'1999. 
. ,~ ... '. . 

•.. "Ã,'\ " .. '{o .'.: .1 .. " 

REGIH. CÉU PE~~S BORGES 
Diretora-EXecutiva 

/ .. 
" " , 

,. ,. • ,I '.''-
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PUBLIQUE-SE. 

E:'i1: ,J~"""'{ri~" .. '../ 19Cf1 

l;~llli O~C.l~ ~ â .mi./:lO 

O .. olor du DAF 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N~ 49, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado' Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de áco'rdo com o di&posto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nos'09/92 'e 0~/95',: RESOLVE: 
J . I 4 

Art. 1° - Designar os servidores JOSÉ SALO REIMAN, matrícula 497, 

e SU~SUMU ERNESTO YAMADA, matrícula 554, pa,raGestqres Titular e 

Suplente, respectivamente" do contrato celebrado entre este Órgão e, a 

empresa abaixo relacionada: " , . , '. 
to ': .:, 

, a) 'Contrato nO 010/H~99' Processo: PD 851/98-1 

. C~:mtrat~do: NETWAY DATACOM LTDA., 

Objeto: Prestação de serviços de manutenções: preventiva e 

corretiva" com ,fornecimento de peças novase. o,riginais, para 

equipamentos de comunicação' para rede local, Token Ring 

'(padrão l'EE'E802.5I1S088à2.5)" de propriedade do 

PRODASEN .. 
: ; ,'," 

Art. 2° - Este Ato' entra em- ,vigor na data. de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

r ; ~' .. ~-,f1 .' " ~ ;.' ... ) . ,.'. 

, .. ,.. \ ~ .; '" 
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i ,'o'i: o )b o~ !'j q,Cj \n o 

.. 1~: .. ;""""" 
ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N~ 50, DE 1999 
> 

-. \ : 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 

Federal - PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, e de acordo com o disposto 

nos Atos do Primeiro-Secretário do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° • Designar os seryidores MARCELO SOUTO ABRANTES, matrícula 134, e 
'L_ J • " .,~ • '. 1 • 

MARCELO SILVA o CUNHA, matrícula 536, para Gestores' Titular e Suplente, 

resp~ctiva'~~nte, 'do co~tra'to ce;~brado ~ntre ~~'t~'Órgão ~ a ~mpresa abaixo relacionada: 

a) 

.' . ... . 

Contrato, nO 007/1999 Processo: PD 204/95-1 .' , . 

~~~t,ratado: OPEN &, L,INK INFORMA. Tic~ L TDA. 
, ':. ." .. " . '.'; . 
. ,~bjeto: Licença de uso de 1000 (!)"lil) cópias do programa-produto Command 
I"" • 

An~iVirus com F-PROT Professionalo (CSAV) para estações DOS, Windows 
.. . ., ;' r,' . : . , . ~ 

3.'1x, OS/2, Windows 95/98, Wind~~s NT - workstation; aquisição de licença 

de uso de 20 (vinte) cópias do programa-produto COri1mand, AntiVirus com F-

00 P'RbT prôf~ssion'al. (~SA~) para ~e~iêl5res 'NetWare €i Windows NT; 
• " - I •• <' • 

:atuálização de versão para 2007 (duas mil e sete) cópias do programa-
.' ' . . . ,,' 

pro'dutoCommand AntiVirus, com F-PROT o Professional (CSAV) para 
.. ~. . • ~!' .: J • .' 

--'estações DOS, Windo't's, 3.1x, OS/2, Windows 95/98, Windows NT -
, o ... ,.....'. - .. 

workstation, e a atualização de versão para 20 (vinte) cópias do programa-

produto Commaond Anti\(irus cOm F-PROT Professional (CSAV) para 

.:. servidores Netware o e Windows NT. 
,'o 

~ .' . 

Art. ~. Este Ato entra em vigor:na data de sua publicação nos Quadros de Aviso do 

PRODASEN. 

Brasília, 3 e' maio de 1999 .. 
,I 

" o', 

ERESBORGES 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DOPRODASEN 
N~ 51,. DE 1999 

Junho de 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Inforrrlática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das' atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOS 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar Os ~ervidores CUSTÓDIO SALA TIEl DOS 

SANTOS DIAS, matrícula 005, 'e RICARDO EVANDRO MENDES VIANNA 
• '. . .' ( J ~ 

INNECCO, matrícula 302, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, 

do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo re1acionada: 

a) Contrato nO 11./1999' Proces:so: PD'91~}j98-f 
Contratado: IPANEMA SEGURANÇA L TÓA~ ,r:y.: :,' 

Objeto': 'Prestação' :de serviços de vig'ilânciâ"êi~~ármada, num 
, .', '" • :,', ",,', ,,',i'l 

total de 10 (dez)' postos para atuar nas dependências do 

PRODASEN e LAsO'RA TÓRio vivo DO LEGláLknvo. 

, .. I.. f"',: f • " ;';'. ,- • • I '..., r· f - . ' :' . . . I'; ~ ,,' " ',: '.. ti ~ . 

Art. 2° - Este 'Ato entra' em 'vigor '~a 'data de sua publicação; nos 
. " . :".~.,~ ,.;, " 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília,19 de junho de 1999. 
. '" : ", ..... .'. 'i,.\ ~. ~. . . .. ,:: :::: '~',:' 

~ --Q ~,~::' , , 
-4/ REGINA CÉLIA.,PERES BORGES 

,Dire~~r.~~;~eçl!tbf~,,:: X"~' 
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" '. . .. _:,' . , 

.,." .... 

ATO DA DIRETORA.-EXECUTIVA DO PRODASEN 
~!! 52, DE 1999 

Sexta-feira 18 15621 

" qí1 
1:1 

A Diretora-Executiya do Cent,ro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulam,entares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

, ': • r," •• 

A~. 10 
- Designar, os servidores Dieter Herm~nn Matuschke, 

matrícula 26:,1 ': e Marco Antonio P~is dos Reys, matrícula 514, do quadro 
, • ) 1 •• ,1, '. • , 

de pessoal, do PRODASEN, para Gest()res Titular e Suplente, 

respe~tivam~'nte"do contrato celebrado entre este Órgã~ e a empresa abaixo 

a) Contrato nO 005/1999 ' Processo: PD 038/99-7 
" ~.' • I" " '.' '. '. . '. - , '. :,. ~ • 

Contratado: SOM E LETRAS L TDA. 
,: , , .'. , :' '. :.- .". • •... I • ~ ~. ')0., : • • 

, "P.l?j~tc); ,Contratação,de serviços de restaur~ção e masterização 
t , ' .• (., • ') ~ I J .' • •••. .',. .' " f.o '. • • 

,de 05 (cinco) CD's de au~io, com replicação ~e 5.000 (cinco mil) 
'"i :~:. li :':1:.: '~~.' "I.. :' ,I '. '. o', ': '. l" "',.: ~ ::" '" 

',,' ,,·,çpP.t~s, q~ çad~,num tqtal de,?,5..pOO (vint~ e c!nco mil) cópias . 
• • :. : • I, • ';'" "': • j '" '. • ~ , • 1I'-J. " I.' .' .• 11 ..., 

Art.2f. ~ Esle Ato entra' em vigqr , na., çlata de ~ua publicação nos 
, • . .' ..;' , ;:;.; • _. ' • • ." • ~. i , -.'. '.. " ~ , ' 

Quadros de Avisado PRODASEN. .i ':;:i--;" ',"'" 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N~ 53, DE 1999 

" .' ~ . . 

Junho de 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do Senado Federal nOS 09/92 e 03/95, RESOLVE: . 

Art. 1° • Designar os servidores Dieter Hermann Matuschke, 

.matrícula 261, e Marco Antonio Pais dos Reys, matrícula 514, do quadro 

de pessoal do PRODASEN, para Gest~res Titular e Suplente, 

respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 

relacionada: 

a) Contrato nO 004/1999 Processo: PO 039/99-3 

Contratado: JCN TECNOLOGIA L TOA. 

Objeto: Contratação de serviços de confecção de 5.000 (cinco 

mil) embalagens para acondicionamento de 05 (cinco) GO's e 

um encarte de 56 (cinquenta e seis) páginas, com 'caixa externa 

onde serão inseridas 'as embalagens, confecção dos 5.000 

(cinco mil) encartes e montagem dos 5.000 (cinco mil) 

conjuntos, incluindo os GO's eencartes. 
"t • \ ' 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor ria data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PROOASEN. 

I ,_ 

Brasília,14 

REGINA 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N~ 54, DE 1999 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso . das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

. Art. 1~ - Designar os servidores JOSÉ CARLOS PEDROSA 

BETHÔNICO, matrícula 73, e MARIA REGINA DE CARVALHO, matrícula 

160, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 

celebrado entre·este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 024/1997 Processo: PD 350/96-6 

Contratado: COMP UNE INFORMÁTICA"I.!TDA. 

Objeto: Prestação de serviços de. entrada' de dados de 

,documentos diversos, fornecidos pelo PRODASEN . 
\ .' . , . : . ·~.I:. ;' , 

Art.2~~·,;. Este Ato entra em vigor na· data· de' sua publicação nos 

Ouadros'de'"Av!so do PRODASEN, revogado o Ato 59/97 da Diretora-
Executiva., ;. 

. . , ~ I: . 
••• > ..... 

'; ,', . 
'. ' ----_.--.~ . !". ; 

Brasília, 14 de· ho de 1999 . 

REGINA C 
Diretora-Executiva 

; . ~.~\'\ ": .. ' :~": 

::t ,"'). "':'': 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Caslldo Maldaner - PMDB _. SC 
Vice-Presidente: (Vago) 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. (Vago) 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (1) 
4. (Vago) 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. (Vago) 
2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

nB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. (Vago) 
4. (Vago) 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 

I. Jefferson Peres 
2. (Vago) 

I. (Vago) 

I. Arlindo Porto 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

(~) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 34~1 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VlCINO (RamaI4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
'Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramàl: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
: '- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETIl GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAuLo ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
, ,- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519)", " 

CI " '. ~ 'ÇE,LSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE ~ MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
-.MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

I ' 

.:', 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS E.CONOMJCOS - CAE 
Presidente: FERNANDO BEZERRA 

.. Vice-Presidente: BELLO PARGA 
j (27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB·· 

nrULARES . I UFI . Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

FERNANDO. BEZERRA . RN . 2461/2467 1. .GERSo.N CAMATA ES 3203/3204 
Jo.SÉ Fo.GAÇA RS 1207/1607 2. PEDRo.SIMo.N RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR. MG 4018/4621 3. Ro.BERTo. REQUIÃo. PR 2401/2407. 
LUIZ ESTEVÃO. DF '4064/4065 4. ALBERTO. SILVA PI 3055/3057 
MAGUITo. VILELA • GO . 3149/3150 5. MARLUCE PINTO. RR ~301/4062 
GILBERTO. MESTRINHo. AM' 3104/3106 6. MAURO. MIRANDA Go.' 2091/2097, 
RAMEZTEBET MS. 2221/2227 7. WELLINGTo.N Ro.BERTo. PB 319413195 
NEY SUASSUNA ~B 4345/4346 8. AMIR LANDo. Ro. 3130/3132 
CARLo.S BEZERRA MT 2291/2297 9. Jo.Ão. ALBERTO. So.UZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES J UF 1 Ramais J SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

Jo.RGE Bo.RNHAUSEN SC 4200/4206 1. Jo.SE AGRIPINO. RN 2361/2367 
FRANCELlNo. PEREIRA MG 2411/2417 2. Jo.SÉJo.RGE PE 3245/3246 
EDISo.N Lo.BÃo. MA 2311/2317 3. Ro.MEUTUMA SP 2051/2057 
BELLo. PARGA MA 3069/3072 . 4.' BERNARDo.CABRAL AM 2081/2087 
Jo.NAS PINHEIRO. (1) MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS , TO.' 4070/4072 
FREITAS NETO. PI 2131/2137 6. GERALDO. AL THo.FF SC' 2041/2047 . 
PAULO. So.UTo. BA 3173/3175 7. Mo.ZARILDo. CAVALCANTI RR 1160/1163 

- .. ' --o PSOB, . .. 

TITULARES I UF I Ramais I" SUPLENTES" ·1 UF I Ramais 

Jo.SE Ro.BERTo. ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLo.S WILSo.N PE 2451/2457 
ANTERO. PAES DE BARRo.S MT 1248/1348 2. SÉRGIO. MACHADO. , CE 2281/2287, 
LÚDlo. Co.ELHo. MS 2381/2387 3. " LUIZ Po.NTES CE 3242/3243 
PAULO. HARTUNG ES 1129(7020 4. LÚCIO. ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO. PIVA " SP 2351/2355 5. oSMAR DIAS PR 2121/2137 . .. 

.. BLpCO DE OpOSIÇAO (PT, POl, PSB, PPS) 

. TITuLARES'· - .I.UF I Ramais .1 . - .SUPLENTES 
"o. I UF I Ramais· 

~DUARDo.SUPLlCY • PT . SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE' 2201/2207 
LAURo.·CAMPo.S.·,P.T)~ .. . DF 2341/2347 2.' SEBASTIÃO. Ro.CHA:"" PDT AP 2241/2247 
;Jo.SÉ EDUARDO. DUTRA - PT SE ,.2391/2397 3.' Ro.BERTo. FREIRE - PPS PE 2161/2164 
Ro.BERTO SATURNINO -PSB RJ, 4229/4230 4. 'MARiNA SIi .. VA':' PT AC 2181/2187 
JEFFERSo.N PERES· PDT .. AM 2061/2067 5. HELo.lSA HELENA - PT AL 3197/3199 " --

, ',' " '. PPB' , .'~ ,- 1: 1 ' .. 

-- TITULAR I UF I Ramais I· ._, .. SUPLENTE I UF I .Ramais· 

LUIZ OTAVIO PA, 3050/4393 ·1.ERNANDES AMORIM RO . 2255/2257 
c' 
~. ~ -'" 

,I.' ; \ r! . , -".! ' .. 
,:1 : 

. -(I) Llcenças~ a partIr de 3/5/99, nos termo~ do art. 43, I, do RegImento Interno e art. 56, 11, da ConSl1lU1çaO Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
TelefoneS da Secretaria: 3 I 1·3516/4605. . 

Sala n° 19 - A la Senador A lexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

Arualiudaan :121311999. 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-President~: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I . Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. DJALMA FALCAO AL 2261/2267 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TiTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 231112317 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 213112137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 ·5. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. o JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANn RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA • o RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 235112353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
PAULO HARTUNG ES 112917020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4098 
ROMEROJUCA RR 211112117 6. ALVARO DIAS PR 320813207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILIA FERNANDES - PDT RS 233112337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASnÂO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 216112184 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
nÂo VIANA - PT AC 303813493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 206112067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais o 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

o ._ 

(I) Licenças, a partir de 3/5/99, nos tennos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, li, da ConslllUlçao Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horns (.) _ o 

Secretário: José ·Roberto A.· Cruz·· o • 

Sala n° 09 ~·AlaSenadón\leiiiiidÍ'ecosta· 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(') Hor6rio de ocordo com cldib<nçto do Colqio de Praidemel de Comisa6a < Udera Poni_ 

Hor6rio rqimmtal: Quana-leiroo .. 14:00 hora 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@Senado.gov.br 

ANOIiDda em: 271OY1999 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - _ 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃ.Q DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

__ _PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA-MARlÀ DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

~;~lP~:;tt~~~.·:~:t:~t~~t-?~~t:::::,~· ~·:~~;:;:~~~~~~~[f}~·.;:,~\~.'!~~{!12~~~~~ P.MP~:~:~.:::;'2i~::fA~~:~\~~J:{Ü:·~~·~~:·:·~(;:~·~: ~ :.~·::T"·~·:~~~;~~~~.~·:·TjFf~ 
MARLUCE PINTO RR-1301l4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 .-. 
E-MAIL: jrac@scnado.gov.br 

. REUNiÕES: SALAN°n A- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO~ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais .. 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
DJALMA FALCÃO AL 2261/2267 2. FERNANDO BEZERRA RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/21571 

JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5 .. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF l Ramais I SUPLENTES . I UF 1 Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. ,DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP . 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/21.17 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. I TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO I(PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT A-L 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

'0 Reumoes: Quartas-ferras às 10:30 horas (.) Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes Telefone da Sala de Reuniào: 311-3541 

. Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: veranunes@senadó.gov.br 
(') Horirio de acordo com deliberaçlo do Colqio de Prcsidczucs de Comisa6cs ~ Udcrcs PartidAriot 

Hortrio regimental: ()uanas..rcira u 10:00 bens. Atualizada em : 1210411999 

/ 
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4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO . 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF L Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
FERNANDO BEZERRA RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA -PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS . 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP - 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS . 3230/3232 6. DJALMA FALCÃO " AL 2261/2267 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 8. VAGO , 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES . " UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. ' GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. o FRANCELlNO PEREIRA MG 221412217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/22n 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR • 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA 

" 

SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 , 

PSOB 

TITULA,RES 1 UF 1 Ramais J SUPLENTES I UF 1 Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 4. LÚD,IO COELHO " MS 238112387" 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (Pl,' POl, PSB~ PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117121n 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC ,3038/3493 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 

. '-( I) Licenças, a partir de 3/5/99, nos tennos do art. 43, I, do Regimento Intemo e art. 56, li, da ConslIlU1çao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (.) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
(.) Hor*io de ecordo com ddibcncto do Caleaio de Presidentes de Comisa6cs e Udcra Partidirios. 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

, 
~ 

'! 

~ 

Hcririo rqimeow: QuiDus-(cita is 14:00 hora AnWizodIem :27/OS/1999 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO , 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES II 

g~~~@i~~~'M~ 
AMIR LANDO R0-3130/31 
GERSON CAMATA ES-3103/04 
PEDRO SIMON RS-3130/31 

_~~Sfi~SJigAW'" 
'DJALMA DESSA "," DA-1l1ll17 

. ROMEU TUMA SP-IOSl/S7 

ALVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

, , 
PR-3106/07 
RJ-1431137 

.~ REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
, • SECRET ÁRfO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 

'.,., , T.EL (5).D~ SECRETARIA: 311-3498/4604 . TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
"FAX: 311-3121 
: .. E-MAIL: juHorlc@stoado.gov:br ATUALIZADA EM: 15/6/99 

11 
I 



5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIO,RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 ~u'plentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais· 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. FERNANDO BEZERRA RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais ·1 SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEUTUMA . SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES t RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILDO CAVALCANn RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DATAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 245112457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111i2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHApO CE 228112287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS" PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA" PDT AP 224112247 
EDUARDO SUPLlCY " PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO" PSB RJ 4229/4230 
nÃo VIANA" PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES" PDT RS 2331/2337 

. -RcuOloes: Terças-feJras as 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(e) Hortrio de lICordo com delibcnçio do Colqio de Praick::nu::a de ComiMOea. Udc:ra Pani~a.. 
Horirio .... im .. taI: Quio_r.u.. .. 10:00 bonIt. ADtalizoda em : 10l04I1999 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: VAGO 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais' 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. , GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais· I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (Ce .. ao) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

. TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO " MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LUZIA TOLEDO 'ES 2022/2024 . 
TEOTONIO VILELA FILHO, AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

BLOCO DE OPOSIÇAO(PT, PDT, PSB, PPS)' 

TITULARES 'I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES - PDT , RS 2331/2337 2. nÃo VIANA - PT AC 303813493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

, -(I) Licenças, a partir de 3/5/99, nos termos do art, 43, I, do Regimento Interno e art. 56, li, da Constltulçao Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
(.) Hortrio de lCOT'do com cldibcnçlo do Colégio de Presidentes de ComiUÔCI c Lidera Paticüri~. 

Hcririo reaimentaJ: Terça-feira às 14:00 hora 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3292 

~-,. Fax: 311-3286 

At •• li .. d .... : 1210411999 



7) COMISSÃO DE FISCALlZAÇAO"E ÇONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e9 suplentes) 

PMDB , . 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA 'PI ; 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
DJALMA FALCÃO AL 2261/2267 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MA~LUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES IUF I Ramais I SUPLENTES 
, 

,I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 ,. 1 .• BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCEL.INO PEREIRA MG 2411/2417 
RÓMEUTUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO ' 2231/2237 
ERNANDES AMORIM ~O ' 2251/2255 

,PSDB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES ·1 UF 1 Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT,. PSB, PPS) 

TITULARES I UF 1 Ramais .l . SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/21n 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 ,2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

'o Reuruoes: Quartas-felfliS as 18:00 horas (.) . 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
FaX: 311-1060 

(.) HorWio de KOI:do com de!ibcnçio do Coltsio de PresidclUCI de Comissõa e Udcra PlU'tidiriOl. ANOIizoda em : 1210411999 



I 
i 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Represe,:"taçã? Brasileira) 

I· SESSÃO LEGISL\TIVÁ ORDINÁRIA - 51· LEGISLATURA 

! PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO TITUl.O NOME . PART' UF ; GAB, FONE FAX 

. PRE S;DENTE : DEPUTADO.: JiJL,O'RE:)ECKER , PPB I ~S I 621 13185621 31826211 
'/ICE·PRESIDENTE I SENADOR '"OSE ='::lGACA IPMDBI RS 1 '::J7 13111207 22361911 

: SECRETARIO·GERAL I SENADOR : .:ORGE 50RNHAUSEN , PFL i SC I •• 04 I 31 I 4206 32354701 
iSECRETARIO·GERALADJUNTO 1 DEPUTADO IFELJ ROSA ! PSDB 1 ES J 960 j 318 5960 3182960J 

MEMBROS TITULAR ES IMEMBROS SUPLENTES 
.. SENADORES 

NOME 1 UF I GAB I FONE 1 FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA I RS I '071 31112071 2236191 IPEDRO SIMON' I RS I ···031 311 32301 3111018 
CASILDO MALDANER I SC I #,141 31121411 323 40631 MARLUCE PINTO I RR I .;.- 081 311 13011 2257441 
ROBERTO REQUIAO 1 PR I ".09131124011 32341981AMIRLANDO I RO I 1/## 151 31131301 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN i SC 1 '.041 31142061 323 5470~DJALMA BESSA . 1 BA 1 # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF I se I ~## 05 1 3 11 204 I I 323 50991 JOSE JORGE I PE I . ~ 041 311 32451 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS 

IPR I '.081 31132061 321 014<iIANTERO PAES DE 3219470 
BARROS 1 MT 1 #241 31112481 

:PEDRO PIVA !SP I ~011 ,lI ZJ511 323401o181LUZIATOLEDO . ES 1 '131 31120221 3235625 
PT/PSB/PDT/PPS 

::'.~ILIA FERNANDES : RS i "",591 2~ '·2331 I 323·5994 IROBERTO SATURNINO ! RJ I ;; , 11 311 4230 I 

'LEGENDA: I 
I . "'LA SEN. AFONSO ARINOS ' :I ALA SE'i T!:OTONIO VILELA ! @ EDIFICIO PRINCIAL 

···'LA 3EtJ NILO COELHO "'" ALA S::"J ~·~NCREDO NE',ES ; ª ALA SEN. RUY CARNEIRO 
, "''''LA SEN. ALEXANDRE COSTA . = "'LA S::'" =EUNTO ~.luLLEq .': ALA SEN. AFONSO ARINOS 

S'@@ALA SEN DENARTE /.1AP,Z : 

3234340 



MEMBROS TITULARES. IMEMBROSSUPLENTES 
DEPUTADOS 

NOME IUF JGAB 1 FONE 1 FAX 1 NOME' . I UF ~ GABi fONE FAX 
PfL 

NEY LOPES I RN! 326131853261 31823261MALULYNETTO -.!. S? 12191 3185219131822191 
SANTOS FILHO . PR I 5221 31855221 318 2522 1 LUCIANO PIZZATO I PR 1 541! 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA RO: "5731 31855731 318 2573JEDISON ANDRINO ' SC • 6391 3185639131826391 

I 1 - ...... 
" " RS· 8381 31858381 3 8 283810SMAR Sc:RRAGL L; • R I d451 31858451,,1828451 I GERMANO RIGOTTO 

PSOB 
NELSON MAROUEZAM j RS I "131 31859631 318 2963 1 ANTONIO CARLOS PANNUNlIO I SP I 22~ 318 5225-.!. 31822251 
FEU ROSA ! ES 1 9601 31859601 318 2960 I NARCIO RODRIGUES 1 MG 14311 3185431 p18 24311 

PPB I 
JULIO REDECKER I RS 1 6211 318-56211 318-26211CELSO RUSSOMANO I SP 1 7~ 3185756131827561 

PT i 

LUIZ MAINARDI 1 RS 1 "3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO I MG I" 268 1 31852681318 2268J 

LEGENDA: 
• GABINETES LQCALIZADOS NO ANEXO 111 
/I GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDERECO: CAMARA DOS DEPUTADOS" ANEXO 11" SALA T/24" BRASILIA" DF" 70160-900 
FONE: (55) (061) 318 7436 " 3187186 " 3188232" 3187433 - FAX: 155)(061) 318 2154 
http/'-.camar:a.gov.br (botão de Comissões Mistas .• 
e mail " mercosul@abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUGENIO ARCANJO 
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"'11I:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
. Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70,165-900. Brasilia. DF. 
. Fones: (061) 311-3575fJ57f '~79. Fax: ( ô1) 3114258. E-Mail: SseteC@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10.00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvoivlmento. realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20.00) - Luís 
Viana Filho. Obra social. política e diplomatica de 
José Mana da Silva Paranhos, o Barão do Río Branco. 

Constituicão da Reoública Federati~a do Brasil de 
1988 (RS' 5.00). TeXto Constrtuclonal \de 5/out/1988 
com as alteracões introdUZidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. \ 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15.00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995. comparada ás 
Constituições de 1946 e 1967 e a EC nO 1 de 1969. 
Contem quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2.00). Principais fatos da vida 
administrcrtiva. trabalhos publicaaos, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10.00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem. na Constituição de varios paises. inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4.00). 
Lei nO 8.069/90. de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legisl~ção correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10.00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.38:2/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509'e 
19.516/96. . 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nessos dias) (RS 60.00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, aesde a epoca colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5.00) ..:. Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se suceaeram á cnação deste 
dispositivo legai. tabela seaüencíal de edições das 

'. MPs, assinalando critérios de edições anteriores. 
reedições com alteração de texto e ae transformação 
em lei. catálogo temático a?s MPs e referências 
bibliográficas . , 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4.00). LeiS nO 8.666/93: 

. ~.883/g,f. 8.987/95,. dlspositivo_s da Constl.tuição 
t-ederal soare a matena e leglslaçao correlata. Inalces 
temáticos aas Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20.00). Dispositivos 
constitucionais, atos intemacionals. Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4.00). Dispõe 
soare o regime jurídico dos seMaores públicos civis 
da União. das autarquias e das fundações pÚblicas 
federais e legislação complementar . 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8.00). 
Históna do sistema constItucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
docum entos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honrara,!, o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10.00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela. seu perfíl 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e prOJetos. literatura citada. 

I 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3.00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3.00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul". de Adnana Noemi PUCCI. . 



«~ Subsecretaria de Edicões Técnicas do Senado Federal 
Via N-? Unidaae ele ACaia 111. Preça aos Três Poaeres. C,,? 70165·900. 8resilic. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Cartos Frederico Mares de Souza Filho - O Direito Cons- soore Direito do Mar oe '982 e cs organismos Intema-
otuclonal e as lacunas oa leI. clonals oor ela cnaoos. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolski - Cnme oe omissão ae recolhimento 
Júri pocular: algumas possibilidades oe conoenação ou oe Imoostos e de contnbulcões: asoectcs consotuclonals. 
aosolvlção. Kátiá Magalhães Arruda '- A resconsaolilaaoe do JUiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncla oa a garantia oe Inoecendêncla. . 
concelUJação da armjunolcidade.para a compreensão aa· A. Machado Pauperio - Os Irracionais de nossa 
essênCia do cnme. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - R eflexões sobre os Fernando Braga - Conservaoor.smo. hberaiismo e socal-
IOStlMos oa transpoSição e transformação oe cargos democracia: um estu~o de Olrelto oolitlcc. 
oúblicos. Álvaro Melo Filho - Resolucão soore oasse: IrTaCIOna-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lioaaes e Inlunalcldaoes. .' 
aesenvolVlmento. a socleoaoe oCidental e a socledaoe Fabiano Andre de Souza Mendonça - Democ~acla e 
tnbal no caso orasllelro. legalldaae oa tnbutação'na Cor.s::cUlção feaeral de '988. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior - Suscensão condicionai 00 

VInculante. processo. Homlcidio. Omissão oe socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e COSI- Paulo Jose Leite Farias - Mutação consotuclonal judiciai 
tivlsmo etJco. O agente oúblico em face oa decisão legal. como mecanismo de aoeQuação aa Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidaae e Econõmlca a realidade econômica. _ 
mudanças: os conalclonamentos hlstóncos da politica Maria Coell Simões Pires _ Reforma administratIVa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). reflexões sob a cersceCtlVa oolitico-fllosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão _ O EstaalSta Agamemn.onMagalhães: 
Eduardo Talamini .., Sobre a hipoteca judiciána. a Lei Antrtruste e a Conferência '00 Clube Militar. .' 
Maria Paula Dallart Bucci - Políticas públicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização" 'da legalidade 
administratIVo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregaparii _ Formas nas oráticas conciliatórias na Justlça do Trabalho. 

Nuria Belloso Martin - Comunloaoes Europeas, Unión alternatIvas de solução de conflitos e a Lei dos JUlZaoos 
E . C . Europea y Justicla Comumtana. 

speClalS ivels. . F . E" 'M A ". C . - b 
Marcillo Toscano Franca Filho -AAJemanha e o Estado ranclsco ugemo . rcanJo:-: onvençao so r~ 
de Direito: apontamentos oe teoria constitucional" Dlversloade 81010gl.ca e Projet~ .oe lei ~o Senado n 
comparada. . " 306/95: SOberania, propneoaoe e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematlZação do Direito genencos.. .. ,. . . 
e as ongens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laube - A PreVlaencla. no amoito mUnlclcaL 
Jete Jane Fiorati ~.A Convenção das Nações Unidas Claud.ia de Rezende M, de Ara~io - ~afiscalida~e 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acor'noanhadàs ae onglnal do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF. CaIXa Econõmlca Federal. Agência 1386"conta 'no 920.001-2, 9peração 
006; ou Junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9. conta' nO 55.560.204-4. . 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: RS 40.00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, funtainente com o original do recibo de det>õsito. . ". " ~ 

Nome: 

: Órgão: 

;'i.n-. Unidade:, 

Endereço: 
;~l~l~.:L 

DESTINATARlO 

-=C=E~P~:_' ________ ~Cid~a~d~e~: ____________ ~U~F~: __ ~ ___ P~a~.I~s~:~ ______ ~ ________ ~ ______ : 

·;;'1 .F.ones:.s ~J" Fax: .. 
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\ 

__ .Outras i~fÓ~m-açõespelos fones:' 311-35751357613579. Fax: 311-4258. E-Mail:.ssetec:@admass.senado.gov.br I 
'ã-~" '-"""'!"o.t • _. ... ." . • 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997, . 

• Para cada norma apreserítada, é fornecida a lista de normas editadas 
, ,'posteriorment~,a ela e que a ~Iteraram, 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

-. As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• " Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
, : 'dados' BSb (Biblioteca BrasHeira de Direito), composto do acervo de informações 

.'. ""'juÍ'Ídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

• " ". >, ~ 

Valór Unitário: R$ 65,(;)(;) (sessenta e cinco reais). 
, ... , Despesas Postais: R$ 5,QO (cinco reais) para cad~r CD. 

,' .. ; , : ".: .. ,"'. ',' . . 

,.,' ,Qpedido.deverá ser· acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASENi-Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

:. '.., , ' .. 4
' 

, • • ~ '. ~ -

, ' , .,' ',: ':,: :' .',' ": " P~riçrta b cupom ab~ixo e envie-nos hoje meSmo, 
'. '." .. 1 •••• :.' ." ,". jUntaín~nte CQ~:'o:original do recibo de depósito. ' 

L....C~_~ _____ ~.~ __ .:-._~.~---._......;. _____ -_~:-._. ____ ~ ___ _ 

.-!).., ': 

.: . 
.... ::. '.:-.. ' 
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"'liI:::<~ S~bsecre~riade EdiçõE!!iTéc.Diça~d.Q,Senado.Federal. 
;,-> 'ViaN"2;Unidiíaé de' Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia; DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E~ail:ssetec@admass.senado.gov.br 1.-

PUQlicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional, 
de 5/out/1988 con, ~s alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, compa~ada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comp'arados e índice. , " ' ',' , , 

Direitos Humanos ~ Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00)':" José Viçente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que àbordamos' direitos e 
garantias fundamentais do, homem, na Constituição de vários países, inclusive na ,~arta 
Magna do Brasil. ' ' " 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00), Lei n2 8.Q69/90, de a~rdo com as 
,alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. , '. '. : 

Guia das Eleiçõe~,de1996 e Suplemento (R$ 1 0,00): Guia: Leis n2 9.096/95, e'9,1 00/95, 
Resoluções do 'TS,E n2 19.380/95~ 19,.382/95 e 19.406/95. $uplementp; Resoluções 
do TSE nº ·1~.509 e 19.516/96. ,.",,1"" 'o' , ':, 

Levantamento e 'R~edições de Medidas Provisórias ,(R$ 5,00) - Subsecretafia de 
Análise do Senad() Federal. Registro das MPs, editadas duranté os 8 anos que se 
sl:Jéederam à criação deste dispositivo legal, tabela' seqüeri'ciàl de' edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores,:reedições' com altera·ção'.de. texto e de 
transformação em ·Iéi;·catálogo temático das MPs e referências bibliôgráfic:s.s., o': ' '."' 

.,,'. 1" 

....... '" '1' 

Licitações, Conc~ssões e Permissões na ,Administração. P~b.lica. (R$ 4,00). Leis n2 ·I 
'8.666/93; 8.883/9~t:.8..9.s7/95, dispositivo~ da;·.C8r'ls~ituição\~eder~f'sobre a matéria e 
legislação correla~a.lndi~~~ tem~ticos das .~~i.s ~~'~::6~6/93 ~é ,&~$87.!9.9~ _. . . .- ,,;,/,',/.1,; 

Regime ']urldico'Unico dos 'Sêrvidores P(ibllcos' Civis e Legislação CómpleITí'~ntar 
(R$ 4,00);· Dispõe sobre o regime jurídico dos .. servidores. públicos .. civis da.:Uniãpi das 
~!JtarqUia..~ .edas fundações públicas federais e legislação complementar,· .. ~'- .. , :' . 

• ' , • - _. •• _.,"- * ••• 4' ". • • ~ _ •• • _" •• ._ ••• ,_ '" • H 

_.: ~ 

.. ,.: ...... . ,,"':':' ··S~licitE{Hoje·mesmo.riossO·catãló.g·tJl ...... :~, .. /:· 
,," .. .," . . .. ' .. _~ -_ .. "- .. _. .' - -. . . '. .. . . '.. . . . . ' 

!.~~ r ~ t . .. 
··'i '- -- - _ .•. _. --.- -;-.-·T·~L:~·~-1 : .. :.:;:.;;~?,: ~ ::'-S' : .. ":f~~:~ ~,'j' ..... -- .", ;- ,,::'::,-f;:~:' ~:-.; ': .~;; ~.':~:: .,~ 
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O\IIII~ Sul:Jsecretaria de Edicões Técnicas do'Senado Federal 

Via ~-2.\:nidade de Apoio III. Praca dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brastlia. DF. 

I 
, . . i , , I 

REVisTA dE INrORMAçÃO LEqislATiv~ 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40~OO 

\ 

" Os 'pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF. Caixa Econômica Federal. Agência 1386. conta n;< 920.001-2. 
operação 006: ou Jumo,ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n= 55.560.204-4, 

Nome: 

..... 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depQsito .. 

. : '.1 0 

' .. -: '. DESTINATÁRIO 

:'~. ----~~------------~~----------~--~----------------~~----~-----------------
Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Telefones' para contato: 

:',:.'1 

Outras mformações oeios fones: 311-3575/3576/3579. Fai: 3114258. E·Mail: ssete<:@âdmass.senaáo.gov.br 
~ . .' 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PRECO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pane 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
·ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do porte (eadq) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

• I' 

" 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedido,s.deverão ser acompanhaaos de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP. conta nO 920001-2. Banco do 
Brasil. Agência 3602-1. conta n° 170500-8. ou recibo de depósito via FAX (061) 224-5450. a 
favor do FUNSEEP. indicando a assinatura pretendida. conforme tabela de códigos 
indentificadores abaixo discriminado: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 
02000202·902002-1 - Assinaturas de Diários 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 

. 02000202~02007 -2- Secretaria Especial de Editoração e Publicações. 

SECRETARI~ ESPECIAL DE I;D1T()RAÇÃO E PUBLICAÇÕES . 
PRAÇA DOS TRES PODERES SINo - BRASILlA - DF - CEP 70165-900 

. C~C 00.530.279/0005-49 

.. _.- Obs.: Não sera recebido cheqj.Je"Via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

'Maiores- informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803. Serviço de 
:';":l,;:~dmini.~tr.~ção Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas. com José· Leite. Iv.anir Duarte 
:":---Mourão-ou Solange Viana Cavalcar1te. . ' ".' 

t" ...... OF..·, .......... '\:..;.~ ....... , " 
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